
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS  

 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA  

 

DOUTORADO EM GEOGRAFIA  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAGOLÂNDIA ð PAISAGENS DE FESTA E DE FÉ:  

UMA COMUNIDADE PERCEBIDA PELAS FESTIVIDADES  

 

 

 

 

 

JOÃO GUILHERME DA T. CURADO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA  

ABRIL  ð 2011 

I E S A 



JOÃO GUILHERME DA T. CURADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAGOLÂNDIA ð PAISAGENS DE FESTA E DE FÉ: 

UMA COMUNIDADE PERCEBIDA PELAS FESTIVIDADES.  

 

 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Geografia do Instituto de Estudos 

Socioambientais da Universidade Federal de 

Goiás, como requisito parcial para a obtenção do 

título de doutor em Geografia. Área de 

concentração: ñNatureza e produ­«o do espa­oò e 

ñEspa­o e pr§ticas culturaisò por linha de pesquisa. 

Orientador: professor Dr. Carlos Eduardo Santos 

Maia. 

 

 

 

 

 

 

Goiânia 

  Abril ð 2011 



 



 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1: Curado, 2010. 

 

 

 

 

 

 

A todos que conseguem transpor a vida em festa! 

 

 



 

 

 

Aos meus pais, pela festa diária, 

Ao meu orientador, Dr. Carlos Eduardo Santos Maia, pelas paisagens festivas 

 

 

 
Figura 2: Curado, 2010. 
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Pôr do sol e aurora 

Norte, sul, leste, oeste 
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A banda toca 

Parece magia 

E é pura beleza 
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(A festa ï Milton Nascimento,  

por  Maria Rita) 

 



RESUMO 

 

 No presente trabalho,  investiga-se a paisagem de festas e de fé de uma pequena 

comunidade que habita Lagolândia, distrito de Pirenópolis, surgida no início do século XX 

devido à construção de uma igreja em devoção a Nossa Senhora da Imaculada Conceição, 

sendo que, a cada festa à padroeira, a aglomeração ampliava-se, bem como as festas que ali 

foram implantadas. Devido à representatividade das festividades para aquela comunidade, 

elaboramos um ciclo festivo de Lagolândia, contendo quatro manifestações, pelo 

envolvimento maior que os lagolandenses mantêm com elas: Festa de Nossa Senhora da 

Imaculada Conceição, Folia de Reis, Folia de São João e Festa do Divino Pai Eterno. O 

ñtempo festivoò local expande-se para outras inúmeras homenagens devocionais, o que 

colabora com a nossa afirmativa de que tal comunidade pode ser percebida pelas festas. Para 

tanto, compusemos um resgate da historicidade dos domínios da religião mediante a 

implanta­«o de igrejas e capelas pelas paisagens goianas, assim como o sistema de ñdoa­«oò 

de terras que propiciou a ocupação e, consequentemente, a gênese da povoação também em 

Goiás. Alguns relatos dos viajante europeus constituem as primeiras menções documentadas 

das paisagens das festas locais e, por isso, foram mencionados. Em seguida, as quatro festas 

do ciclo festivo são apresentadas para, logo depois, serem abordadas como rituais, de modo 

que a memória e as concepções ligadas à tradição corroboraram o entendimento dos sentidos 

do festar para aquela comunidade localizada às margens do Rio do Peixe. As paisagens de 

festas e seus contextos são estudados por intermédio de fotografias, sendo que as imagens 

antigas contribuíram, ainda, para a análise das paisagens das festas do passado. Em cada um 

dos ciclos festivos, que abarcam a dimensão temporal de um ano, foram abordadas várias 

possibilidades que contribuem  para o exercício de percepção das paisagens a fim de explicar 

ïse um pouco mais sobre uma comunidade mediante a festa e a fé.  
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ABSTRACT 

 

In this paper we investigate the landscape of parties and faith of a small community 

that inhabits Lagolândia, Pirenópolis district, which arose in the early twentieth century due to 

the construction of a church in devotion to Our Lady Imaculada Conceição, and, each party to 

the patron, the agglomeration is amplified as well as parties who were implanted there. Due to 

the representativeness of the festivities for this community, we prepared a festive Lagolândia 

cycle, with four events, the greater involvement that they have with lagolandenses: Feast of 

Our Lady Imaculada Conceição, Folia de Reis, Folia Feast of St. João and Divino Pai Eterno. 

The local "festive time" expands to other numerous honors devotional, which collaborates 

with our assertion that such a community may be perceived by the parties. To this end, we 

compiled a rescue of the historicity of the domains of religion through planting churches and 

chapels by goianas landscapes, as well as the system of "donation" of land that allowed the 

occupation and therefore also the genesis of the town in Goiás. Some reports from European 

travelers are the first documented mentions of the landscape and local parties, therefore, were 

mentioned. Then, the four parties of the festive cycle are presented for, soon after, being 

addressed as rituals, so that the memory and perceptions related to corroborate the tradition 

understanding of the meanings of the party for that community located on Rio do Peixe 

shores. The landscapes of parties and their contexts are studied by means of photographs, and 

old images contributed also to the analysis of the landscape of the past festivals. In each cycle 

of festivities, which encompass the temporal dimension of one year, several possibilities were 

discussed that contribute to the exercise of perception of landscapes in order to explain a little 

more about a community by the party and the faith.  
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RÉSUMÉ 

 

Ce travail propose une enquête sur le paysage des fêtes et des manifestations de la foi 

religieuse dôune petite communaut® de Lagol©ndia, district de Piren·polis, apparue au début 

du XXe si¯cle lors de la construction de lô®glise Notre Dame Immacul®e Conception, sachant 

qu'¨ chaque f°te de la sainte patronne, lôagglom®ration sôagrandissait, ainsi que les festivit®s 

qui y furent implantées. Étant considéré la représentativité des cérémonies de cette 

communaut®, nous avons ®labor® un cycle festif de Lagol©ndia, compte tenu de lôengagement 

important des habitants prenant en considération quatre manifestations: Fête de Notre Dame 

Immaculée Conception, Folie des Rois, Fêtes de la Saint-Jean et Fête du Divin Père Éternel. 

Le ñtemps des f°tesò local sô®tale ¨ dôautres innombrables hommages d®votionnels, ce qui 

coonfirme notre affirmation que cette communauté citée peut être perçue à travers les fêtes. 

Pour cela, nous avons compos® une sauvegarde de lôauthenticit® de l'intercession de la 

religion gr©ce ¨ lô®dification dô®glises et de chapelles dans les paysages, ainsi que le syst¯me 

de ñdonationò des terres qui a permis lôoccupation et cons®quemment la gen¯se de la 

population dans lô®tat de Goi§s. Quelques citations de voyageurs européens constituent les 

premières mentions documentées des paysages de fêtes locales et pour cela ont été 

mentionnées. Ensuite, les quatre fêtes du cycle festif sont présentées pour, juste après, être 

abordées comme rituels, de façon à ce que la mémoire et les conceptions liées à la tradition 

corroborent à la compréhension du sens de la fête de cette communauté localisée sur les 

berges de la rivière do Peixe. Les paysages des fêtes et ses contextes sont étudiés par le biais 

de photographies, consid®rant que les images d'antan contribu¯rent, aussi, ¨ lôanalyse des 

paysages de fêtes du passé. Pour chacun des cycles festifs se déroulant sur une période de un 

an ont été abordées plusieurs possibilités qui contribuent ¨ lôexercice de la perception des 

paysages afin dôexpliquer un peu plus sur une communaut® ¨ travers la f°te et la foi. 
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INTRODUÇÃO ð ñessa festa n«o se acabaò 

 

 As festas possuem uma ampla significação, assim como as motivações da sua 

ocorrência. As festividades estão presentes desde o surgimento da humanidade sobre a Terra, 

delimitando, destarte, uma relação espaço-temporal imbricada à existência humana. Talvez 

uma das primeiras relações dos homens e das mulheres primitivos, independente da idade, 

com o quesito temporal tenha-se baseado na delimitação de ciclos em que se reuniam e que 

acabavam por estabelecer as premissas festivas. Como esses encontros ocorriam em um 

espaço geográfico pré-definido, às vezes não utilizado noutros momentos, a festa ð mesmo 

não tendo inicialmente esta terminologia ð acabava determinando alguns espaços de maior 

convivência social, os quais recebiam uma preparação diferenciada daqueles destinados ao 

cotidiano. 

  Desse modo, certas festas foram realizadas e perpetuadas diante de sua importância 

para determinadas comunidades, deixando de existir à medida que não mais consistiam em 

traços característicos de um povo ou de um lugar. Situação adversa foi a adaptação, ao serem, 

as festas, trasladadas para outras localidades, inclusive para os continentes achados pelas 

grandes navegações. As Américas são uma boa exemplificação de espaços que receberam 

festas, por imposição ou não, mas que acabaram, no transcorrer do tempo, criando suas 

próprias festas a partir de ou com os matizes que foram se estabelecendo pelo contato entre as 

diferentes culturas que aqui se fizeram presentes.  

No Brasil, as festas estão presentes no momento fundador da ocupação europeia-cristã 

e, como consequência direta, parte significativa delas possui caráter católico-evangelizador e, 

por isso também, foram, até determinado momento ð basicamente o início do século XXI ð, 

estudadas por apenas algumas áreas do conhecimento, mormente pela Sociologia, 

Antropologia e História. Todavia, há mais de uma década, busca-se compreender as 

espacialidades das festas pelo Brasil, uma atitude ainda incipiente que recupera a paisagem 

das comunidades brasileiras devotas de fé e de festas.  

As pesquisas sobre festas apresentadas nos cursos de pós-graduação em Geografia, no 

Brasil, são poucas e rareiam ainda mais ao estabeleceremos o recorte a partir do ano 2000: 

perfazem pouco mais de uma dezena de dissertações e teses defendidas nessa década. Pela 

Universidade Federal de Pernambuco, temos: ñDa Fazenda Nova a Nova Jerusal®m: um olhar 

geogr§fico (re)fazendo a paisagemò, para cuja composi­«o Andrade (2004) apoiou-se nos 

registros histórico-culturais da área em análise ð poemas, músicas, gravuras, fotografias e 

depoimentos dos habitantes locais, que contribuíram com a interpretação da paisagem por via 
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das experi°ncias do ñmundo vividoò pelos atores e expectadores da representa­«o que sucede 

a cada ano. Pela USP, Costa (2010) analisa a festa do Rosário em Catalão ð Goiás. 

Na Universidade Federal Fluminense, encontramos Bezerra (2006) com ñPelas 

margens da cidade e no meio da festa: a (re)invenção das festas e da identidade no espaço 

urbano de Mossoró ð RNò, na qual a autora aborda a din©mica gerada pelas festas em 

algumas cidades brasileiras, assim como os investimentos que propiciam a espetacularização 

de tais manifestações, com enfoque para as festividades de Mossoró. Três anos depois, uma 

importante festa maranhense foi investigada por Carvalho (2009): ñAqui o meu boi vai urrar! 

Uma leitura espacial do bumba-meu-boi na cidade de São Luís (MA)ò, que representa uma 

manifestação surgida com sociedade e festividade marginalizadas na década de 1950 e que 

volta como um dos símbolos da cultura do Maranhão.  

Já no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, foram apresentadas as seguintes teses: ñFestas, cultura popular e identidade nacional: 

as escolas de samba do Rio de Janeiro (1928-1949)ò, em que Fernandes (2001) apresenta uma 

retrospectiva carnavalesca no Rio de Janeiro quando a cidade abrigava a sede administrativa 

do Brasil e o carnaval não era considerado um grande espetáculo como atualmente, mas os 

desfiles das escolas de samba aconteciam nos espaços centrais da cidade. No ano seguinte, 

Ferreira (2002) defendeu ñO lugar do carnaval: espa­o e poder na festa carnavalesca do Rio 

de Janeiro, Paris e Nice (1850-1930)ò, na qual o autor percebe o carnaval como um processo 

din©mico que articula influ°ncias locais e globais. Em outra tese, ñEnlaces Geográficos de um 

Mundo Festivo ð Pirenópolis: a tradição cavalheiresca e sua rede organizacionalò (MAIA, 

2002), o autor discorreu sobre o mundo festivo e, posteriormente, ao tornar-se professor da 

Universidade Federal de Goiás, possibilitou uma aproximação com as tendências de 

pesquisarem-se geograficamente as festas em Goiás, uma lacuna suprida inicialmente por ele 

e que hoje coloca o IESA/UFG em uma situação confortável quanto à temática diante dos 

demais programas de Pós-Graduação em Geografia existentes no Brasil. 

Igualmente pela UFRJ, Corr°a (2004) discute a ñA Irmandade da Boa Morte como 

manifesta­«o afrobrasileira: de cultura alternativa ¨ inser­«o globalò, em que a cultura negra 

passa a ser revisitada, principalmente demonstrando as relações africanas com as irmandades 

católicas. No ano seguinte, Quintela (2005), em sua disserta­«o, ñO lugar das festividades 

religiosas no espaço urbano do Rio de Janeiro (1830-1910)ò, exp»e os pap®is das festas ap·s a 

Independência e a transição republicana. 

Por fim, no Programa em que estamos inseridos ð que vem contribuindo com análises 

espaciais das festas, particularmente as goianas ð, a Pós-Graduação em Geografia do 
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Instituto de Estudos Socioambientais da Universidade Federal de Goiás, as seguintes 

pesquisas versam sobre festas: Coelho (2003), que analisa ñO comércio varejista periódico no 

tempo-espa­o da festa do Divino Pai Eterno em Trindadeò, uma das principais romarias 

goianas, tamb®m investigada por DôAbadia (2002), sendo que a referida autora (2010) teve 

por tese as festividades a Nossa Senhora da Abadia (em Posse da Abadia e no Muquém), 

assim como o Divino Pai Eterno na cidade de Trindade. Ainda sobre Trindade, ñAs 

Trajet·rias Socioespaciais dos Carreiros da F® da Romaria do Divino Pai Eterno, em Goi§sò 

(FRANÇA, 2008) discute essa importante manifestação goiana que agrega pessoas durante o 

seu deslocar.  

As festas promovidas pelos ñespet§culos na pra­aò das manifesta­»es negras mediante 

as rodas de capoeira na cidade de Goiás foram apresentadas por Ferracini (2006) em uma 

abordagem do território. A mesma categoria geográfica foi utilizada durante a abordagem da 

Festa de São João Batista realizada por Lagares (2009). Leite (2008) pesquisou a Folia de 

Reis também enfocando o território. No transcorrer da pesquisa, abordaremos as duas 

manifestações ð a de São João e a Folia de Reis ð por via da paisagem. 

Catalão foi destino de outras duas pesquisas, uma tese e uma dissertação, respectivamente: 

ñCorporeidade, Cultura e Territorialidades Negras: A Congada em Catalão-GOò, Rodrigues 

(2008), e ñSob o manto azul de Nossa Senhora do Ros§rio: mulheres e identidades de g°nero 

na Congada de Catalão (GO) de Marise Vicente de Paula (2009). 

Duas outras dissertações buscam, via resgate histórico, o espaço e as paisagens das 

festas pirenopolinas, respectivamente: ñA singularidade de um lugar festivo: o Reinado de 

Nossa Senhora do Ros§rio dos Pretos e o Juizado de S«o Benedito em Piren·polis/Goi§sò, 

(LĎBO, 2006), e ñAs altera­»es ocorridas na paisagem por onde passam as procissões de 

Pirenópolis ï Goi§s: 1920 a 2005ò (CURADO, 2006). 

A cidade de Pirenópolis aparece privilegiada pelo ponto de vista da investigação 

festiva e geográfica atual, pois, mesmo diante de significativas alterações, a comunidade 

manteve parte de suas festas, adaptando-as às novas situações, como o fato de estar localizada 

entre Goiânia e Brasília (Figura 4). A condição de ser uma das primeiras aglomerações 

goianas e de ter sido ponto de convergência das principais rotas que cruzavam o Brasil deu-

lhe a alcunha de ñentreposto comercialò. Nela se produziu o primeiro jornal do centro-oeste 

do Brasil, o ñMatutina Meiapontenseò, sendo por isso, inclusive, considerada ainda ñber­o da 

cultura goianaò. Mais tarde, tornou-se palco de um dos primeiros movimentos ambientalistas 

e do último movimento messiânico brasileiros.  
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Figura 4 ð Localização da área em estudo: município de Pirenópolis 
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A cidade dos Pireneus foi ainda cenário para vários filmes e novelas, o que tornou suas 

paisagens bastante conhecidas e proporcionou reconhecimento dos órgãos patrimonialistas no 

que tange ao conjunto arquitetônico e paisagístico, bem como o reconhecimento da Festa do 

Divino Espírito Santo como patrimônio cultural do Brasil. Assim, semelhante caleidoscópio 

de peculiaridades sobre Pirenópolis fez da cidade uma das mais estudadas na última década 

em diversas áreas, havendo mais de dez pesquisas entre dissertações e teses. É nessa cidade 

que se localiza Lagolândia com suas festas e paisagens que aqui serão investigadas (Figura 5).  

Lagolândia (Figura 6) nasce às margens do Rio do Peixe na antiga fazenda Mozondó, 

a qual pertencia à família Cipriano Gomes, cujo mais conhecido integrante foi Benedita 

Cipriano Gomes
1
, a ñSanta Dicaò, uma menina que nasceu com o dom da cura pelas m«os e 

que se envolveu em diversos episódios da história de Goiás e do Brasil ao aglomerar, nas 

terras da família, gente que vinha em busca de conforto físico e material (terra), por isso 

acabou contrariando a política coronelística ao arrebanhar os trabalhadores que, convertidos 

em ñafilhadosò pelas §guas do Rio do Peixe ð o Rio Jordão ð, compuseram também os 

batalhões com os quais ela seguia a favor do governo no combate aos movimentos que 

contrariavam a República Velha. 

No entanto, Dica foi acusada e perseguida pela Igreja e pelos políticos e coube a ela 

liderar o último movimento considerado messiânico brasileiro daqueles conturbados tempos e 

que quase foi respons§vel pelo fim do ñReduto dos Anjosò ou ñRep¼blica dos Anjosò, como 

também era conhecida Lagolândia entre os fiéis e seguidores da moça do Rio do Peixe. Os 

processos judiciais em que ela ou seu pai, Benedito Cipriano Gomes, foram envolvidos 

somam grande quantidade e possibilitam uma investigação geográfica importante para a 

compreens«o da localidade. As pesquisas realizadas at® ent«o t°m a ñSanta Dicaò por objeto, 

relegando uma visão mais espacial daquele atual distrito de Pirenópolis. 

Os aspectos históricos envolvendo Benedita Cipriano Gomes constituíram tema de 

trabalhos de final de curso de Curado (1997) e Jacob (2010), nos quais a trajetória da líder é o 

fio condutor da investigação. A questão da terra é a temática abordada na especialização de 

Dôres (2001), que realiza um estudo comparativo entre Lagol©ndia e Canudos. ñA hist·ria a 

partir do g°nero: o caso de Santa Dica em Goi§sò foi a tem§tica de Pinto (2002). Os aspectos 

místicos fazem-se presentes em ñSanta Dica: representa­«o de uma sertaneja m²sticaò, 

apresentada por Araújo (2001).  A primeira  pesquisa  realizada por uma pessoa  que passou a  

 

                                                             
1 Optamos por utilizar a grafia Benedita Cipriano Gomes em detrimento das inúmeras variações que o nome em 

questão aparece escrito. O mesmo se fez com Benedito Cipriano Gomes, o pai de Dica. 
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Figura 5 ð Distrito de Lagolândia em destaque no município de Pirenópolis 
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Figura 6 ð Distrito de Lagolândia 
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integrar a comunidade lagolandense ao se casar com um Moreira foi ñSanta Dica: mem·ria e 

contraimagem de um mitoò (MOREIRA, 1999), que busca na mem·ria dos moradores locais 

a contraposição dos registros oficiais.  

 Duas outras pesquisas foram desenvolvidas nos cursos de Graduação e Especialização 

em História, por Waldetes Aparecida Rezende, que passou a fazer parte da comunidade 

lagolandense ao casar-se com um integrante de família tradicional do distrito. Inicialmente 

realiza uma investigação política sobre Lagolândia (REZENDE, 2001), para em seguida 

discutir um pouco mais sobre a figura de ñSanta Dicaò (REZENDE, 2003), figura que 

permeia os dois trabalhos. 

Outro lagolandense presenteia-nos com ñHist·ria com dona Prizulina: da beira do 

fog«o ¨ cultura visualò (OLIVEIRA, 2009), dissertação em Cultura Visual que muito nos 

auxiliou na percepção visual que os moradores do distrito têm das paisagens em que estão/são 

constituintes.  

Como dissertação, Silva (2005) defende no Programa de Ciências da Religião da 

antiga Universidade Católica de Goiás, atual PUC-GO, a pesquisa ñSanta Dica ou Reduto dos 

Anjos: uma vis«o psicossocialò, baseada no que a autora estabelece como ñarqu®tipo da Terra 

sem Malò em diversos movimentos sociais. 

Pela Universidade de Brasília, Brito (1992) conclui o mestrado em Hist·ria com ñA 

construção de uma marginalidade através do discurso e da imagem: Santa Dica e a Corte dos 

Anjos Goiás ð 1923 a 1925ò. Nessa investiga­«o, a autora aborda as vis»es da Igreja por 

interm®dio do jornal ñSantu§rio de Trindadeò e, dos homens, por meio do Jornal ñO 

Democrataò, ·rg«o ligado ao governo de Goi§s e ¨ Justi­a, por meio do Processo nÜ 651 de 

1925, do qual só restam cópias, uma vez que o descaso colaborou com as traças e cupins. 

Em revistas científicas, Eliézer Oliveira (2004) expõe o imaginário do sertanejo 

goiano em relação à polícia, tendo por base a perseguição à Dica, enquanto Carvalho (2003), 

em artigo, publica ñEm Goi§s como em Canudos: Santa Dica ð a conselheira de saiaò. Mais 

uma vez, Brito colabora com a investigação sobre Santa Dica, abordando ñO dia do Fogoò na 

Revista Nossa História em 2006. Gomes Filho (2009) escreve sobre as relações entre a Igreja 

e o movimento liderado por Benedita Cipriano Gomes. 

A história da líder messiânica goiana foi mote de um capítulo do livro ñMulheres e 

Monstrosò, de Jo«o de Minas (s/d), em que o autor ataca Dica de v§rias maneiras, 

considerando-a, inclusive, como um dos ñmonstrosò que comp»em o t²tulo da publica­«o. A 

representatividade de ñSanta Dicaò proporciona-lhe um verbete no ñDicion§rio de mulheres 

do Brasilò, organizado por Schumaher e Brazil (2000). Em ñsociedade brasileira: uma hist·ria 
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dos movimentos sociaisò, Aquino (2000) narra o ñO movimento dos anjosò. Ao estudar a 

reforma agrária em Goiás. Silva (2002) relembra a mobilização realizada por Dica. Em 

ñBrasil, uma hist·ria popularò, o movimento ocorrido em Lagol©ndia est§ entre os casos de 

messianismo, como Revolta dos Anjos (Aquino [et al.], 2003, p. 116-117). Em ñRep¼blica 

dos Fazendeirosò, Aquino e Arzua (2008) apontam Dica como líder de um dos movimentos 

importantes na transi­«o do sistema pol²tico brasileiro. Por fim, Teles (2008), ao investigar ñA 

Coluna Prestes em Goi§sò, aborda a inser­«o de Dica em v§rios epis·dios vinculados aos 

ñrevoltososò, como ficaram conhecidos.  

Há um romance sobre a história de Dica ð ñSete l®guas de Para²soò ð em que Moura 

(1989) tece um enredo por entre as histórias sobre a líder e os acontecimentos locais, 

construindo belas paisagens imaginárias onde acontecem as tramas. 

Fruto da dissertação em Sociologia, apresentada na Escola Superior de Agricultura 

Luiz de Queiroz, em Piracicaba, a obra de Vasconcellos é publicada pelo Centro Editorial e 

Gráfico da Universidade Federal de Goiás em 1991, material referência em estudos sobre 

Benedita Cipriano Gomes. ñSanta Dica: hist·ria e encantamentosò foi ñfechadaò pela 

historiadora Waldetes Rezende (2009, 2011) durante nossas pesquisas de doutorado, o que 

contribuiu significativamente com o nosso trabalho, contudo, acreditamos também ter 

influenciado a autora a conferir um destaque às festas promovidas pela comunidade e nos 

trazido informações preciosas. 

 Encontrar uma definição conceitual de festa que fosse satisfatória para a compreensão 

das manifestações festivas que ocorrem em Lagolândia não consistiu em uma preocupação, 

pois, consoante indicou Amaral (1998), em ñA festa como objeto e como conceitoò, esta 

abarca uma gama enorme de possibilidades, o que, em nossa compreensão, seria limitar ou 

priorizar um olhar em detrimento dos demais sentidos polissêmicos que as festas 

proporcionam-nos e que pretendemos agregar no transcorrer deste estudo. 

 Diante dos trabalhos já realizados sobre Lagolândia, cujo foco foi Santa Dica, uma 

inquietação chamou-nos a atenção: a considerável ausência da menção às festas e 

principalmente às percepções das espacializações das manifestações festivas e sua 

historicidade. Pretendemos, assim, como objetivo geral realizar, por intermédio das 

festividades lagolandenses, investigações sobre as paisagens culturais das festas desse distrito, 

por intermédio de:   

a) conhecimento da dinâmica de ocupação e produção do espaço atual de Lagolândia; 
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b) exame das relações sociais desenvolvidas no distrito, visando à realização/execução 

das festividades, à qual propomos históricos espaços-temporais, com o intuito de interpretar 

os impactos na paisagem e na dinâmica social; 

 c) análise das ritualidade das festas de Lagolândia e da funcionalidade da paisagem 

local, das imagens e das memórias coletivas ð visíveis e invisíveis ð que possibilitem 

desvelar a tradição festiva dessa comunidade; 

 d) reconhecimento das tramas e dos contextos das imagens festivas dos lagolandenses 

por meio de fotografias, o que consequentemente possibilitará o entendimento da tradição 

festiva implantada por Benedita Cipriano Gomes. 

As festas em Lagolândia representam um ciclo que se estende por todo o ano, por 

quase um século, quando são pelo menos quatro as festividades que mais se destacam pelo 

envolvimento dos partícipes. A partir disso, a pesquisa orienta-se pela abordagem do seguinte 

problema: como um calendário festivo introduzido por uma líder local tem sido reapropriado 

pela ñcomunidadeò, produzindo conflitos e negociações mediante suas paisagens de festas? 

Uma das possíveis respostas ao problema exposto pode ser guiada pelos seguintes 

questionamentos: 

ǒ Como tal comunidade v°-se e utiliza-se do passado para se firmar e afirmar como 

possuidora de manifestações culturais no presente face ao ciclo festivo e à paisagem? 

 O fato gênese da constituição do povoado a Nossa Senhora da Imaculada Conceição, 

seguindo a tradição mantida anteriormente na fazenda que, desmembrada, deu origem à 

Lagolândia, é um dos indícios da religiosidade nas festividades locais. 

ǒ Espacialmente, como foram percebidas as paisagens de festas e de f® pelas 

diferentes gerações que ali moraram? 

Semelhantes questões basilares remeteram-nos ao exame das percepções sobre as 

paisagens locais, principalmente em momentos festivos, em que a memória, os aspectos 

ritualísticos e a tradição foram de suma importância, uma vez que contribuíram para lapidar a 

compreens«o das din©micas perpetuadas na e pela paisagem local, considerando que ña 

tradição implica uma visão privilegiada do tempo; mas também tende a exigir o mesmo do 

espa­oò (GIDDEN, 1997, p. 101), o que n«o foi dificultoso ao concordarmos com Claval, 

para quem ñtodo homem ® ge·grafoò (2010, p. 11). 

Em nosso labor, realizamos pesquisa bibliográfica, documental e de campo. No 

primeiro aspecto, os autores que trabalham com a categoria paisagem foram privilegiados. A 

pesquisa bibliográfica presencial realizou-se em Goiás e no Rio de Janeiro. Na pesquisa 

virtual, via Internet, visitamos grande parte dos sites dos Programas de Pós-Graduação em 
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Geografia existentes no Brasil, assim como de revistas científicas nacionais e internacionais. 

A investigação documental restringiu-se a Brasília e a Goiás, onde várias foram as cidades 

que tiveram seus arquivos visitados: Abadiânia, Anápolis, Cidade de Goiás, Goianésia, 

Goiânia, Jaraguá e Uruaçu, além de Pirenópolis. 

Os trabalhos de campo sucederam-se em Lagolândia e região (Folia de Reis), 

sistematicamente desde o ano de 2007, com anotações, entrevistas e especialmente 

fotografando as paisagens das festas. Desde o primeiro momento, preferimos a pesquisa pela 

a­«o, que ñconstitui sempre um processo cont²nuo, em espiral, de a­«o-observação-reflexão-

nova ação (DOMINGO, 1994). Para tanto, nosso campo de atuação foi ampliando-se diante 

das festas, sendo que, para a do Divino Pai Eterno dos anos de 2008 a 2010, passamos mais 

de quinze dias no intervalo entre a preparação e a desativação da festa. Tal integração 

possibilitou-nos familiaridade e conversas mais incisivas ao mesmo tempo em que 

experimentamos atividades ligadas à alteração das paisagens festivas, como, por exemplo, 

auxiliarmos também na construção das coberturas de lona para as laterais e frente do salão 

Mário Mendes e mexermos inúmeros tachos de doce por horas, transformando leite e frutas 

em doces, ao mesmo tempo em que conhecíamos as dinâmicas de produção da festa e o que 

pensam as pessoas que a levam a efeito. Ainda dentro dessa metodologia, as amizades foram 

estabelecendo-se e, os convites de visitas, ampliando-se, de modo a aproveitarmos para lograr 

acesso e/ou informações sobre fotografias antigas, assim como relatos das festas passadas. 

As informações orais seguiram duas propostas: a) quando o interlocutor ficava 

constrangido com o pedido de gravação, o que seria entrevista convertia-se em uma conversa 

informal, da qual aproveitamos o conte¼do e n«o a ñfalaò; b) quando autorizados, as 

entrevistas foram todas gravadas digitalmente e transcritas conforme a fala ð nesse caso, 

aparecem entre aspas no texto. Totalizaram mais de cinquenta as entrevistas gravadas com 

pessoas da comunidade ou que nela viveram por determinado tempo. 

Sobre as ilustrações (por nós consideradas textos), os esquemas, mapas e plantas 

foram produzidos ou organizados para a tese, assim como quadros e tabelas. Já as fotografias 

antigas foram reproduzidas enquanto que as demais imagens fotográficas foram produzidas 

para a tese e armazenadas digitalmente sem a utiliza­«o de ñretoquesò. Ainda para a produ­«o 

das imagens, contamos com o apoio de um agrimensor, de uma geógrafa responsável, de uma 

arquiteta e de Tereza Caroline Lôbo, companheira de pesquisa que auxilia, outrossim, no 

registro de foto e vídeo.  

Começamos nossa peregrinação pelas festas de Lagolândia com a abordagem da 

dinâmica cultural das paisagens da localidade, mostrando inicialmente a ocupação da Igreja 
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em Pirenópolis na área urbana, estendendo-se para a rural, onde se localiza o distrito em 

estudo. Semelhante intento vem ao encontro das festividades que aconteciam e acontecem em 

Goiás, fator que contribuiu para o surgimento da comunidade lagolandense, pela devoção à 

Imaculada Conceição. 

Em seguida, apresentamos um inventário das festas que mais mobilizam a 

comunidade, a saber: Nossa Senhora da Conceição, Folia de Reis, Folia de São João e Festa 

do Divino Pai Eterno. Neste estudo, é apresentado o ciclo festivo de Lagolândia e demais 

esquemas envolvendo as festividades. 

Adiante, em ñFestas em Lagol©ndiaò, discutimos as concep­»es e pr§ticas ligadas aos 

rituais festivos. Buscamos as memórias das festas e o entendimento da tradição, visando ao 

exercício de apreensão das paisagens das festas locais. 

Posteriormente, apresentamos discussões acerca das paisagens de festas cujas 

fotografias antigas serviram como referência para perceber-se a comunidade. E, 

seguidamente, utilizamos a fotografia como texto visual, propondo que, por meio dela, o leitor 

também perceba a festa.  

Finalizando a investigação das festas pelo emprego das paisagens em Lagolândia, 

apresentamos ñconclus»esò que, assim como as festas, s«o pass²veis de altera­»es, o que 

enriquece a leitura geográfica mediante, também, algumas questões que delineamos e que 

merecem reflexões. 

No encerramento desta apresentação, apontamos nosso envolvimento com as imagens 

das paisagens de Lagolândia (Figura 7), as quais parecem bastante contraditórias à primeira 

explanação. O contato inicial com Lagolândia ocorreu em 1989 e tudo era bastante diferente 

ð muita gente, carros, imprensa, sofisticados equipamentos, excesso de luz e gente que 

parecia não pertencer ao espaço e ao tempo presentes e essa era a intenção, pois se tratava das 

filmagens do longa-metragem ñRep¼blica dos Anjosò que teve o t²tulo alterado para ñSanta 

Dica do Sert«oò (DEL PINO, 1990) e tudo aparentava realmente cenografia, ainda mais que a 

continuidade seria realizada na semana seguinte em Pirenópolis. 

Para a Festa do Divino Pai Eterno, a ñfesta do doceò, fomos levados, pela primeira 

vez, em 2000 por Pompeu Christóvam de Pina e Teodorico Pereira, seu Ico (in memoriam), 

exímios conhecedores das coisas pirenopolinas, os quais, embora diabéticos, deliciaram-se 

com os doces. 

 

 

 



 28 

Figura 7 ð Filmagens de ñRep¼blica dos Anjosò em Piren·polis 

 
  Fonte: Photo Betha, 1989. 
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I DINÂMICA CULTURAL DA PAISAGEM DE LAGOLÂNDIA  

 

Ser capitã desse mundo 

Poder rodar sem fronteiras 

Viver um ano em segundos 
Não achar sonhos besteira 

(Shimbalaiê ï Maria Gadú). 

 

No intuito de melhor compreender a dinâmica cultural da paisagem lagolandense, 

primeiro nos deteremos à configuração que a Igreja estabeleceu em Goiás no período da 

mineração, especificando o ocorrido com a Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Meia 

Ponte e apontando as principais características dispensadas ao solo urbano para depois 

adentrar nas áreas rurais, com destaque para a capela da Fazenda Engenho de São Joaquim, 

atual Babilônia, destinada a Nossa Senhora da Conceição, santa também do orago de outra 

capela situada na antiga propriedade rural às margens do Rio do Peixe, a Fazenda Santo 

Antônio do Rio do Peixe. 

Outro assunto abordado são as festas que sucediam em solo goiano e que foram 

registradas sobretudo pelos viajantes europeus que por ele passaram a partir do início do 

século XIX. Algumas dessas festas permanecem como importantes datas do calendário das 

comunidades que as realizam, manifestando, assim, aspectos da religiosidade que permeia 

parte do jeito de ser dos nascidos em Goiás.  

O surgimento da comunidade lagolandense e uma panorâmica pelas paisagens daquela 

localidade também compõem o capítulo em questão. Por conseguinte, um breve retorno ao 

período da mineração faz-se necessário, pois notícias como a veiculada por volta de 1587 ð 

divulgadora de que havia ñdiversos rumores vindos do vasto e desconhecido interior do Pa²s 

sobre enormes riquezas minerais de ouro e prata, superiores talvez ¨s do M®xico e do Peruò 

(BERTRAN, 2000, p. 37) ð aguçavam o espírito empreendedor a seguir em busca de 

riquezas. 

 Apesar das dificuldades de localização e de acesso, existiam indicações que, à época, 

pareciam pertinentes aos exploradores, cuja ñSerra Resplandecente, imaginada pelo português 

quinhentista como uma montanha de ouro perdida no interior profundo do Brasil, era coroada 

por uma crista rochosa de esmeraldas, talvez ¨s cabeceiras do rio S«o Franciscoò (BERTRAN, 

2000, p. 37). Ainda segundo o referido autor, uma correspondência de 1542 indicava estar na 

altura da linha do Equador, no Brasil, a lagoa ñEldorado ou Parime, a famosíssima Manoa, 

que na l²ngua ind²gena local significava, tautologicamente, ólagoôò (p. 37). 
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A cartografia da época indicava, ainda, segundo aponta o autor supracitado, que ño 

lago resumia e dava nascimento a todas as bacias hidrográficas do Brasil, que, unidas, faziam 

com que a Terra de Santa Cruz fosse, em verdade, face ao conhecimento quinhentista, uma 

ilhaò (BERTRAN, 2000, p. 38). 

Temporalmente Mello e Souza aponta que ño ouro dominou todo o nosso s®culo 

XVIII, lan­ando ra²zes no s®culo XVII e apresentando ecos ainda no s®culo XIXò (1986, p. 

16). O auge da mineração ocorreu entremeio à decadência açucareira e foi, também, 

responsável pelo deslocamento de pessoas, da economia e da política administrativa para a 

parte sudeste quando a capital deixou Salvador para, em 1763, ser sediada na cidade do Rio 

de Janeiro.  

 O habitar e o conviver eram premissas básicas nos pequenos povoados, vilas e/ou 

cidades que surgiam particularmente distantes do litoral, onde a ocupação era uma 

preocupa­«o. Mesmo nesses casos, o suporte f²sico de que nos fala Holzer, em que ño homem 

como agente, e não como mero espectador, imprime aos sítios onde viveò (1997, p. 81), 

passou a construir então suas residências, casas administrativas, igrejas, capelas, vias de 

acesso, chafarizes e alguns locais de uso comunal de acordo com suas necessidades. O papel 

de expectadores não era habitual, uma vez que precisavam construir a vida a qual tinham 

planejado, por isso agiam em função do tempo e das técnicas disponíveis para intervenções 

pelas quais produziam os bens necessários à sobrevivência.  

 

 

1.1 A IGREJA DELIMITANDO A PAISAGEM GOIANA: A PARÓQUIA DE NOSSA 

SENHORA DO ROSÁRIO DE MEIA PONTE 

Antes de adentrar a paisagem goiana, partiremos de uma importante recomendação 

elaborada por Claval, que aponta para o fato de que ña paisagem torna-se esclarecida quando 

compreendemos como e por que ela funcionaò (2004, p. 33) e é a tentativa de entender a 

delimitação da paisagem pela Igreja, intenção que aqui se busca perseguir. Portanto, 

recorreremos ao aux²lio de Cosgrove, quando observa que ña paisagem sempre esteve 

intimamente ligada, na geografia humana, à cultura, à idéia de formas visíveis sobre a 

superf²cie da terra e ¨ sua composi­«oò e continua o autor: ña paisagem, de fato, ® uma 

ómaneira de verô, uma maneira de compor e harmonizar o mundo externo em uma cenaò 

(COSGROVE, 2004, p. 98).  

 Indicamos que a Igreja propunha uma materialização de paisagens culturais valendo-se 

de suas capelas e paróquias, passando, assim, a contribuir culturalmente para a formação de 



 31 

comunidades que foram se estabelecendo. Para uma perspectiva mais geográfica desse 

processo, retomemos as discussões sobre a paisagem. Inicialmente, destaca-se que, para 

Ducan, a paisagem ñ® um dos elementos centrais num sistema cultural, pois, como um 

conjunto ordenado de objetos, um texto, age como um sistema de criação de signos por meio 

do qual um sistema social ® transmitidoò (2004, p. 106). A partir desse conceito, considera-se 

que a prevalência do domínio da Igreja Católica, no Brasil e em Goiás, durante significativo 

tempo, informou os signos paisagísticos desde a gênese dos núcleos populacionais, nos quais 

se materializavam e difundiam seu ideário, elaborando-se ainda, sob sua coordenação, a 

cultura local que tinha como base a doutrina do catolicismo. 

 Neste mesmo sentido, a paisagem pode ser investigada como ñmarcaò ou como 

ñmatrizò, consoante prop»e Berque, uma vez que ñcanalizam, em certo sentido, a rela­«o de 

uma sociedade com o espa­o e com a natureza e, portanto, a paisagem em seu ec¼menoò 

(2004, p. 85). Isso pode ser percebido desde a construção de capelas e igrejas que delimitam, 

no espaço em ocupação, a parcela destinada ao culto religioso, passando a interferir nas 

práticas sociais pautadas nesse ideário. 

 A materialidade das paisagens impostas pela Igreja, nas décadas iniciais do século 

XVIII, no que seria posteriormente denominado de Goiás, a nosso ver, estava comprometida 

com aquilo que Milton Santos considera como constituinte do espaço, uma vez que, para ele, 

ño espa­o ® formado por um conjunto indissoci§vel, solid§rio e tamb®m contradit·rio, de 

sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro 

¼nico no qual a hist·ria se d§ò (SANTOS, 2002, p. 63). Instru²dos por esses sistemas expostos 

pelo autor, inserimos nos ñsistema de objetosò as capelas, igrejas, par·quias, casas, fazendas e 

os santos e, como ñsistema de a­»esò, os atos relacionados ¨s intencionalidades de 

apropriação do território colonial pela coroa (incluindo a Igreja que era coligada à 

administração monárquica lusitana), assim como pelas práticas dos sujeitos que habitavam as 

localidades goianas, a partir da organização social a que se subordinavam, como a sociedade 

de mineração, o escravismo, famílias patriarcais, dentre outras atitudes absorvidas e 

difundidas naquele contexto.  

A Igreja procurava, então, impor-se e a comunidade acabava por negociar semelhante 

atitude religiosa, porque, como afirma o mesmo autor, ñsistemas de objetos e sistemas de 

ações interagem, de um lado, os objetos condicionam a forma como se dão as ações e, de 

outro lado, o sistema de ações leva à criação de objetos ou realiza-se sobre objetos pré-

existentesò (SANTOS, 2002, p. 63). Visando esbo­ar uma cena do que aconteceu em Goi§s, 

recorreremos a alguns fatos que vinculam a ocupação e a apropriação das paisagens goianas. 
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 Segundo informa­»es de Palac²n e Moraes, ñGoi§s era conhecido e percorrido pelas 

bandeiras quase que desde os primeiros dias da colonização, mas seu povoamento só se deu 

em decorr°ncia do descobrimento das minas de ouro no s®culo XVIIIò e continuam: ñesse 

povoamento, como todo povoamento aurífero, foi irregular e inst§velò (1994, p. 5). £ bem 

provável que já houvesse informações disponíveis sobre a geografia goiana e que os 

bandeirantes que empreenderam os primeiros núcleos exploratórios tivessem conhecimentos 

prévios pelo menos dos mananciais onde poderiam extrair ouro. Mas a chegada a um lugar 

tido por desconhecido ð à mercê dos indígenas que o habitavam e tendo por companheiros 

outros exploradores e aventureiros acompanhados por negros escravos ð fez com que a 

Coroa criasse mecanismos para tentar fazer a ordem imperar, assim como para coibir o 

contrabando do ouro. Tal política deu-se com o acompanhamento de representantes da Igreja, 

cuja função mais destacada era levar a fé aos bandeirantes, converter os negros e os que 

fossem encontrados pelos caminhos. 

 As relações espaço-tempo eram diferentes e difíceis de estabelecerem-se, por isso a 

premissa da Igreja era a de lembrar aos mineradores a necessidade de manterem uma vida 

espiritual e voltada para a religião.  Com efeito,  

 

as grandes datas da existência estavam marcadas todas pelos sacramentos da Igreja e 
saturadas de sentido religioso, assim como o calendário do ano recebia seu ritmo e 

seu relevo do calendário litúrgico. Continuava em uso o antigo costume medieval de 

designar uma data não pelo mês e o dia, senão pelo santo litúrgico. E as grandes 

épocas eram as do ciclo cristão: o advento e o Natal, a quaresma e a Páscoa, 

Pentecostes, assim como as festas populares eram as festas dos santos universais e as 

festas dos padroeiros locais (PALACÍN, 1981, p. 278). 

 

 

 Com a penetração dos bandeirantes em busca de ouro, surgiram pequenas 

aglomerações urbanas e, como de hábito, as denominações locais tinham por toponímia 

características geográficas associadas ao nome do santo comemorado na data mais próxima. 

Foi assim com Arraial de SantôAnna, com as Minas de Nossa Senhora do Ros§rio de Meia 

Ponte, Santa Cruz, Nossa Senhora do Pilar, Santa Luzia, Bonfim e São José do Tocantins, 

entre outros locais ocupados no início do século XVIII (PALACÍN, 1994; POLONIAL, 

2006). 

 Esses santos dominavam o panteão dos homenageados pelos europeus naquele 

momento e chegaram ao Brasil, predominando durante todo o período colonial. A veneração 

destas entidades canonizadas pela Igreja Católica dava-se em decorrência dos problemas que 
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afligiam essencialmente os europeus no contexto em que viviam. Por exemplo, vários dos 

santos, representados em estatuárias, significavam 

 

o medo do mar que os portugueses sentiram ao enfrentar a empresa ultramarina: 

Nossa Senhora Aparecida, da Penha, da Guia, das Graças. Outras significam 

saudade da terra natal: Nossa Senhora do Desterro; outras o encanto da nova terra: 

Nossa Senhora das Maravilhas; outras ainda a gratidão: Nossa Senhora do 

Livramento (dos perigos do mar), do Amparo, do Bom Sucesso, da Piedade. As 
imagens de Nossa Senhora das Dores, da Conceição, do Rosário refletem a vida nos 

engenhos de açúcar (HOORNAERT, 1978, p. 292). 

  

 O calendário vigente no Brasil Colônia, que veio importado e composto das tradições 

religiosas lusitanas, compunha-se por homenagens que destinavam quase que um dia para 

cada santo da devoção católica. Logo, o tempo era marcado não só pelos dias da semana e dos 

meses, mas também e principalmente pelo santo que o designava e que acabava se tornando a 

referência principal, como no caso das datas oficiais da chegada dos bandeirantes aos locais 

em que o ouro era encontrado, ou mesmo na demarcação de ciclos da natureza, como as 

chuvas no dia de São José, ou ainda com o veranico por ocasião de Santa Luzia.  

A esses santos, dos dias das chegadas, foram, na maioria das vezes, erigidas e 

destinadas as capelas que se tornaram o ponto central, geográfica e socialmente, para os 

habitantes, sendo que, se o ouro continuasse a ser encontrado, tais capelas tornavam-se as 

igrejas matrizes. Mas é importante que 

 

recordemos, igualmente, que, de acordo com As Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, a construção das capelas dependia duma autorização 

eclesiástica, expedida por provisão, em favor dos requerentes, os quais tinham 

comprovado que dotavam-na com a quantia de seis mil réis anuais, cuja primeira 

importância visava aforar o terreno e, as sucessivas, à manutenção do edifício e 

demais objetos necessários, a fim de que as celebrações ocorressem em lugar 

decente. Quem quisesse construir nas proximidades da capela, pagaria uma taxa 

anual ao fabriqueiro designado, responsável pela administração dos bens ofertados 

ao orago. Em torno das capelas, surgiam as primeiras habitações e, aos poucos, 
cresceram os arraiais (MORAES, 2006, p. 102). 

 

As igrejas seguiam o padrão colonial desenvolvido no Brasil, utilizando-se, nas 

construções, os materiais disponíveis: rochas, madeira e argila misturada a outros elementos. 

A altura era uma das premissas que as destacavam das demais construções. Eram 

privilegiadas pela localização, uma vez que, ao redor delas, eram deixados espaços 

denominados largos, utilizados nas reuniões de pessoas em momentos de festas, constituindo, 

assim, o lugar central de sociabilidade para as comunidades.  
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Sobre a paisagem do Largo da Matriz de Nossa Senhora do Rosário, da então Meia 

Ponte, hoje Pirenópolis, o viajante francês Augusto de Saint-Hilaire comentou, em 1819, que 

ñda pra­a onde fica situada essa igreja, descortina-se um panorama que talvez seja o mais 

bonito que já me foi dado apreciar em minhas viagens pelo interior do Brasil. A praça foi 

constru²da sobre um plano inclinadoò (1975, p. 36). 

De acordo com as informações passadas por gerações, a Matriz de Pirenópolis só foi 

edificada no local em que está por causa das colaborações do abastado lusitano minerador, 

Alexandre Pinto Lobo de S§, e que, ñgra­as ¨s lisonjeiras promessas de vultoso aux²lio, 

concretizado logo a seguir por aquele pioneiro, as obras prosseguiram e foram levadas a bom 

termo, em 1732ò (JAYME, JAIME, 2002, p. 35). Alincourt critica a escolha pautada em 

doa­»es financeiras, observando que, ñat® por um capricho mal-entendido, edificaram a 

Matriz no pior sítio do largo, em que existe com frontispício voltado para o máximo declive 

do mesmo largo, e os fundos que est«o em uma cova, para a parte mais espa­osaò (1975, p. 

90), evidenciando o fato de que, ñdurante o per²odo colonial, a Igreja do Brasil teve um 

caráter predominantemente leigo, por força da Instituição do padroado. Os leigos 

participavam ativamente da construção das igrejas, dos atos do culto e da promoção de 

devo­»esò (CASTRO, 2006, p. 159).   

Alguns outros abastados mineradores de Meia Ponte fizeram questão de demonstrar 

sua fé e poderio por obras e destinaram parte de seus bens à construção de igrejas menores e 

mais simples, que eram utilizadas, também, como capelas particulares. Já os negros escravos, 

obrigados a professarem a religiosidade cristã, mas proibidos, oficialmente, de frequentarem 

os cultos nas matrizes e nas demais capelas, construíram igrejas a eles destinadas e, em sua 

maioria, consagradas ao santo que adotaram como devocional: Nossa Senhora do Rosário, 

quase sempre acompanhada da alcunha ñdos Pretosò ð uma distinção preconceituosa, mas 

que, no caso de Meia Ponte, atual Pirenópolis, soava e soa estranho, à vista de vez a padroeira 

local ser Senhora do Rosário. 

Para aprimorar o alcance do contexto das práticas ligadas aos aspectos devocionais no 

período colonial, faz-se mister salientar que a designa­«o par·quia que ñsurge das 

Constituições do Arcebispado da Bahia de 1707 corresponde ao modelo desenhado por Trento 

quase duzentos anos antes. Trata-se de uma instituição definida com base na presença 

permanente de um sacerdote investido da autoridade de p§rocoò (CASTRO, 2006, p. 129).  

Em Goiás, as três primeiras paróquias foram as de Santa Ana, situada em Vila Boa, 

datada de 1729, e as de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte e de São Félix, ambas 

surgidas no ano de 1736. Enquanto esta última pertencia à Comarca do Norte, as duas 
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primeiras faziam parte da Comarca do Sul, sendo que ña prelazia de Goi§s estava dividida em 

duas comarcas: a do sul, pertencente ao governo eclesiástico do Rio de Janeiro e, a do norte, 

ao bispado do Par§ò (CASTRO, 2006, p. 136). Prelazia ñ® uma diocese em embri«o, em 

territ·rio ainda n«o plenamente constitu²doò segundo explica Palac²n, Garcia e Amado (1995, 

p. 173), título com o qual Goiás só foi agraciado em 1745.  

No que se refere à separação administrativa de Goiás da Capitania de São Paulo, a 

qual era subjugada, vale considerar que ña Capitania de Goi§s foi criada por alvar§ de 8 de 

novembro de 1744; desde a criação até a instalação, com a tomada de posse do primeiro 

governador [Marcos Noronha ï Conde dos Arcos], passaram-se mais de cinco anosò 

(PALACÍN, 1983, p. 48), o que denota que, mesmo com a produção satisfatória de ouro e 

com os contrabandos conhecidos e não punidos, a Coroa não tomava posicionamentos mais 

sérios e eficazes, ou seja, ao que tudo indica, as coisas estavam afastando-se dos parâmetros 

administrativos estabelecido e/ou esperados. 

A administração colonial estava se consolidando e se espalhando pelo interior do 

Brasil com o intuito de assegurar a posse e evitar invasões, bem como de dificultar os 

inevitáveis contrabandos do ouro, por isso, redesenhava a cartografia de suas sedes. O mesmo 

era feito pela Igreja, que, mesmo anteriormente à prelazia, já grafava no mapa goiano as 

paróquias e as capelas a elas filiadas, firmando, dessa forma, as interligações entre as 

localidades que se estabeleciam com a exploração do ouro. 

A fim de melhor entender a dinâmica da Igreja na paisagem pirenopolina, far-se-á uma 

retomada a partir do segundo quartel do século XVIII quando as capelas começaram a compor 

a paisagem local e a organizar o traçado urbano da então Meia Ponte, cujo primeiro padre foi 

José de Frias e Vasconcelos, que exerceu atividades ali entre os anos de 1732 e 1733, 

antecedendo a criação da paróquia. Foi ele quem celebrou os primeiros batizados, ou seja, as 

primeiras festas de nascimentos na inicial comunidade que se formava às margens do Rio das 

Almas: 

 

Aos dous dias do mez de Março de mil esette centos e trinta e dous annos Baptisei e 

puz os Stos. Oleos a Franco, filho legitimo de Bartholomeu da Costa e de Maria 

Cardoza; foram padrinhos Luiz de Brum da Sylveira e Leonor... fiz este termo dia, 

mez e ra ut supra ï Joseph de Frias e Vasconcellos (LIVRO DE BATIZADOS, 

1732-1747, p.1). 

 

 Os apontamentos de batismos realizados pelos representantes eclesiásticos, em livros 

destinados a essa finalidade, valiam como registros, uma vez que o controle não só 

sacramental, mas também civil era realizado pela Igreja por intermédio dos Livros de 
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Batismo, de Casamento, de Óbitos e de outras modalidades como o Livro Caixa. Segue, 

abaixo, outra certificação de nascimento: 

 

Aos desasette dias do mez de Abril de mil esette centos e trinta e dous anos Baptisei 

e puz os Santos Oleos nesta Igreja de N. Sra. do Rozario das Minas de Meia-Ponte a 

Josepha filha de Grilia escrava de Mel. de Freitas e de pay incógnito, foram 

padrinhos Mel. Ferra. da Sylva do que fiz este termo ð Joseph de Frias e 

Vasconcellos (LIVRO DE BATIZADOS, 1732-1747, p. 2). 

 

É bem provável que Franco e Josepha, as duas crianças que abrem o Livro de Batismo 

da Igreja de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte, tenham se encontrado, uma vez que 

foram conterrâneos e contemporâneos naquela pequena comunidade nos idos do século 

XVIII.  

Sobre o passado deles, pouco ou quase nada se conhece, sabe-se que foram eles os 

responsáveis pelos primeiros registros que se tem documentado sobre Meia Ponte e as 

informações acerca das condições sociais possibilitam-nos a compreensão dos mecanismos 

sociais implantados na comunidade conforme se pode observar abaixo:  

 

Figura 8: Quadro 1 ð Relação dos primeiros batismos realizados em Meia Ponte 

Nº do Registro 

de Batismo 

Data Nome Sexo Condição 

social 

01 2/3/1732 Franco Masculino Filho legítimo 

02 29/3/1732 Bento Masculino Filho legítimo 

03 31/3/1732 Salvador Masculino Escravo adulto 

04 2/4/1732 Ignácio Masculino Filho legítimo 

05 14/4/1732 (Danificado) Masculino Escravo adulto 

06 14/4/1732 Domingos Masculino Escravo  

07 14/4/1732 Francisco Masculino Escravo adulto 

08 14/4/1732 Joseph Masculino Escravo adulto 

09 15/4/1732 (Danificado) Masculino Escravo adulto 

10 17/4/1732 Josepha Feminino Filha de escrava 

 Fonte: Livro de Batizados. Paróquia Nª. Srª do Rosário de Meia Ponte. 1732-1747, p.1-2. 

 

Antes de passar a comentar sobre as capelas pertencentes à Matriz, há de se considerar 

que Castro chama-nos a aten­«o ao destacar que ño primeiro edifício religioso de Meia Ponte 

foi constru²do na primeira metade do s®culo XVIII, n«o se sabe por quemò (2006, p. 150) e 

que ñ®, sem d¼vida, o mais representativo dos edif²cios religiosos da ®poca colonialò (p. 150). 

Isso vai ao encontro da observação de que a Matriz de Piren·polis ® ña mais bela de toda a 

arquitetura colonial goianaò (BORGES, PALACIN, 1987, p. 81).  
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 Sua arquitetura deu forma não apenas ao elemento construtivo (a Matriz), mas 

igualmente à dinâmica colonial implantada às margens do Rio das Almas e que pouco se 

diferenciava das praticadas nos demais núcleos urbanos coloniais, tanto da mineração como 

fruto das outras atividades econômicas desenvolvidas: destacada ao centro, a casa dos mais 

abastados compunha um largo destinado à realização das festas, sendo este um pouco afastado 

da área de mineração. Entretanto, ainda, na arte de arquitetar, a administração colonial 

delimitava espaços e propunha hierarquias que davam liberdade quase que total aos homens 

brancos, restringia a participação das mulheres brancas e impedia que escravos, negros e 

demais integrantes circulassem livremente. 

As capelas que vão pertencer ð e configurá-la ð inicialmente à paisagem e à 

religiosidade de Meia Ponte datam da década de 1730 em diante e aqui não vão ser abordadas 

cronologicamente. A opção feita para apresentá-las pauta-se nas motivações que as fizeram 

ser erigidas e em sua disposição na paisagem em relação a Meia Ponte. A localização de 

algumas delas, extintas há mais de um século, deu-se por leituras e investigação com antigos 

moradores de Pirenópolis. 

À Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte subordinavam-se, 

inicialmente, a Capela de Nossa Senhora do Monte do Carmo, Capela Nosso Senhor do 

Bonfim, Capela de São Francisco das Chagas, Capela de Nossa Senhora do Rosário dos 

Pretos e Capela Nossa Senhora da Boa Morte da Lapa no perímetro de ocupação urbana. A 

Capela de Santa Bárbara situava-se nas imediações do centro representado pelo largo, 

aproximadamente a dois quilômetros da Matriz. Outras capelas foram incorporadas em 

meados do século XVIII, como a Capela de Santo Antônio e a de Santana do Rio do Peixe, 

localizadas a distâncias maiores, bem como as capelas particulares situadas nas Fazendas 

Buraco, Engenho de Santa Rita e Fazenda Santo Antônio do Rio do Peixe. As capelas de 

Nossa Senhora da Penha de Corumbá de Goiás, as de Nossa Senhora da Penha e de Nossa 

Senhora do Ros§rio de Jaragu§, e a de SantôAna, em Santana das Antas (atual An§polis), 

também se subordinavam à Matriz de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte.  

A localização das capelas mais próximas à Matriz acabou por delimitar o originário 

traçado urbano e a configuração primitiva da Paróquia do Rosário em Meia Ponte (Figura 9). 

  

1.1.1  As Capelas do Núcleo Urbano 

 

 A Capela de Nossa Senhora do Monte do Carmo, edificada entre 1750 e 1754, teria 

sido a terceira construção  religiosa  realizada  em  Meia  Ponte e a única até a década de 1940  
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Figura 9 ð Capelas de Meia Ponte subordinadas à Paróquia Nossa Senhora do Rosário ð 

século XVIII 
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situada à margem direita do Rio das Almas. Tal peculiaridade ocorreu devido à posse das 

terras situadas naquela margem do referido rio, no perímetro de ocupação inicial, ser de 

Luciano Nunes Teixeira e do genro Antônio Rodrigues Frota que, casado com Antônia Maria 

de Jesus, teve doze filhos que não teriam deixado descendentes em Meia Ponte (JAYME, 

1973. vol. II. p. 305 a 307). 

A Capela do Carmo estava em situação geográfica paralela à moradia das famílias 

Teixeira e Frota, tendo o Rio das Almas nas proximidades frontais das duas edificações, o que 

possibilitava aos abastados  mineradores não atravessarem a ponte que ligava  as terras a eles 

pertencentes ao restante de Meia Ponte. A capela era de ñconstru­«o modesta, a menor e a 

mais baixa de suas congêneres, todavia, bem ornada e com tr°s belos altaresò (JAYME, 1971, 

p. 534). 

 

Figura 10 ð Capela do Carmo. 

 
     Fonte: Curado, 2009. 

 

A utilização da capela restringia-se até mesmo nos momentos como o batismo dos 

descendentes dos que despenderam contribuições para a edificação do espaço destinado a 

práticas religiosas. É provável que a festa em homenagem a Nossa Senhora do Carmo 

acontecesse na capela em 16 de julho, uma vez que era a santa a cujo orago destinava-se. A 

dúvida que paira é se a festa era reservada, inicialmente nos tempos do Frota, a toda a 

comunidade ou restrita aos círculos familiares.  
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 A Capela do Bonfim surgiu das desavenças entre os sargentos-mores, lusitanos, ricos e 

poderosos, primeiros povoadores de Meia Ponte e xarás e para que Antônio José de Campos 

n«o ficasse ñem posi­«o de inferioridade em rela­«o a seus compatriotasò (JAYME, 1973, 

vol. V, p. 137). Desta feita, Antônio José de Campos delimitou um ponto importante, a saída 

da estrada que ligava Meia Ponte ¨ Bahia, sendo o ñponto mais alto da cidade, de onde se 

divisa bel²ssimo panorama que se estende at® ¨s serras da óMatutinaô e do óFrotaôò (JAYME, 

1971, p. 536). Coube a ele, outrossim, a ñaquisi­«o dos respectivos paramentos, al®m de t°-la 

dotado com imagens, alfaias e tudo mais, que era necessário, na sua concepção e na de seus 

coevos, para maior brilho das cerim¹nias do culto cat·licoò (JAYME, JAIME, 2002, p. 56). 

Uma das imagens que compõem o acervo sacro da Capela do Bonfim, edificada entre 

1750-1754, é a do Senhor do Bonfim, que veio da Bahia, local onde foi adquirida por Campos 

que ñf°-la transportar até Meia Ponte, por duzentos e sessenta (260) escravos, oriundos da 

Costa da Mina (África Ocidental) e comprados pelo sargento-mor no mercado de escravos do 

Rec¹ncavoò (JAYME, JAIME, 2002, p. 56), por cerca de 200 l®guas, o percurso ñfoi uma 

lenta procissão, que se iniciou nas ladeiras da cidade de Salvador para terminar, meses depois, 

em Meia Ponteò (2002, p. 57). 

 

Figura 11 ð Capela do Bonfim. 

 
                                Fonte: Curado, 2009. 

 

 

Quizilas, brigas, picuinhas, orgulho, prepotência, desafetos e/ou embates à parte, as 

Capelas do Carmo e do Bonfim passaram a compor a paisagem local e a atrair os fiéis para os 

preceitos da religiosidade característica do período colonial quando a negociação com o 

sagrado dava-se, sobretudo, pelo que chamavam de ñboas a­»esò, isto ®, constru­»es de 
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capelas e/ou manutenção delas por fé, devoção ou necessidades como promessas ou 

penitências. O que une, igualmente, as duas capelas é fato de ainda existirem. 

 O termo de falecimento do sargento-mor, Antônio José de Campos, transcrito em 

ñFam²lias Pirenopolinasò demonstra outro aspecto importante do per²odo colonial: 

 

aos tres dias do mes de julho de mil sete centos e noventa e cinco falleceo com os 

Sacramentos O Sargento Mor Antonio José de Campos, homem branco natural da 

cidade de Vizeo, casado com Dona Anna Thimothea Curado, foi envolto o seo 

Corpo em hum Habito de Sam Francisco e acompanhado pelo Reverendo Parocho e 

mais Sacerdotes que havião, conduzidos na tumba das Almas de casa para a Capella 

do Senhor do Bomfim, filial desta Matriz, honde, depois de encommendado, foi 

sepultado na cova da Capella mor, de que para constar, fiz este assento. O Vigº José 

Correa Leitão (JAYME, 1973, Vol. V, p. 243). 

  

 Pelo menos dois pontos destacam-se no apontamento de óbito de Antônio José de 

Campos, um alude ao acompanhamento ñpelo Reverendo Parocho e mais Sacerdotes que 

havi«oò, o que indica import©ncia social do falecido ao ser acompanhado por todos os 

representantes que a Igreja dispunha na localidade, porém, é exatamente a presença não 

delimitada quantitativamente de demais sacerdotes que chama a atenção, uma vez que o 

número deles era insuficiente para suprir a necessidade da Capitania de Goiás, bem como das 

demais. A segunda observa­«o adv®m do trecho ñfoi envolto o seo Corpo em hum Habito de 

Sam Franciscoò, significando que o sargento-mor pertencia à Ordem Franciscana implantada 

em Meia Ponte.  

 A Ordem dos Franciscanos Mendicantes (OFM), por meio dos frades franciscanos 

mendicantes pertencentes à ordem Terceira dos Esmoleres da Terra Santa, fundou em Meia 

Ponte, em 1731, um hospício que consistia em espaço destinado à hospedagem de viajante e 

destino para tratamento de pessoas doentes ð o que indica que havia público para as duas 

atividades conduzidas, no caso de Meia Ponte, pelo ñFrei Jo«o de Jesus Maria, auxiliado por 

Frei Domingos Santiago, ambos procedentes do Hosp²cio de Vila Rica (Ouro Preto)ò 

(JAYME, JAIME, 2002, p. 70). 

 O hospício abarcava significativo espaço urbano. Situado na extremidade da Rua do 

Rosário, oposta à Matriz, tal construção estendia-se pelo Largo do Rosário dos Pretos até as 

proximidades da ponte sobre o Rio das Almas, deixando, no entanto, uma área vaga, a qual 

foi denominada Largo do Hosp²cio. A edifica­«o era cercada por muros de pedras ñe fazia 

parte da construção uma capela, bem ornamentada, sob a invocação de S. Francisco das 

Chagasò (JAYME, 1971, p. 541). A designa­«o da capela indica que ña prefer°ncia pelo 

orago mostra que os frades esmoleres de Meia Ponte eram portugueses, oriundos do Convento 
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de Santo Antonio (Rio de Janeiro), e pertencentes ao Comissariado de São Francisco das 

Chagas em Lisboa (Convento de Xabregas)ò (JAYME, JAIME, 2002, p. 70). 

 O hospício e, consequentemente, a Capela de São Francisco de Chagas funcionaram 

entre os anos de 1731 até por volta de 1831 e, nesse século de existência, mesmo tendo sido 

bem aceita, como demonstra a quantidade de pessoas sepultadas com o ñHabito de Sam 

Franciscoò, a situa­«o n«o parece ter sido fácil.  

Foi também latente na Província de Goiás, pós-Independência do Brasil, um visível 

afastamento entre as administrações do Estado e da Igreja. Ao Estado cabia construir e reparar 

os bens que necessitassem de tais cuidados, no entanto, em relação à casa dos franciscanos, 

em 1836 foi encaminhada uma diretriz, por ordem do Governo Provincial, pelo qual ño 

Hospício dos Esmoleres, em Meia Ponte, foi demolido. Com ele, foi arrasada a Ermida de São 

Francisco das Chagas. Imagens, alfaias, paramentos, sinos e outros utensílios do culto foram 

arrebanhados pela Freguesiaò (JAYME, JAIME, 2002, p. 70).  

Ainda sobre a administração, agora hierárquica, dentro da própria Ordem faltava 

maior envolvimento com as causas defendidas pelos franciscanos, assim como a corrupção e 

usos e desusos de dinheiro faziam-se presentes, posto que, mandado para a sede da Igreja, não 

se investia na manutenção das casas franciscanas ð hospícios e capelas ð, como bem 

observou Saint-Hilaire em 1819: 

  

existe em Meia-Ponte um asilo dos Irmãos da Ordem Terceira de S. Francisco, os 

quais se encarregam de recolher as esmolas dos fiéis para manutenção do Santo 
Sepulcro. Por ocasião da minha viagem, esse asilo contava com apenas um Irmão. A 

quantia reunida por ele era entregue a um tesoureiro leigo do próprio lugar, o qual, 

por sua vez, a enviava ao tesoureiro geral, no Rio de Janeiro, que também era leigo. 

É bem difícil acreditar que, após passar por tantas mãos, entre Meia-Ponte e 

Jerusalém, esse dinheiro chegasse intato ao seu destino (1975, p. 37). 

 

A ordem Terceira dos Esmoleres da Terra Santa ou Ordem dos Franciscanos 

Mendicantes que existiu em Meia concedia conforto aos falecidos e apoio aos irmãos 

colaboradores. No entanto, pouco se sabe da Capela de São Francisco das Chagas, mas, pelos 

documentos pesquisados, nela não se realizavam sepultamentos. Como prova material da 

existência dessa capela, há apenas um escudo da ordem (Figura 12), guardada atualmente na 

Capela do Carmo, na outra margem do Rio das Almas.  

Em posição frontal à qual se erigiu o hospício, existiu a Capela de Nossa Senhora do 

Ros§rio dos Pretos, na extremidade norte da Rua do Ros§rio. A capela foi ñedificada entre os 

anos de 1743 e 1757ò (JAYME, 1971, p. 529), por obra e trabalho dos escravos pertencentes ¨ 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos em Meia Ponte, que: 



 43 

 

pela provisão de 22 de dezembro de 1742, foi concedida licença para se erigir a 

Irmandade de N. S. do Rosário dos Pretos. Posteriormente, pela provisão de 20 de 

agôsto de 1758, foram localizadas, de acôrdo com a respectiva hierarquia, as 

sepulturas destinadas ao ñreiò, ñrainhaò, ñjuizò, padre capel«o etc. (JAYME, 1971, p. 

533). 

 

Figura 12 ï Escudo pertencente, originalmente, à Capela de São Francisco de Chagas. 

  
                                              Fonte: Curado, 2008. 

 

Desse modo, os negros passaram a ter uma capela e uma irmandade próprias, 

construída, ao que tudo indica, por trabalhos realizados durante domingos e dias santos do 

calendário cristão. Como irmandade, possuíam estatuto ou termo de compromisso, obrigação 

necess§ria para a constitui­«o de uma irmandade e que ñera o elenco dos direitos e deveres de 

seus membrosò (CASTRO, 2006, p. 162), o qual deveria ser, depois de redigido, 

encaminhado para aprova­«o, tarefa que ñcompetia ao rei de Portugal, como gr«o-mestre da 

Ordem de Cristoò. Assim que este, por meio de seus representantes, analisasse e, 

consequentemente, o aprovasse, os termos estatutários passavam a vigorar e reger os irmãos, 

considerando, ainda segundo o referido autor, que ñesses estatutos tinham um colorido muito 

localò (2006, p. 162), mesmo ao obedecer ¨s premissas b§sicas. Como exposto antes, os 

direitos de sepultamentos em locais internos privilegiados eram reservados aos mantenedores 

das tradições festivas, por intermédio do cargo ou função que exerciam durante os principais 
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festejos dos negros, aos demais se destinava a nave e o adro. Semelhantes cargos e festas 

perduram nos dias atuais, mas com outro matiz (LÔBO, 2006). 

A situação social do negro não era tão estanque, como comprovam documentos de 

sepultamento deles na matriz mesmo após a mencionada provisão de 1758:  

 

aos seis dias do mez de Agosto de mil setecentos e secenta e quatro annos falleceu 

da vida prezente com todos os Sacramentos Jose, minna escravo de Gaspar Correa 

Leite morador nos Pirineos termo desta Freguesia; e no dia seguinte sedeu a 

sepultura no adro desta Matriz de Nossa Senhora do Rozario do Arrayal da Meya 

Ponte; e para que de tudo conste, fiz este assento dia, era ut supra ï P. Carlos 

Francisco Torres (LIVRO DE ÓBITOS nº 03 ï Paróquia Nossa Senhora do Rosário 

de Meia Ponte 1764 a 1767, p. 3v).  
  
 

A sequência imediata dos registros dispostos no Livro de Óbitos dos Negros da 

Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte de 1764 a 1767 menciona que havia 

certa regularidade no obituário negro em Meia Ponte, bem como sua indicação etária 

(inocente para criança e, para os demais, adulto) e sexo ð eram adultos de predominância 

masculina. O documento informa ainda o proprietário, provavelmente o responsável pela 

encomenda sacramental quando eles não pertencessem a irmandades, o que também era fato 

comum de acordo com os documentos de óbitos.  

Nos mais de duzentos anos de existência, a Capela de Nossa Senhora do Rosário dos 

Pretos passou por significativas intervenções físicas e sociais. Construída com uma torre do 

lado poente, assim permaneceu at® 1870 quando ñlevantaram a outra torre, oposta ¨ primeira. 

Nessa ocasião, realizaram-se trabalhos de restauração no telhado e pintura geral dos paredões 

por dentro e por foraò (JAYME, JAIME, 2002, p. 47). Pouco depois, ñem 1886, foi 

transferido, da Matriz para o Rosário, o antigo relógio de repetição, primeiro regulador 

p¼blico de Piren·polisò (JAYME, 1971, p. 533), aquisi­«o que despendeu aos cofres da 

Irmandade dos Pretos, às vésperas da Lei Áurea, o valor de trezentos mil réis (JAYME, 

JAIME, 2002, p. 48). Quiçá uma última tentativa dos brancos de venderem e imporem o 

tempo aos negros. 

Atentando para a situação de conservação da Capela de Nossa Senhora do Rosário dos 

Pretos, Jayme e Jaime comentam que 

 

em 1936, em Pirenópolis, sem que os protagonistas pudessem imaginar as 

consequências, houve uma reunião histórica, sobre a Capela de N. Senhora do 

Rosário dos Pretos. Objetivo: salvar o santuário de iminentes ruínas. Da reunião, 

participaram Dom Emanuel Gomes de Oliveira, Arcebispo de Goiás, Padre Santiago 

Uchoa, vigário, Cristóvão José de Oliveira e Aristides da Costa Ferreira (2002, p. 

116). 
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  O resultado da empreitada não podia ser diferente: ña reforma da igreja fracassou e as 

obras foram abandonadas. Finalmente, a autoridade diocesana mandou demolir a capela. 

Est§vamos no ano de 1944ò (JAYME, JAIME, 2002, p. 116). Os bens que n«o sumiram 

foram distribuídos entre a Matriz, Carmo e Bonfim. O relógio sobredito passou a marcar as 

horas na lateral da torre sul da Capela do Bonfim. 

 

 

Figura 13 ð Reprodu­«o de ñRua Aurora e do Ros§rioò ð Tonico do Padre, 1877. 

 
                  Fonte: Desenho original pertencente ao Museu da Família Pompeu. Foto: Curado, 2007. 

 

 

 Em 1760, foi fundada em Meia Ponte a Irmandade de Nossa Senhora da Lapa dos 

Pretos Livres, que decidiu erigir uma capela para os confrades. O local destinado foi a saída 

oeste de Meia Ponte, em direção a Vila Boa (Goiás). A localização é diametralmente oposta à 

Capela do Bonfim, saída para a Bahia. A Capela da Lapa foi iniciada no mesmo ano das 

atividades da irmandade, porém, não foi concluída até 1860, quando esta confraria foi extinta. 

 No mundo escravista, a bipolarização vulgarizada pela história oficial não consegue 

abarcar as estruturas sociais existentes. A condição de liberdade era premente, mas tinha, 

também, as suas implicações, cujos interesses às vezes não eram compatíveis com os demais 

em situação semelhante. Alguns dos ex-escravos ditos ñpretos livresò mantinham-se filiados 

às irmandades do tempo de cativeiro. Era comum que continuassem a trabalhar por dinheiro, 
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que lhes possibilitava adquirir escravos para seus afazeres ou ganho, apontando que a Capela 

de Nossa Senhora de Lapa funcionou e era guarnecida pelos interesses dos negros livres e, 

ainda, que tal edificação religiosa só tenha decaído e entrado em ruínas após o encerramento 

das atividades da irmandade que a mantinha. 

 Entretanto, o que restou como vestígios da construção da Capela da Lapa foi uma laje 

de pedra que, segundo Jayme e Jaime, fez ñparte da escadaria de acesso ¨ porta principalò 

(2002, p. 64), semelhante às pedras de cantaria do alicerce da Matriz e que hoje se encontra 

fora dos domínios sagrados, em uma calçada da casa situada no início da Rua Nova, em frente 

ao Cruzeiro, levantado pelo padre Manuel Amâncio da Luz (JAYME, JAIME, 2002, p. 197). 

 

Figura 14 ð Pedra pertencente à Capela da Lapa. 

 
                          Fonte: Curado, 2009. 

 

A Capela de Santa Bárbara caracteriza-se como a única ermida inacabada havida nas 

proximidades da cidade. A obra iniciou-se por empreendedorismo de Jerônimo Barbosa dos 

Santos, originário do arcebispado de Braga em Portugal (JAYME, 1973, p. 21). Sobre a 

Capela, continua o autor apontando que, ñpara essa constru­«o, serviu-lhe de estímulo, sem 

dúvida, a construção, pelo sargento-mor, Antônio José de Campos, da capela do Senhor do 

Bonfimò, assim como a ñde Nossa Senhora do Monte do Carmo pelos abastados lusitanos, 

Luciano Nunes Teixeira e Ant¹nio Rodrigues Frotaò (1973, p. 21). A ruinaria da capela fica 

ñsituada no alto do morro que lhe tomou o nomeò (JAYME, 1971, p. 543) e, segundo 

proje­»es de Jayme e Jaime, ñmedia cerca de 8 metros de largura por uns 15 ditos de 

comprimento, possuindo as paredes uns 50 cent²metros de espessuraò (2002, p. 66).  
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A devoção a Santa Bárbara foi a inspiradora de tão difícil tarefa. O terreno bastante 

acidentado e íngreme tornava mais árduo o transporte dos materiais, como rochas, madeira e 

água, fazendo com que as obras consumissem tempo superior aos despendidos em obras 

semelhantes realizadas anteriormente, em Meia Ponte, por seus compatriotas. 

 

Figura 15 ð Ruína da Capela Santa Bárbara ð Desenho de Tonico do Padre. 

 
                    Fonte: Acervo do Museu da Família Pompeu. Foto: Curado, 2007. 

  

 A capela foi imortalizada em desenho de Tonico do Padre
2
. Já a devoção a Santa 

B§rbara tem por referencial, no Brasil, recentemente, o filme ñO pagador de promessasò 

(DUARTE, 1962), baseado na peça homônima de Dias Gomes. Para a comunidade colonial, a 

devoção a esta santa fazia bastante sentido, posto que ela é a protetora contra as tempestades, 

sendo equivalente à Iansã no candomblé. Por esta forma, a devoção a Santa Bárbara ainda se 

faz presente em Piren·polis, sendo comum ouvir a cada trovoada a frase ñS«o Jer¹nimo, 

Santa B§rbara, Virgem!ò. Existe uma imagem da santa em um dos altares da Capela do 

Bonfim.  

 Faremos uma breve interrupção na descrição das capelas subordinadas à Meia Ponte, 

para adentrarmos nas questões relativas às irmandades. No entanto, após alguns rápidos 

comentários sobre as irmandades, voltaremos às capelas situadas fora do núcleo urbano de 

Meia Ponte. 

                                                             
2 Antônio da Costa Nascimento (PINA FILHO, 1986). 
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1.1.2  As Irmandades 

 

Devido às dificuldades ou à falta de interesses iniciais, a Coroa, por via do padroado 

de que nos fala Azzi (1987), incentiva a criação não só de igrejas, capelas e ermidas, mas 

sobretudo a constituição de confrarias e irmandades ð instituições leigas, com caráter 

sociorreligioso, que tomavam para si algumas responsabilidades tanto do Estado quanto da 

Igreja.  Para elucidar as principais características que as diferem, recorreremos à explicação 

de Moraes: 

 

quando os fiéis se associam para fazer alguma obra de piedade ou caridade, essa 

associação recebe o nome de pia união. Se essa associação, por sua vez, tem ainda 

uma hierarquia, é designada por irmandade. Seus membros ou irmãos ou confrades, 

segundo o Compromisso, também assumem o dever de se auxiliarem reciprocamente, 

tendo, pois, sob esse aspecto, uma identificação de ideais e interesses comuns entre 

os membros e os candidatos a ingressarem na mesma e uma seleção prévia e restrita 

dos mesmos, com vista a agregá-los mais facilmente, bem como ainda a evitar 

fissuras em seu interior. Ambas as modalidades de associação, portanto, têm um 

perfil assistencialista. Se as irmandades são eretas para incrementar o culto público 

de um santo, recebem o nome de confrarias (2006, p. 114-5). 

 

 

 Em princípio, no Brasil, as confrarias e irmandades eram formadas pela reunião de 

pessoas ou grupos sociais que tinham alguma ligação com a Igreja, mas que não faziam, 

necessariamente, parte do corpo clerical. Era nas igrejas que aconteciam as reuniões, e as 

atuações solenes ocorriam por ocasião das festividades religiosas, sendo que ñas irmandades 

religiosas faziam festas e competiam para construir a igreja mais bonitaò (NARLOCH, 2009, 

p. 80). Por outro lado, o trabalho social dava-se pelo recolhimento de contribuições dos 

membros associados e da ajuda mútua entre os irmanados que compreendia, ñpor exemplo, a 

criação e manutenção de hospitais, hospícios, asilos e orfanatos, e até mesmo o auxílio 

financeiro para funerais e casamentos. Elas também os assistiam no âmbito da vida espiritual 

ou religiosaò (MORAES, 2006, p. 115), de modo que, continua a autora, também estimulavam 

os associados a  

 

participarem das missas e festas de guarda da Igreja Romana, determinando cuidarem 

das celebrações em louvor do seu orago, a participarem das reuniões da mesma 
associação, quando fosse o caso, a cumprir as suas demais normas estatutárias e, até 

mesmo, prepará-los, quando possível, para morrer bem (MORAES, 2006, p. 115). 

 

 

A maioria do público adulto masculino colonial pertencia a alguma irmandade, já que 

eram elas as responsáveis pelo provimento de alguns serviços demandados pela sociedade. 
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Com o passar do tempo, as irmandades acabavam trabalhando em função dos interesses 

apenas do grupo a ela associada, o que fez com que surgissem várias irmandades e, dentro 

dessa perspectiva, houvesse diferenciações dos associados a cada uma. As confrarias tinham 

por principal objetivo cultuar um santo, por isso, devoções diferentes ocorriam em uma 

mesma comunidade quando parte dos membros prestavam homenagens e devoções a santos 

diversos. 

Em Goiás, as irmandades devocionais dos negros restringiam-se mormente a Nossa 

Senhora do Rosário e a São Benedito, sendo que Santa Efigência e São Elesbão tiveram 

igualmente muitos irmanados. Os pardos agrupavam-se nas Irmandades dos Homens Pardos, 

cuja devoção, em Meia Ponte, era destinada a Nossa Senhora da Boa Morte da Lapa. De 

acordo com Loiola, ñas capelas das irmandades de pretos sinalizam outra forma de resist°ncia, 

mais sutil, por meio da qual escravizados podiam se organizar, não só em volta do santo, mas 

também com base na conviv°ncia em torno de objetivos comunsò (2009, p. 63). 

Já as Irmandades do Santíssimo Sacramento eram compostas por grupos de maior 

destaque social e possuíam um prestígio maior, cabendo aos que pertenciam a essa irmandade 

o direito de seguir próximo aos santos, por ocasião das procissões, e terem acentos 

delimitados junto ao altar-mor durante as celebrações mais importantes. Eis uma das mais 

antigas associações presentes em Goiás, com data de existência anterior ao ano de 1742, em 

Vila Boa (CASTRO, 2006). Havia, bem assim, as irmandades que aceitavam todas as pessoas, 

independente da cor ou profissão que exerciam, como constatou Moraes (2006) ao analisar os 

termos de compromisso de 34 irmandades que surgiram nos primeiros tempos em Goiás. 

Diante do assistencialismo leigo revestido pelas irmandades, o poder religioso, com 

receio de perder espaço de atuação junto à comunidade colonial, estabeleceu algumas novas 

regras e limites junto com o Estado, com o propósito de exercer maior controle sobre as 

instituições que abrigavam. Assim, 

 

a partir de 1765, o Estado determinou que todas as irmandades submetessem seus 

Compromissos à apreciação e à aprovação da Mesa de Consciência e Ordens. Essa 

medida visava reforçar ainda mais a política regalista, não só com vista a coibir os 

conflitos jurisdicionais entre os poderes, mas também à regulamentação da cobrança 

de juros excessivos pelos empréstimos que faziam; a proibição de pedir esmolas e 

construir capelas sem prévia licença régia (MORAES, 2006, p. 84). 

 

 

Era uma ação contínua o ato de solicitar ou confirmar os termos de compromisso das 

irmandades junto ao poder régio, o qual intuía estabelecer algum controle sobre os irmanados, 

como, por exemplo, junto à administração financeira das irmandades dos negros e dos pardos, 
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deveria constar, para fins de aprovação, um branco por tesoureiro titular. Essa prática pôde ser 

verificada no documento de confirmação do Termo de Compromisso da Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário dos Pretos de Meia Ponte, datado de 1758, em seu cap²tulo quinto: ñter§ 

mais esta Irm
e
 [Irmandade] hum Tez

ro
 [Tesoureiro], hum Escrivão, hum Procurador, homens 

brancos, suficientes apro. [aprovado] e legimo [legítimo] dos escravos, mais oficiais desta 

Irmande [Irmandade] como em seu lugar se dir§ò (Livro do Termo de Confirmação do 

Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte ï 1758, p. 12).  

Entretanto, a contraditória, mas necessária, convivência entre as irmandades com a 

Igreja/Estado foi desestabilizada por ocasião do final do Império no Brasil quando o regime 

de padroado viu-se suplantado pelo car§ter laico da rep¼blica. Destarte, a partir da ñfase 

republicana, esse tipo de associação religiosa passou a ser marginalizada pela Igreja oficial, 

que começou a valorizar um tipo de associação religiosa mais vinculada ao clero, como o 

apostolado da ora­«o, as Congrega­»es Marianas e as Filhas de Mariaò (CASTRO, 2006, p. 

161) ð uma nítida exibição de que a Igreja não deveria mais desenvolver as atividades 

sociais e assistencialistas como antes, uma vez que tal tarefa passou à responsabilidade do 

Estado. 

Dentre alguns prejuízos decorrentes da situação de pouca, ou nenhuma legitimidade, 

que toma conta das irmandades naquele período podem-se constatar significativas perdas 

materiais para a Igreja, porque os templos eram reformados e mantidos pelos irmãos 

associados que, diante do novo contexto, deixaram de executar reuniões e de angariar 

provisões destinadas a manterem eretos os espaços devocionais. Dessa época, ou de 

momentos posteriores, data a demolição ou queda, por avarias, de igrejas, capelas e ermidas 

em quase todas as localidades brasileiras surgidas durante a Colônia. Outras alterações 

sucederam com as festas destinadas aos santos devocionais dos irmanados as quais, ou 

deixaram de ocorrer, ou foram aglutinadas a outras festividades, alterando o calendário 

festivo/devocional e a importância que outrora representavam para o contexto social em que 

eram praticadas. 

 

 

1.1.3  As Capelas Rurais 

 

  Distante em vinte e quatro quilômetros de Pirenópolis, encontra-se a comunidade de 

Santo Antônio, hoje situada às margens da BR-070, a Brasília-Cuiabá, mas que, no período 

colonial, contava com uma via de acesso que ligava Meia Ponte ao Mato Grosso. A 
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localização privilegiada por cursos de água ð são pelo menos dois riachos que, passando 

pelos lados leste e oeste daquele povoado, deságuam no Rio das Almas ao sul, a 

aproximadamente dois quilômetros do aglomerado ð possibilitou que ali se desenvolvesse 

exploração aurífera, assim como um 

 

próspero núcleo populacional que floresceu nos governos de D. Antônio Luiz de 

Távora [1732-1737], de Gomes Freire de Andrade e de D. Luiz de Mascarenhas e, 
depois de elevadas as Minas de Goiás à categoria de capitania, nos governos de D. 

Marcos de Noronha e seus sucessores, até à administração do capitão-general 

Fernando Delgado Freire de Castilho [1809-1820] (JAYME, 1973, Vol. I, p. 127. 

Datas: www.gabinetecivil.goias.gov.br/governantes). 

 

A Capela de Santo Antônio surgiu por desígnios do tenente-coronel Clemente da 

Costa e Abreu, ñum dos primeiros povoadores das Minas de N. Senhora do Ros§rio de Meia 

Ponte e onde j§ se encontrava em 1733ò (JAYME, JAIME, 2002, p. 81). As minas situadas 

em Santo Antônio continuaram a produzir ouro até final do século XVIII, dando significação 

ao local, j§ que ñcopioso era o ouro aluvial nos c·rregos e ribeir»es da regi«o (Santa Rita, 

Santo Antônio e outros), bem como na Serra de Santo Antônio, vizinha, onde abundavam as 

lavrasò (JAYME, JAIME, 2002, p. 81). Outro fato que revela a import©ncia da localidade, 

segundo os autores citados, foi a representatividade dos ñoutros vultos not§veis da hist·ria de 

Meia Ponte que ali moravamò (2002, p. 81). 

A situação de abandono após o esgotamento das jazidas, deixando-se para trás casas, 

capelas e cemitérios onde foram sepultados ascendentes e descendentes, era uma constante 

nas populações que se aventuravam na procura do ouro e, com Santo Antônio, como observa 

Saint-Hilaire, a situação não foi diferente. Segundo registros paroquiais, o tenente-coronel 

Clemente da Costa e Abreu não teria vivenciado a decadência do povoado onde mandou erigir 

uma capela, pois ele faleceu em 1768. 

A Capela de Santo Antônio, a qual atualmente existe no povoado de mesmo nome, não 

é a do século XVIII, que se perdeu com o passar do tempo. A construção de novas capelas em 

locais próximos às antigas, mantendo o mesmo orago, foi uma prática comum, e em Meia 

Ponte essa tendência pode ser observada tanto em relação à Capela de Santo Antônio quanto à 

Capela de SantôAna do Rio do Peixe. A denominação das duas capelas enquadra-se nas 

categorias toponímicas: geotoponímia (relativo ao hidrotoponímia dos rios) e hagiotoponímia, 

cuja definição está ligada à devoção e aos cultos cristãos de acordo com a proposição de 

Seemann (2003, p. 5), podendo ainda ser consideradas como geohagiotoponômino, ou 

tamb®m como ñresist°ncia simb·licaò conforme Redwood, Alderman e Azaryahu (2010). 
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Ponderando que ños homens usam, escolhem, negam, refazem ou inventam o espa­o do 

passado conforme suas necessidades e interessesò e ñmem·ria e espa­o s«o indissoci§veis, a 

mem·ria produz o espa­o, mas o espa­o tamb®m produz a mem·riaò (SEEMANN, 

2002/2003, p. 51). Deste modo, em outro momento, o mesmo autor chama-nos a atenção para 

o fato de que, ñpara confirmar esses la­os entre os observadores e a paisagem reconhecida, a 

óhist·ria espacialô recorre ¨ denomina­«o de refer°ncias espaciaisôò (2003, p.3). 

De acordo com Santos, ños objetos geogr§ficos aparecem em localiza­»es 

correspondendo aos objetivos da produção em um dado momento e, em seguida, por sua 

pr·pria presen­a, eles influenciam os momentos subsequentes da produ­«oò (SANTOS, 2004, 

p. 174), o que pode ser observado em rela­«o ¨ Capela de SantôAna do Rio do Peixe, sobre a  

qual Jayme faz as seguintes considera­»es: ña capela primitiva, situada em local diverso 

daquele em que se encontra a atual, deve ter sido construída na segunda metade do século 

XVIIIò (1973, p. 546). O mesmo autor relata, em obra anterior, que  

 

em 1746, informado o guarda-mor Clemente Simões da Cunha de que, nas 

imediações do Rio do Peixe, haviam sido descobertas ricas jazidas de ouro, 

cientificou, dêsse acontecimento, ao capitão-general D. Luiz de Mascarenhas e, 

acompanhado de alguns garimpeiros, dirigiu-se àquelas paragens. Iniciados os 

trabalhos da mineração, surge-lhes, seguido de vários escravos, um preposto do 

padre José Caetano e procura embargar-lhes as atividades (JAYME, 1971, p. 84). 
 

Conflitos eram comuns e corriqueiros às margens das minas auríferas, mas confusões 

como essa, envolvendo Igreja, representada por um padre ð mesmo que cometendo os 

ñmaiores desatinos e arbitrariedadesò (JAYME, 1971, p. 84) ð, e Estado, na figura de D. 

Luiz de Mascarenhas, davam maior conotação ao problema e à área de litígio em questão. Os 

mandos e desmandos de ambas as partes culminaram com a prisão do representante do padre, 

que foi solto por pressão, sendo, no entanto, a autoridade governamental expulsa da 

localidade, que voltou aos domínios do padre. O fato colaborou para a compreensão da 

sobreposição de poder e interesse entre Estado e Igreja. 

Todavia, ao conhecer um pouco mais sobre as práticas políticas do governador D. Luiz 

de Assis Mascarenhas (1739 a 1748), pairam dúvidas sobre as verdadeiras intenções do 

governante. Uma das pistas é-nos fornecida por Luís Palacín: 

 

Quando governador, dom Luís de Mascarenhas, chegou a Goiás (1739), encontrou 
engenhos espalhados por todo o País. Procurou não tomar conhecimento de sua 

existência. Mas ali estava o procurador das entradas ð os engenhos diminuíam os 

direitos cobrados nos registros ð para recordar-lhe sua obrigação uma e outra vez. 

Acossado, o governador achou um meio de conservar os engenhos, apesar da 

proibição, e satisfazer, ao mesmo tempo, os direitos do contratador: pediu aos 
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engenhos que pagassem aos fiscais das entradas os direitos de sua própria 

aguardente, como se fosse importada (PALACÍN, 1994, p. 36).  

 

Por outro lado, o padre envolvido e demais representantes eclesiásticos aparentavam 

utilizar-se das batinas em causa própria, desrespeitando tanto as orientações da Igreja quanto 

as normativas da Coroa, como demonstra documento do primeiro governador da Província de 

Goiás, D. Marcos de Noronha, transcrito por Jarbas Jayme: 

 

antes de tomar posse dôeste Governo, encontrei no Arrayal de Meya-Ponte o Padre 

José Caetano Lôbo Pereira, e como já vinha informado de sua desordenada vida e 

costumes, e de alguns ecclesiasticos que se achavão em aquelle Arrayal, fiz-lhes 

saber que havia de proceder severamente contra elles, na conformidade das ordens 

de V. Magestade se me constasse que elles perturbavão o sossego e quietação 

publica dos moradores (JAYME, 1971, p. 86). 

 

 

  Além das capelas pertencentes à Igreja ð e administradas diretamente por ela ð 

havia as edificadas em propriedades rurais, de acordo com a devoção e interesse dos 

proprietários das terras, para as orações familiares e para os momentos especiais, ocasiões em 

que um representante da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte era convidado 

a ministrar as celebrações. Essas capelas geralmente pertenciam ao corpo da casa da fazenda. 

A Fazenda Buraco, situada nas vizinhanças do Morro Grande, entre Meia Ponte e 

Corumb§, ñpossu²a casa senhorial, grandes senzalas, engenho de cana, currais de pedra e 

in¼meras outras benfeitoriasò (JAYME, JAIME, 2002, p. 88). E ð continuam os autores ð 

ñna Fazenda existia, tamb®m, bonita capela, sempre visitada pelos vig§rios e coadjutores de 

Meia Ponte, mormente pelo Padre Jer¹nimo Jos® de Camposò (2002, p. 88).  

O realce dado ao mencionado padre deve-se ao fato de ser ele o sexto filho do 

sargento-mor Antônio José de Campos, dono daquela grande propriedade e que teria mandado 

seus escravos realizarem o calçamento de pedras na via que passava pela sua fazenda, a 

estrada do Morro Grande (JAYME, 1973). O patriarca da família Campos, como já exposto 

anteriormente, foi, outrossim, o responsável pela construção da Capela do Bonfim e faleceu 

em 1795, sem ver, no entanto, seu descente oficializando celebrações nas capelas por ele 

edificadas, pois a ordenação só ocorreria uma década após sua morte (JAYME, 1971).  

 Na Fazenda Santo Antônio do Rio do Peixe, seu proprietário, o lusitano capitão 

Ant¹nio Pires Farinha, ñedificou vasta casa residencial, com capela bem ornamentada, 

senzalas, casas para depósito de cereais, enorme pátio onde se secava o café, engenho de cana 

etc.ò (JAYME, 1973, p. 175).  Das constru­»es da grande fazenda, nada restou, bem como da 

capela que, ali levantada, foi lugar de incontáveis celebrações e de vários registros 
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sacramentais como batismos. Voltaremos posteriormente com mais vagar a essa capela.

 Outras capelas subsistiram nos albores do século XIX, logo nos primeiros anos, por 

esse motivo incluí-las-emos no rol de ermidas do século XVIII, são elas: a Capela de Santa 

Rita e a Capela de Nossa Senhora Conceição. 

A capela dedicada a Santa Rita, na Fazenda Engenho de Santa Rita, localizava-se na 

denominada região de Mato Grosso, em Meia Ponte, cujo proprietário era o alferes lusitano, 

Ant¹nio Jos® Afonso Pereira, que, em suas terras, ñconstruiu um sobrado de vastas 

proporções e fez abrir um canal de 6 km de extensão, o qual captava águas de diversas 

nascentes, destinadas a porem em movimento o grande engenho de cana, moinho, roda de 

ralar mandioca etcò (JAYME, 1973, p. 81). Foi adquirida, posteriormente, por Jo«o do Couto, 

a quem coube grandes melhoramentos na capela, a qual passou a ser bastante ñprocurada 

pelos párocos e coadjutores da Freguesia de Meia Ponte em seu trabalho missionário, 

mormente no per²odo da desobrigaò (JAYME, JAIME, 2002, p. 88-9).  

 A capela destinada a homenagear Nossa Senhora da Conceição foi obra de Joaquim 

Alves de Oliveira, natural de Pilar de Goiás (JAYME, 1943, p. 32). Essa ermida é parte 

integrante do antigo Engenho de São Joaquim, atual Fazenda Babilônia (OLIVEIRA, A. 

2004). Com o falecimento de Joaquim Alves de Oliveira, o engenho de São Joaquim passou 

aos herdeiros, que se desfizeram da propriedade em benefício do Padre Simeão Estilita Lopes 

Zedes, entre 1874 e 1875, o qual passou a denominá-la de Babilônia. Naquela capela, ele 

introduziu uma imagem da padroeira da fazenda, que foi esculpida pelo santeiro pirenopolino 

José Joaquim da Veiga Valle (PASSOS, 1997). Em 1965, a fazenda foi tombada como 

patrimônio nacional, incluindo a capela. O bem foi transmitido para uma das filhas que 

Antônio Mendonça Lopes, neto do padre, teve com Ita Pereira: Telma Lopes Machado, que 

cuida da atual fazenda e administrou, junto com o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (Iphan), a restauração pela qual a Capela Nossa Senhora da Conceição 

passou em 2009.  

Voltando às capelas do século XVIII subordinadas, pelo menos inicialmente, à 

Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte, é possível destacar, ainda, a Capela de 

Nossa Senhora de Penha de França, situada em Corumbá de Goiás; a Capela de Nossa 

Senhora da Penha do Córrego do Jaraguá, localidade que também contava com a Capela de 

Nossa Senhora do Rosário dos Pretos; Capela de Nossa Senhora da Conceição, em Santa 

Cruz; Capela de Santana, em Santana das Antas (atual Anápolis); Capela de Santa Luzia, em 

Santa Luzia (Luziânia), dentre outras que hão de emergir de outras leituras mais aprofundadas 

dos documentos relativos àquele período.  
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Figura 16 ð Capela Nossa Senhora da Conceição ð Fazenda Babilônia. 

 
                          Fonte: Curado, 2007.  

  

 

1.2  BREVE GEOGRAFIA DA TRADIÇÃO FESTIVA PELA PAISAGEM RURAL 

GOIANA 

 Em seguida à exposição do modo como a Igreja organizava ou tentava ordenar o 

espaço com a autorização ou não para a implantação de oratórios, capelas e igrejas, 

passaremos a investigar um pouco as práticas da Coroa em relação à doação e à posse da 

terra, que possibilitaram a formação e a interação dos habitantes do solo goiano, os quais 

produziram as paisagens coloniais e as festas que aconteceram tanto durante o período  da 

Colônia quanto na fase Imperial. 

 

 

1.2.1  Doação e Posse de Terras 

 

Segundo informações de Palacin e Moraes, para análise da ocupação inicial de Goiás, 

deve-se considerar que ela ocorreu em três zonas de povoamento durante o século XVIII, 

sendo que 

 

a primeira zona situava-se no centro-sul, com uma série desconexa de arraiais no 

caminho de São Paulo ou em suas proximidades: Santa Cruz, Santa Luzia 

(Luziânia), Meia Ponte (Pirenópolis) ð principal centro de comunicações ð, 

Jaragu§, Vila Boa e arraiais vizinhos. Uma segunda zona estava situada na ñregi«o 

do Tocantinsò, no alto Tocantins e Maranh«o, que, administrativamente, pertencia ¨ 
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correição do norte. Essa zona, de limitada extensão, era a mais densa em povoações: 

Traíras, Água Quente, São José (Niquelândia), Santa Rita, Muquém etc. E, por fim, 

o verdadeiro norte da capitania abrangia uma extensa zona, entre o Tocantins e os 

chapadões dos limites com a Bahia. Nessa região, em sua maior parte áspera e árida, 

encontravam-se algumas povoações dispersas: Arraias, S. Félix, Cavalcante, 

Natividade e Porto Real (Porto Nacional), que era o arraial mais setentrional (1994, 

p. 10). 

 

 Os arraiais eram dispostos às beiras dos rios em que se encontrava ouro e a 

permanência de pessoas nesses locais dependia, como antes mencionado, da continuidade da 

exploração aurífera positiva ð fator inicial predominante da ocupação goiana. Para tanto, há 

a informa­«o de que, em 1777, a prov²ncia goiana contava com treze julgados ñque 

correspondiam às antigas circunscrições administrativas, equivalentes, grosso modo, aos 

atuais munic²piosò. Sendo que, ainda de acordo com os autores, quase cem anos depois, em 

1872, o número elevou-se para 26 cidades, o que demonstra a lenta ocupação urbana de Goiás 

(GOMES, TEIXEIRA NETO, 1993, p. 81), mesmo que para essa finalidade tenhamos 

apontadas por referenciais unidades administrativas distintas. 

 Nesse ínterim, passaram por Goiás vários viajantes europeus, que descreveram as 

paisagens goianas e contribuíram para aperfeiçoar a investigação da geografia local, até então 

pouco conhecida ou divulgada. Esse fato chama a atenção de Cunha Mattos, em sua obra 

ñChorographia Hist·rica da Prov²ncia de Goyazò, na qual, com suas investiga­»es, relata que, 

em alguns casos, como aponta, contradiz os dados que se tinham até então. Nesse sentido, o 

trabalho em questão retifica alguns erros tidos como primários, como menciona o autor 

 

 

nesta província [de Goiás], não tem havido exatas observações astronômicas: uma 

tabela de latitudes, que anda impressa, é em muitos lugares defeituosa; eu conheci os 

erros pelas marchas, que fiz de uma para outras povoações: os mapas de Goiás nem 

são completos nem exatos, e tenho-os emendado em mais de mil pontos diversos. As 

distâncias, consideradas como léguas, são as marchas de cavalo medianamente bom 
durante o espaço de uma hora: já se vê que neste modo de calcular léguas há erros 

enormíssimos porque, em um espaço de tempo dado, caminha-se maior porção de 

terreno plano e limpo, do que de terreno áspero e cortado: as tortuosidades dos 

caminhos também obstam a exatidão do cálculo (CUNHA MATTOS, 1972, p. 20). 
 

As contribuições desse autor, também governador das armas e deputado pela província 

de Goiás entre os anos de 1823 e 1826, foram significativas, pois o longo período em que 

pesquisou in loco a província possibilitou-lhe descrever detalhadamente os aspectos não só 

geográficos, econômicos, sociais, mas propiciou um conhecimento da paisagem provincial 

goiana após o surto da mineração.  

Internamente, a ocupação era propiciada, documentalmente, pelas sesmarias, que em 

Goiás começaram a ser solicitadas pelos interessados em 1728, como atestam os 
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apontamentos lan­ados no ñĉndice de Requerimento de Sesmarias (1728-1801)ò, dispon²veis 

no Arquivo Histórico Estadual. Esses documentos tornam possível uma análise da Geografia 

Histórica da ocupação goiana, porquanto as petições orientavam-se basicamente mais pelos 

elementos geográficos, como rios, córregos e serras, do que pelos nomes de localidades, o que 

dificulta a determinação exata atual do espaço descrito em alguns dos antigos documentos. 

Em 1728, é solicitada a primeira e única sesmaria relativa àquele ano, mas as informações 

contidas no documento não nos habilitam a confirmar qual o tipo de sesmaria solicitada, se 

eram ñde terrasò, ñde ch«oò ou ñde minera­«oò, mas apontam-nos algumas pistas, como se 

pode observar em seguida. 

A irregularidade e a pequena quantidade de sesmarias solicitadas nas primeiras 

décadas do século XVIII mostram a dinâmica de busca do ouro, que fizeram com que os 

exploradores desenvolvessem características relacionadas ao nomadismo, pautado na 

quantidade mineral. Assim, mudavam-se constantemente e levavam consigo uma estrutura 

provisória de vida: escravos, poucos pertences e uma significativa ambição para com o novo 

espaço a ser prospectado, deixando para trás, com enorme desprendimento, a mina exaurida. 

No ano seguinte, pelo que consta, não houve nenhum outro pedido de sesmaria. Já na 

década de 1730, a situação alterou-se, de acordo com o exposto: 

 

Figura 17 ð Tabela 1: Solicitação de sesmarias em Goiás ð década de 1730. 

Solicitação de sesmarias ï década de 1730 

Ano 1730 1731 1732 1733 1734 1735 1736 1737 1738 1739 

Solicitação de 

Sesmarias 

-- 1 2 14 1 -- -- -- -- 1 

Fonte: AHE ð Índice de Requerimento de Sesmarias e outros (1728-1801) p. 1-2v. 

 

 A ¼nica sesmaria solicitada em 1731 traz em seu texto o intuito de ñextra­«o de novas 

minasò, evidenciando o tipo de sesmaria a que se referia. Outro pedido, realizado em 1733, o 

primeiro documento encontrado sobre requerimento de sesmaria de Meia Ponte nesse Índice 

de Requerimentos, ® amb²guo, visto que pode ser considerado de ñsesmaria de terraò assim 

como de ñsesmaria de minera­«oò, pelo fato de as informa­»es n«o conterem dados que 

possibilitem melhor caracteriza­«o: ñNÜ. 2 ï Idem [Hum requerimento] do Cam
p
 Simão de 

Almeida, de 3 de mar­o pedindo meia l®gua de terra em quadra no districto de Meia Ponteò 

(AHE, Índice de Requerimento de Sesmarias e outros. 1728-1081, p. 6v).  

No mesmo ano, há mencionado outro requerimento que chama a atenção pelo teor que 

apresenta: ñNÜ. 17 ï Idem [Hum requerimento] de Domingos Francisco de Magalhães de 26 
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de outubro, pedindo carta de retificação de sesmaria na paragem de S. Pedro Geraes, no 

districto de Meia Ponteò (AHE, Índice de Requerimento de Sesmarias e outros.1728-1081, p. 

7). A curiosidade vem do fato de que não existe registro anterior no livro de Índice com esse 

requerente, o que pode gerar várias indagações as quais não vamos perscrutar. Sabe-se, 

contudo, que o requerente estava seguindo as orientações então vigentes.  

 O baixo índice de solicitação ou de documentos relativos à conferência de sesmarias 

na década de 1730 vai de encontro com a política vigente, quando Bartolomeu Bueno recebeu 

do governador, dentre outros privil®gios, o de conferir as sesmarias goianas, o ñque se colige 

da ordem régia de 14 de março de 1731, registrada no livro 1º da ouvidoria à fls. 181, em que 

se manda a todos os que estão empossados de terras, a este título, que requeiram as suas 

confirma­»es no per²odo de dois anosò (SILVA E SOUZA, 1967, p. 12).  

Na década seguinte, no primeiro (1740) e último ano (1749), foram solicitadas duas 

sesmarias em cada um. Mas foi a partir da metade do século XVIII que ocorreu uma busca 

mais acentuada pela posse da terra, porque, segundo os dados apresentados pela maioria dos 

historiadores goianos, foi nesse período que houve o apogeu e, posteriormente, uma 

significativa diminuição da produção aurífera, propiciando o desenvolvimento de atividades 

econômicas ligadas a terra, o que, consequentemente, colaborou com um incremento 

populacional na área rural em detrimento da então predominante povoação em núcleos 

urbanos. 

 

Figura 18 ð Tabela 2: Solicitação de sesmarias em Goiás ð década de 1750 

Solicitação de sesmarias ï década de 1750 

Ano 1750 1751 1752 1753 1754 1755 1756 1757 1758 1759 

Solicitação de 

Sesmarias 

30 8 4 15 29 26 12 5 7 3 

Fonte: AHE ð Índice de Requerimento de Sesmarias e outros (1728-1801) p. 3-14v. 

  

A regulamentação de sesmarias em Goiás deveria seguir o que tinha sido estipulado 

para a Capitania de Minas Gerais em 1725:  

 

a Capitania de Minas Gerais, a cuja imitação se deve governar esta no que não 

estiver particularmte providenciada, se ordena q dali em diante senão conceda por 

sesmaria mais de meya legoa de terra, e assim se tem aqui praticado pelo q. me 

consta de algumas cartas de data registradas nesta Provedoria (Carta regulamentando 

a quantidade de terras que poderiam ser doadas em sesmaria ð 1749. AHE, Cx. 
984, Pct. 002, nº 001, p. 1).  
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Na sequência, o documento apresenta uma resposta em que as definições dos tipos de 

sesmarias pedidas e doadas em Goiás são elucidativas: 

 

Por alguôas cartas de sesmarias registradas nos livros desta Provedoria consta q. qdo 

se pedem terras de mato pa cultuvar, e plantar roças se costuma conceder só meya 

legoa de terra na conformide das Ordens Reais, q. assim o determinas, porem qdo são 

pedidas pa fazendas degado, se concede até tres legoas decomprido e duas delargo; 

estas me parece se podem conceder ao Suppte visto pedir por sesmaria terras pa criar 
gados, sempre devem ser ouvidos os officiais da Câmara. Visto he o q. posso 

informar. V. Excia mandará o que for devido. Va. Boa 13 de Novo de 1749 (Carta 

regulamentando a quantidade de terras que poderiam ser doada em sesmaria ð 

1749. AHE, Cx. 984, Pct. 002, nº 001, p. 2). 

 

 

As duas extensões, meia légua e três léguas, foram as medidas-padrões que se 

apresentaram nos pedidos de sesmarias contidos no Índice de Requerimento de Sesmaria em 

Goiás nas décadas iniciais de ocupação, e nos pedidos geralmente não há indicação para a 

finalidade, essa peculiaridade era descrita nos pedidos que compreendiam processos com 

cerca de oito páginas, que exigiriam tempo significativo para leitura e transcrição. 

Analisando a década de 1750 por outro ângulo ð o da produção aurífera e não pela 

distribuição de sesmarias ð Palacin informa-nos que  

 

as antigas lavras continuam em exploração, embora seu rendimento tivesse 

diminuído; novos descobertos tinham-se ido acrescentando, é verdade, em ritmo 

cada vez menor; durante as duas últimas décadas, o número de escravos ocupados na 
mineração crescia continuamente pela importação e novas imigrações: em extensão 

e em intensidade, a mineração havia alcançado, na década de 1750, seu nível mais 

alto. Por isso, ao começar, em 1754, a diminuição do produto bruto, o declínio se 

processa lentamente: em vinte e cinco anos, decai em um terço a arrecadação do 

quinto (PALACÍN, 1994, p. 118). 

 

 

Ainda sobre os deslocamentos, ® importante relembrar que ñnos primeiros tempos 

houve muita mobilidade da popula­«o e poucas concentra­»es efetivasò (SALLES, 1992, p. 

231), o que colaborou para dificultar a elaboração de mapas populacionais sobre o período. A 

autora apresenta-nos dados que permitem visualizar o quantitativo de negros presentes em 

Goiás, em diversos momentos da ocupação, em função da extração do ouro:  

 

Figura 19 ð Tabela 3: Distribuição de escravos em Goiás. 

Ano 1736 1737 1738 1741 1742 1748 1749 1783 1804 1808 1824 1832 

Total de 

escravos 

 

10.263 

 

13.151 

 

12.498 

 

15.321 

 

15.628 

 

12.459 

 

17.154 

 

17.613 

 

19.834 

 

19.185 

 

13.375 

 

12.348 

Fonte: Adaptação de SALLES, 1992, p. 275. 
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As relações entre negros e brancos eram tensas, pois se pautavam em várias 

dicotomias sociais, econômicas, religiosas e, especialmente, culturais. Em vez de buscarem a 

compreensão, os brancos impuseram a exploração, baseados em princípios de cor da pele e fé 

professada. Mas ® mister relembrar que ñnem s· de escravos e senhores era formada a 

população. Entre eles, havia um sem-número de atores sociais, cujo papel não estava bem 

definido, quase sempre pela conting°ncia e pelas incertezasò (LOIOLA, 2009, p. 72). O 

regime escravista, contudo, perdurou no Brasil e em Goiás pelo tempo que foi de interesse da 

política, Igreja, economia, tendo seu final oficial com a Lei Áurea, que por aqui não causou 

grande furor, pois já havia sido estabelecida outra prática econômica:  

 

na realidade, de jogos singulares de poder e sedução, favorecidos por situações que 

muitas vezes envolvem diretamente os corpos do senhor e do escravo, como a 
preparação da comida dos proprietários pelas escravas, o cuidado e a amamentação 

das crianças brancas pelas amas, a convivência estreita na mesma casa e até no 

mesmo quarto, as relações sexuais e filhos que estes protagonistas, que ocupavam 

lugares institucionais tão diferentes, tiveram um com o outro (BELLINI, 1988, p. 

75). 

 

Concernente aos laços pessoais, algumas atitudes foram mantidas e tornaram-se uma 

conven­«o, em que ñraramente os senhores batizavam seus escravos, evitando a contradição 

inevit§vel em rela­»es simult©neas de compadrio e servid«oò (REIS, 1988, p. 10) ou, ent«o, 

como revelou estudos realizados sobre batizado de negros na Bahia, quando 

 

sugerimos que a seleção dos padrinhos era orientada por duas regras negativas 

invariáveis. De acordo com a lei e a prática da Igreja, os pais nunca eram escolhidos 

como padrinhos; no contexto social da escravidão baiana os senhores nunca serviam 

como padrinhos para seus próprios escravos. Essas duas regras ditavam então um 

círculo interno negativo de proibições de escolhas (GUDEMAN, SCHWARTZ, 

1988, p. 45). 

 

 

A proibição de escolha a que se referem ocorreu, provavelmente, com o intuito de 

evitar, como mencionado, que laços pessoais tornassem sólidos os relacionamentos ligados à 

afetividade de ambas as partes ou que houvesse benefícios para os escravos afilhados de seus 

proprietários.  

 

 

1.2.2  As Paisagens (Coloniais e Imperiais) e as Festas 

As paisagens coloniais não eram harmônicas em relação aos sujeitos sociais que as 

construíam ou que nelas circulavam: o negro. Pelo contrário, os conflitos eram evidentes, mas 
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às vezes invisibilizados pela sutileza com que eram conduzidos pelas comunidades de cativos 

e libertos, uma vez que, ñembora aparentemente submisso, o negro rebelava-se contra o 

cativeiro, solapando em silêncio os recursos do patrão, por meio do trabalho lento, dos roubos 

e fugas para os quilombosò (SALLES, 1992, p. 227). Logo, o caminho at® a alforria era longo 

e §rduo, e, ñapesar de todos os tr©mites legais e registros em cartórios, as cartas de liberdade 

podiam ser revogadas pelos propriet§rios dos escravosò (LEITE, 2000, p. 43) a qualquer 

momento. 

As iniciativas de delimitações das fronteiras que estabeleceram a configuração da 

capitania, depois província e posteriormente Estado de Goiás, estendem-se desde o período 

colonial ao republicano, nem sempre sendo pac²ficas ou favor§veis ao povo goiano que ñiriam 

conhecer ao longo se sua história amputações territoriais tão grandes que, hoje, os quase um 

milhão de quilômetros quadrados que possuíam se reduziram a cerca de um terço, ou seja, a 

350 mil quil¹metros quadradosò (TEIXEIRA NETO, 2004, p. 16). Esse enorme e variado 

território do qual nos fala o autor acabou por receber influências culturais diversas, sendo que 

na capitania de Goiás, como em grande parte do Brasil, o urbanismo colonial priorizou a 

aliança Estado-Igreja, colocando bem próximos geograficamente os dois poderes 

administrativos 

  

com sua designação determinada em função do local, do uso e de sua origem, o 
modelo mais encontrado desse tipo de espaço vai ser o largo que, fugindo ao 

conceito tradicional de praça, apresenta-se mais como um alargamento da rua 

propriamente dita do que da concepção de necessidade prática de um espaço urbano 

aberto nos moldes hispano-americanos. É aí que se organizam as feiras, que se 

estabelece o chafariz, além de um ou outro edifício de maior importância 

(COELHO, 1997, p. 106).            

 

Nos largos centrais das cidades coloniais goianas, mais conhecidos por ñLargo da 

Matriz, um terreno mais plano, [onde], além de estar implantado o templo da maior devoção, 

era o s²tio escolhido pelas pessoas mais abastadas para a constru­«o de suas resid°nciasò 

(COELHO, 2001, p. 175). Eles abrigavam, igualmente, alguns outros itens como o chafariz, 

que possibilitava o consumo de água e também era utilizado por ocasião de realizações de 

feiras e das festas ligadas à religiosidade, que tinham a Matriz ð edificação de maior 

relevância ð como palco. 

 Os largos representavam ñum dos principais elementos de organização do tecido 

urbanoò (COELHO, 1997, p. 73-74), pois, de acordo com o mesmo autor, os largos de ñcerta 

forma concentraram ou centralizaram a ocupa­«o do espa­o urbanoò (COELHO, 1997, p. 93).  
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Foram os largos responsáveis por abrigar grande parte das concentrações sociais por 

ocasião das inúmeras festas promovidas pela Igreja ou pela comunidade quando na ausência 

de um representante eclesi§stico, pois ñ® bem sabido que, na pr§tica, o desenvolvimento e o 

funcionamento do espaço público refletem as circunstâncias históricas, culturais ou 

socioecon¹micas nos quais ele se encontraò (BERDOULAY, 1997, p. 305)
3
. Dentre as 

manifestações que aconteciam nos largos da Matriz, que existiam por Goiás, podem ser 

mencionadas as festas dos sacramentos dos ciclos da vida, como os batizados ð momentos 

de grande euforia não só pelo aumento populacional, mas pela conversão de mais um ser ao 

catolicismo, uma vez que não só as crianças recém- nascidas é quem recebiam as águas, o 

óleo e o fogo batismal, mas também adultos considerados até então pagãos. 

O batizado, considerado uma significativa festa no período colonial, tinha por objetivo 

extrarreligioso a reafirmação de alianças entre famílias, além de estabelecer relações de 

afinidades por meio do compadrio ð o que permeou durante muito tempo as práticas sociais 

das comunidades interioranas que, em Goiás, também alicerçou os conchavos e propiciou a 

formação de grupos coesos e fortes que atuaram principalmente no setor político e em 

relações posteriores do coronelismo. Enfim, para o primeiro sacramento, poucas eram as 

alterações intencionais na paisagem, uma vez que a cerimônia era realizada no interior da 

Matriz, das capelas ou de oratórios particulares, favorecendo a aglomeração de pessoas, 

particularmente quando realizado na Matriz, onde se reuniam não só parentes e amigos, mas 

grande parte da comunidade que participava voluntariamente das festividades e tinha o largo 

como ponto e concentração.  

Outra modalidade sacramental eram os matrimônios, momento em que o casal buscava 

as bênçãos da instituição e solidificava relações nem sempre amorosas, mas também arranjos 

e rearranjos que constituiriam as premissas dos enlaces de outrora. Da mesma maneira, os 

funerais eram e são práticas festivas que aglomeram várias pessoas, muitas das quais, bastante 

emocionadas, acabam por causar certos descontroles sociais. 

 Assim era o ciclo da vida nas pequenas comunidades interioranas como puderam 

observar os viajantes naturalistas do início do século XIX que, por Goiás, passaram (Spix, 

Martius, Pohl, August Saint-Hilaire, Burchell, Gardner e Castelnau). Os relatos trazem 

informações sobre a paisagem, tanto da natural quanto da construída e vivida pelos goianos. 

Em princípio, os relatos deixados foram vistos como altamente preconceituosos e carregados 

                                                             
3 Tradu­«o livre para: ñon sait bien que, dans la pratique, l'am®nagement et le fonctionnement de l'espace public 

refl¯tent les circonstances historiques, culturelles ou socio®conomiques dans lesquelles il se trouveò  

(BERDOULAY, 1997, p. 305). 



 63 

por uma visão europeia, visto que descreviam a vida em Goiás como atrasada e medíocre, na 

qual quase nada chamava a atenção ou era digna de elogios. Tempos depois, esses mesmos 

textos passaram por uma revisão interpretativa e, atualmente, são considerados documentos 

significativos, pois demonstram, desde aqueles momentos iniciais do século XIX, 

características identitárias que constituem o goiano. Outro quesito de relevância é que 

possivelmente foram esses viajantes que acabaram por valorizar as festas da religiosidade 

popular ao registrá-las com destaque em suas anotações ð talvez pela razão de terem sido, 

em grande parte, extintas na Europa moderna e industrial que eles habitavam. 

 O fato é que quase nada sobre as festas religiosas goianas havia sido registrado até 

então. As menções eram dispersas nas páginas de diários ou em fragmentos de cartas, nos 

livros de tombo das igrejas e a vivência supria as necessidades de relatos. A exemplo disso, 

não há registros conhecidos da Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis anterior à 

passagem de Pohl e Saint-Hilaire pela antiga Meia Ponte, bem como de outras manifestações 

que aqui ocorriam antes da visita deles e dos demais viajantes europeus pelas paisagens 

goianas. 

Diante desse cenário, várias expedições científicas tiveram o Brasil como destino, 

sendo que muitas delas transitaram por Goiás, a exemplo das conduzidas pelos alemães Spix e 

Martius, que por aqui passaram rapidamente em setembro de 1818. Já o austríaco Pohl esteve 

em terras goianas de dezembro de 1818 a junho de 1820; o francês August Saint-Hilaire a 

percorreu de maio a setembro de 1819. O inglês Burchell desenhou as paisagens goianas do 

final de 1827 a abril de 1829. Relatos posteriores sobre Goiás são fornecidos pelo escocês 

Gardner, de outubro de 1839 a maio de 1840 e, por Castelnau, francês que, entre fevereiro e 

dezembro de 1844, descreveu sua viagem à Capitania de Goiás conforme aponta Corrêa 

(2001). 

A importância dos relatos dos viajantes advém do fato de serem as primeiras 

descri­»es realizadas por estrangeiros, pelo olhar do ñoutroò, mesmo que impregnadas de 

conceitos e por preconceitos, mas apresentando metodologias e resultados de pesquisas, 

como, por exemplo, os relatos das viagens ð material acessível e que possibilita um 

conhecimento mais aprofundado das paisagens goianas do oitocento. Havia um padrão a ser 

seguido pelas observações, especialmente relacionadas à apreciação da paisagem natural e à 

vida das inúmeras localidades pelas quais passaram. Para tal intento, realizavam minuciosos 

relatos dos dados geográficos, etnográficos, antropológicos e relativos à fauna e à flora, sendo 

que precediam coleta e posterior classificação dos espécimes naturais. Os relatos destacam, 
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além disso, as experiências, impressões e informações dos naturalistas acerca das festas que 

ocorriam aqui no período. 

 Dentre as várias contribuições das observações dos viajantes europeus que 

percorreram Goiás no século XIX, merece nossa consideração especial o fato de que, em 

alguns casos, foram eles, provavelmente, que fizeram nossos ascendentes refletirem sobre os 

fazeres e saberes goianos. Aspectos das rotinas dos goianos foram salientados nos relatórios e 

provavelmente tornaram-se pauta de discussões entre os visitantes e os anfitriões quando 

algumas das peculiaridades locais, há tempos perdidas na Europa, chamaram a atenção.  

 As festas foram mencionadas, em especial por Pohl, Saint-Hilaire e Gardner que, 

nessa sequência, descreveram as atividades festivas no transcurso de um ano. A despeito de 

terem passado, em momentos diferentes, as informações complementam-se.  O 

posicionamento daqueles viajantes diante das festividades mostra-se adverso, como se pode 

notar nos primeiros comentários sobre o Natal feitos por Pohl:  

 

 

com alegria, decidi passar o Natal em sua casa [João Teixeira Álvares, vigário de 

Santa Luzia], como ele desejava. Aliás, eu já realmente pensava em permanecer por 

mais alguns dias, pois, justamente por causa desse dia santo, não podiam ficar 

prontas as caixas de que eu mais uma vez necessitava (POHL, 1976, p. 112). 
 

 

 Ao que parece, não havia desvelo em conhecer e vivenciar aspectos atinentes às 

festividades locais, o que acontecia por acaso, mas sem nenhuma preocupação, inclusive com 

os aspectos devocionais a elas ligados. Contudo, em seguida, o autor conta-nos os costumes 

natalinos dos quais participou, mencionando que:  

 

a festa de Natal excitou a minha curiosidade. Na véspera (24 de dezembro), 

almoçou-se como de costume; aliás, como aqui não foi possível obter peixe algum, 

comeu-se carne. À noite, reuniu-se uma sociedade dos homens e mulheres mais 

distintos da cidade na casa do vigário. Travei conhecimento, entre outros, com o 

Ouvidor José Francisco Leal. Acha-se de passagem para o Rio de Janeiro. Vinha de 

Mato Grosso e muito me recomendou viajar por essa província, pois ali podia 

esperar abundante colheita de plantas e fósseis. À meia-noite, seguiram todos para a 
igreja, onde o vigário me conferiu a distinção de ser eu o primeiro a tocar a água 

benta. Ao som de uma marcha executada por dois violinos e um clarinete, 

penetramos na igreja, ocupando os nossos lugares em frente ao altar-mor. Celebrou-

se missa cantada com bom acompanhamento vocal e instrumental. Depois, o vigário 

trocou a casula pela capa de asperges para dar-nos a beijar uma imagem do Menino 

Jesus, sendo eu o primeiro leigo a fazê-lo. Com isso, encerrou-se a cerimônia e, ao 

som de outra marcha, fomos para casa. Na manhã seguinte, trocamos votos de boas-

festas. Ao meio-dia, houve farta refeição na casa do vigário (POHL, 1976, p. 113). 
 

 

 Provavelmente, a presença do Ouvidor José Francisco Leal tenha alterado em algum 

aspecto as comemorações natalinas, bem como a estadia do viajante, pois ele levaria notícias 
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da festa para outras comunidades goianas e para demais destinos. O hábito da Missa do Galo 

fazia-se presente em Goiás e, para ela, havia acompanhamento musical, demonstrando 

algumas das aptidões artísticas desenvolvidas por artistas goianos que tocavam instrumentos 

diversos e tinham a voz educada para a música religiosa. O trecho deixa entrever a 

hospitalidade quando o visitante recebe algumas prioridades, como, por exemplo, o privilégio 

de ser o primeiro a ñbeijar a imagem do Menino Jesusò. Relata-se, ademais, o costume de se 

desejar boas-festas no dia 25 de dezembro e de que a primeira refeição também se 

caracterizava como momento festivo.  

 Chega em 21 de janeiro a Ouro Fino, permanecendo dois dias por lá, descreve a igreja 

local que ñparece por fora t«o miser§vel quanto as demais casas, mas conserva, por dentro, 

vestígios do extinto esplendorò (POHL, 1976, p. 120), por®m n«o apresenta coment§rios sobre 

a Festa de São Sebastião, padroeiro dos agropecuaristas. Acaso a festividade não tivesse, até 

então, entrado para o calendário festivo goiano. 

 Já a Semana Santa recebeu uma descrição detalhada por parte de Pohl, o qual se 

encontrava em Vila Boa, capital da província, por ocasião dessas festividades e destacou, 

inicialmente, que ñapreciam-se aqui as festas públicas, especialmente as religiosas. A Semana 

Santa, por exemplo, figura entre as mais notáveis. Para assistir a essas solenidades religiosas, 

vem gente de regi»es long²nquas, de at® 30 l®guas de dist©nciaò (POHL, 1976, p. 143). Al®m 

de identificar parte dos hábitos festeiros dos goianos, o austríaco salientou a importância dada 

às comemorações da Semana Santa, uma festividade a qual a Igreja Católica sempre 

valorizou, dedicando-lhe especial atenção 

 As comemorações da Semana Santa ocorrem quarenta dias após o Carnaval e, ao que 

parece, em Goiás, na primeira metade do século XIX, não tinha um destaque, visto que nem 

foram sequer mencionadas pelos viajantes as festas carnavalescas. Logo em seguida, na 

Quarta-Feira de Cinzas, tem início um período que dura quarenta dias até a Páscoa, 

denominado de Quaresma, momento de penitências, dentre elas a suspensão da maioria das 

festas ligadas ao catolicismo, inclusive as comemorações a São José. 

 Com a intenção de amenizar a quarentena sem festividades, em Vila Boa, era realizada 

a Serração da Velha, ð uma farsa que acontecia no período de entremeio da Quaresma ð 

uma brincadeira cuja responsabilidade cabia aos soldados. Em face da Serração da Velha, 

acordamos que ñas imagens da festa popular s«o ambivalentesò (BAKHTIN, 2002, p. 254), 

uma vez que a diversão parte de um modo de agressão contra a mulher: velha e coquete, ainda 

sendo tal movimentação organizada e conduzida por soldados ð que deveriam manter e 

preservar a ordem, e não promover algazarras e importunar as pessoas. Mais uma vez, é 
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possível vislumbrar a paisagem imposta por essa manifestação em Vila Boa. Os ânimos 

deveriam ser exaltados, ainda mais quando a algazarra aproximava-se das portas das 

residências de anciãs conhecidas. A manifestação era composta, ainda, por crianças que 

seguiam o agrupamento e perpetuavam essa prática posteriormente. 

Devido às inúmeras reclamações e descontentamentos, tal manifestação foi suspensa 

na maior parte das cidades goianas, sendo substituída pela queima dos Judas, que acontece no 

Domingo de Páscoa, sendo que ele não personifica nenhuma pessoa da comunidade, porém, 

antes de lhe ser ateado fogo, é lido um testamento que satiriza as pessoas que foram notícia na 

cidade no ano precedente, geralmente políticos. A substituição retirou do calendário a festa 

que acontecia no meio da Quaresma, tornando ainda mais penoso o transcorrer do período. 

 Teria Pohl assistido às procissões daqueles dias, destacando, no entanto, a do Senhor 

dos Passos, então acompanhada por grande número de pessoas e pela banda de música que 

terminava na Igreja Senhora do Rosário quando ñali se comprimiam todos para beijarem o 

cord«o com que se cingia a imagem do Senhorò (POHL, 1976, p. 144). No dia seguinte, 

segundo o autor, as festividades tiveram início com missa cantada e, pela tarde, sermão 

seguido de procissão, acerca da qual descreve a hierarquia envolvida: 

 

centenas de pessoas, mulatos e negros, escravos na maior parte, abriam o cortejo, 

fazendo exercícios de penitência que lhes haviam sido impostos na confissão. 

Traziam a parte inferior do tronco envolta num vestido de mulher, o rosto escondido 
por um pano, o peito nu. A maioria levava na mão um crucifixo enrolado por um 

pano branco. Alguns carregavam cruzes de mais de 2 metros de comprimento, 

outros estavam cingidos de cadeias, que arrastavam. Outros por sua vez traziam aos 

ombros pesadas vergas de ferro, em torno das quais enlaçavam os braços, ou 

carregavam pesadas pedras sobre a cabeça. Muitos se flagelavam, mas isso parecia 

antes ostentação, pois se açoitavam tão cuidadosa e lentamente que não se podiam 

notar grandes consequências, embora se esforçassem por expressar as dores por 

mímicas (POHL, 1976, p. 144). 

  

 

Igualmente ausentes ou segregados, os não-brancos criaram uma alternativa para 

participarem das festividades, de maneira que a própria Igreja Católica via-se obrigada a não 

só aceitar a manifestação, mas até mesmo a apoiá-la, já que era dedicada ao sofrimento de 

Maria. Pohl, intencionalmente ou não, aponta-nos algumas peculiaridades envolvendo essa 

participação segmentada pela paisagem de Vila Boa: 

 

como essas festas eram exclusivas dos brancos, os mulatos, por sua vez, faziam uma 

outra semelhante, celebrada oito dias depois, que tinha o nome de procissão dos 

Pardos das Dores de Nossa Senhora. Como a imagem do Senhor no itinerário 

precedente [todas as ruas da cidade], assim era conduzida, nesta procissão, uma 

imagem vestida da Mãe de Deus com uma espada no peito, esforçando-se os 

mulatos para superarem os brancos em magnificência (POHL, 1976, p. 144).  
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A segregação incentivada e consentida em uma procissão conduzida por mulatos 

rompia pelas ruas de Vila Boa, sendo demonstração de fé e de inserção social, porque o santo 

festejado e conduzido era da devoção branca, a mesma que os marginalizava. Paralelamente, 

percorriam iguais caminhos aos das procissões dos brancos e, como Pohl percebeu, 

ñesfor­avam-se para superarò as dos brancos em grandiosidade e ostenta­«o, acaso um 

mecanismo para que fossem vistos ademais como fieis e irmãos. O fato é que, provavelmente, 

pelo menos em número de partícipes, superassem os demais préstitos. 

As descri­»es dos apontamentos realizados pelos viajantes acabaram ñcriando uma 

vis«o distorcida dos fatosò (POLONIAL, 2001, p. 73), por®m, mesmo quando se demonstram 

preconceituosos, realizam importantes contribuições geográficas e históricas de Goiás 

(OBERACKER, 1985), de modo que, ñatrav®s destas mem·rias, ® poss²vel conhecer detalhes 

sobre a população, comércio, indústria, origem das vilas e dos arraiais, nascentes e 

confluentes dos rios, dire­«o de serras e particularidades do soloò (DOLES, NUNES, 1992, p. 

85), facilitando a compreensão das paisagens goianas e das festividades de outrora. 

As cerimônias principais da Semana Santa são descritas pelo viajante austríaco que 

vivenciou todas elas, observando que, para a realização delas, havia modificações na 

paisagem de Vila Boa. Temos feito esse resgate visando alcançar as composições das festas 

em Goiás, com o intuito de inferir possíveis ligações com nosso objeto de investigação, o 

distrito de Lagolândia, onde alguns dos elementos referentes à Semana Santa na cidade de 

Goiás fazem-se presentes na festa maior daquela comunidade, realizada em homenagem ao 

Divino Pai Eterno, que ademais caracteriza o momento de maior afluxo de pessoas. 

A manutenção/preservação de tais festividades ao Divino Pai Eterno (Lagolândia) e à 

Semana Santa (cidade de Goiás) representa para os habitantes dessas localidades o ápice 

festivo, e por isso, há uma preparação que altera as paisagens do cotidiano, adaptando-as às 

festividades que se realizam e que sugerem três momentos distintos segundo aponta Maia 

(2002, p. 12), com o qual concordamos: preparação, realização e desativação. Assim,  

  

na Quinta-Feira Santa, o Governador e todos os funcionários reais preparam-se para 

a comunhão e assistem às cerimônias habituais. À tarde, ele procede ao lava-pés de 

doze meninos. O altar-mor, onde está exposto o Santíssimo, cercado de muitas luzes, 
forma um grande palco, ornado com um quadro da Santa Ceia. De ambos os lados, 

elevam-se dois aparadores em forma de pirâmide, sobre os quais se acham expostas 

baixelas de prata, o que dá um aspecto faustoso, porém muito excêntrico, pois não se 

pode compreender facilmente o porquê de ostentar na Casa de Deus utensílios 

mundanos como terrinas, açucareiros e outros (POHL, 1976, p. 143). 
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 O hábito de preparação, por via da confissão, é uma prática antiga que a Igreja 

Católica perpetua junto aos fiéis, todavia, em alguns momentos, como os mencionados por 

Pohl, parece mais imposição do cargo do que prescrição cristã, esta sim obedecida sem 

maiores contratempos, diferente do que se conduzia em relação, por exemplo, aos 

casamentos. Quanto aos preparativos e ornamentos, é bastante comum que as festas 

requeiram que se disponibilize visualmente o que se tem de melhor, por isso a ocasião da 

Semana Santa é o instante solene da Igreja mostrar sua pompa por meio da prataria, elaborada 

com metal não encontrado no Brasil no período e para o qual não havia legislação e/ou 

controle. Outro ponto mostra que, ñpara a Europa, valia a determina­«o de que, aos que 

trabalhavam com prata, caberia a tassaria; aos que trabalhavam com ouro, a joalheria e a 

crava­«oò (TIRAPELI, 2006, p. 158). Diante da situa­«o de pen¼ria que acometia grande 

parte da população goiana, nada era mais conveniente do que toda a riqueza de prata exposta 

fosse guardada por seis soldados, como observou o visitante. 

 Sobre a Sexta-feira da Paixão, como é conhecido o dia da morte de Jesus, Pohl 

apresenta detalhes que vão do vestir ao alimentar, o que faculta a compreensão da importância 

ritual daquele dia, quando nem sempre a devoção é a razão principal para que as pessoas 

portem-se de acordo com as normas de condutas sociais implantadas e difundidas pela Igreja 

Católica. 

 

Em regra, na Sexta-feira da Paixão todos usam traje de luto na igreja. Esse dia é 

muito respeitado e considerado como dia de jejum geral. Do Rio de Janeiro, manda-

se vir bacalhau que constitui a única iguaria desse dia. De dois púlpitos (como temos 

aqui em cada igreja) e de um altar lateral é a Paixão cantada por três padres, depois 
do que são iniciadas as cerimônias de costume. Curioso é que nesse dia, por falta de 

paramentos de luto, os padres apareçam com a solene casula vermelha, sendo essa 

falta tanto menos desculpável quando em todas as igrejas há até excesso de alfaias 

de prata (POHL, 1976, p. 143). 

 

 Ao chamar a atenção para a estola, ao que parece, fica evidente que não havia uma 

preocupação com a formalidade, ou seja, com a liturgia, e sim com o conteúdo, uma vez que 

três padres faziam as orações destinadas à Paixão. Ponto interessante é a busca de bacalhau no 

Rio de Janeiro para atender a uma demanda local de influência do catolicismo lusitano 

transplantado para o Cerrado. No entanto, o jejum era quebrado por uma iguaria que 

dificilmente era servida às mesas em outras ocasiões, o que na verdade representava uma 

compensação pelo difícil período da Quaresma, pois,  

 

segundo a Igreja, a Quaresma era uma época de jejum e abstinência ð não só de 

carne, mas de ovos, de sexo, ir ao teatro ou outros entretenimentos. Portanto, era 
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natural apresentar a Quaresma como uma figura emaciada (a própria palavra 

óQuaresmaô ï lent ï significa ótempo de priva­«oô ï lean time (BURKE, 1989, p. 

212).  

 

 A Quaresma, ñtempo de priva­»esò e sacrif²cios, caracterizava-se pelo período 

chuvoso em que as águas subiam e atrapalhavam algumas manifestações como as procissões 

conforme expõe Maia (2009). Mas, de acordo com o autor, naqueles momentos a fartura e as 

possibilidades de novas aquisições demonstravam-se por intermédio do comércio, que 

anunciava a chegada de novos produtos, geralmente relacionados com os festejos, como, por 

exemplo, itens para compor o vestuário na cor preta, tom que deveria predominar na 

paisagem, sinalizando tristeza e luto. Estampavam, outrossim, nos jornais mensagens 

publicitárias relativas a objetos para casa, dado que, nessas ocasiões, as visitas eram mais 

frequentes conforme esboça Maia em pesquisa realizada em anúncios feitos pelos 

comerciantes nos jornais que circulavam pela capital goiana na transição da Monarquia para a 

República (2009, p. 184-5).  

Voltando às descrições cerimoniais, o sábado era dedicado à reclusão e à introspecção, 

pois o dia anterior, apesar das penitências, era de total exposição e sociabilidade. Todavia, a 

paisagem era alterada na noite de sábado para a manhã de domingo, quando se deixava para 

trás o sentimento de dor e de martírio pelos quais se passara não só durante a Semana Santa, 

mas também no transcorrer dos dias quaresmais. Ao brilhar do sol dominical, a procissão 

anunciava a Ressurreição e, com ela, a esperança de novos e melhores tempos. Para isso, as 

roupas de festas em cores outras, que não o preto, tomavam conta das ruas, o ar sisudo dava 

espaço a sorrisos e a troca de cumprimentos de felicidades, sendo a Páscoa a principal 

motivadora. A ida ao palácio em homenagem ao governador muito se assemelha às 

cerim¹nias do ñbeija-m«oò implantadas na corte e que passaram a fazer parte do calend§rio 

festivo fluminense de acordo com o que Schawarcz (2001) descreveu.   

Em Vila Boa, em conformidade com Pohl, ao findarem-se as celebrações da Semana 

Santa na cidade, outros acontecimentos festivos ganhavam espaço nas proximidades, 

indicando que a alegria voltava ao cotidiano dos vilaboenses e dos goianos de modo geral, 

pois as práticas não se diferiam muito em essência. 

 

Fora da cidade, ao ar livre, representava-se uma comédia de Carlos Magno, na qual 
os papéis femininos eram desempenhados por homens. O traje é realmente luxuoso, 

em geral veludo, guarnecido de ouro puro. As joias, de boa vontade cedidas por 

empréstimo, rebrilham à luz do dia. Com notável fluência, porém com má 

acentuação, são proferidos os longos discursos, às vezes de várias páginas. Toda a 

ação da peça é enfadonha e, mesmo com bem executados combates, frequentemente 
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repetidos, não se consegue tolerar até o fim. É continuada nos dias seguintes (POHL, 

1976, p. 143). 
  

As encenações tendo as histórias de Carlos Magno por referencial aconteciam em 

outras cidades goianas, em momentos diferentes, comumente se arrastando por mais de um 

dia e atraindo não só as pessoas da comunidade, mas também de outras localidades próximas 

que se reuniam para as festividades. 

Outra festividade importante do calendário goiano eram as festas de Pentecostes, que 

se realizam quarenta dias após a Páscoa, mas sobre elas Pohl não fez comentários.Quem as 

presenciou foi o francês Auguste de Saint-Hilaire, a referência é do ano de 1819 e ele toma 

ci°ncia da exist°ncia da festa dado que, ao chegar ao S²tio Garapa, ® informado de que ño 

proprietário tinha ido ao Arraial de Santa Luzia para a festa de Pentecostes, mas fui muito 

bem recebido por sua mulherò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 23). A narrativa demonstra que 

havia sociabilidade por parte das mulheres e que, mesmo não indo a todas as festividades nas 

proximidades da propriedade em que viviam, elas acabavam por administrar os bens na 

ausência do marido. 

  Ao partir em direção a Santa Luzia, ele observa que a paisagem havia se alterado em 

função da seca e que poucas plantas permaneciam floridas. As águas intermitentes não 

haviam secado, pois menciona que atravessou vários riachos. Nas proximidades do arraial, 

recebe a notícia de que estava sendo aguardado com uma recepção e passa a descrever que 

antes de sua chegada ñacabava de ser realizada em Santa Luzia a festa de Pentecostes. Todos 

os fazendeiros das redondezas estavam reunidos no arraial, e no momento em que cheguei à 

pra­a p¼blica ia ser realizada uma cavalhadaò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 24). 

 Mesmo em momento de festa, quando a maioria das pessoas de destaque dos arraiais 

goianos estava envolvida nos preparativos ou na condução das festividades, a hospitalidade 

sobressaía-se e foi essa uma das percepções do viajante ao encontrar-se com o seu anfitrião 

em meio à movimentação das pessoas da comunidade, das proximidades e de outras 

localidades, que se reuniam com a intenção de comemorar. O afluxo de pessoas para as festas 

era significativo e a casa paroquial, por estar próxima aos festejos, recebia convidados e 

visitantes. 

Havia, no entanto, algumas regras sociais a serem observadas, como por exemplo a 

demonstração de fartura e a separação espacial entre os sexos, relatadas pelo francês: 

ñserviram-se café e bolos, e todo mundo se debruçou nas janelas. Logo chegou um grupo de 

senhoras, que foram levadas para a sala. Imediatamente, os homens retiraram-se dali, 

reunindo-se na saleta de entradaò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 24). Do interior das casas, 



 71 

protegidos do sol, as pessoas tinham a possibilidade de assistirem ao espetáculo por 

intermédio das janelas voltadas para o espaço transformado em palco para as encenações das 

cavalhadas. A paisagem cotidiana havia sido adaptada para tal momento, 

  

havia sido traçado na praça, com pó branco, um grande quadrado, à volta do qual se 

enfileiravam os espectadores, de pé ou sentados em bancos. Os cavaleiros vestiam o 

uniforme da milícia. Traziam na cabeça um capacete de papelão e seus cavalos 

estavam enfeitados de fitas. Eles limitavam-se a galopar pela praça em várias 

direções, enquanto outros cavaleiros, mascarados e fantasiados de mil maneiras 

diferentes, faziam momices e trejeitos semelhantes aos dos palhaços de circo 

(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 24). 

 

 Por essa panorâmica sobre as cavalhadas, é oportuno divisar o planejamento da festa 

quando o espaço de atuação dos cavaleiros é definido previamente pela marca de cal sobre o 

solo, delimitando áreas entre o espetáculo e os espectadores. Isso demonstra também que 

apenas uma seleta parte do público assistia à apresentação das janelas das casas, a maioria 

colocava-se de pé ou sentada nas proximidades da arena em bancos trazidos de suas próprias 

casas ð composição bastante recorrente nas festas goianas.  

 A próxima festa mencionada pelos viajantes foi observada na Fazenda Mandinga, 

entre Lages e Ouro Fino, e aconteceu na noite de 23 de junho, quando  

 

celebrava-se uma grande festa, a de S. João. Todos os anos, os agricultores das 

redondezas tiram a sorte para saberem quem faz a festa. Nesse dia, era a vez do meu 

hospedeiro. Como primeira providência, fincou-se no chão um grande mastro, em 

cujo topo tremulava uma pequena bandeira com a imagem do santo (SAINT-

HILAIRE, 1975, p. 47). 

 

 As festas juninas eram constantes na área rural, aglutinando os vizinhos e amigos para 

as comemorações, em alguns casos, como o referido, havia a escolha, por sorte, do festeiro ð 

designação conferida ao organizador e condutor da festa. O mastro com a bandeira do santo 

em questão era igualmente bastante comum, pois, além de indicar que havia festa, apontava o 

santo devocional: São Pedro, São João ou Santo Antônio.  

 Na comemoração de São João, de que participou, Saint-Hilaire observou algumas 

adaptações da paisagem rural para a realização da festividade, dentre elas a iluminação do 

pátio da fazenda e a armação de uma grande fogueira. O tamanho da fogueira remete-nos a 

duas questões, a expressão da devoção e o período gasto para ser queimada, estendendo a fé e 

a festa ao máximo imaginado ou possível. 

 A percepção relativa à transição da festa para o momento de reza, provavelmente 

pautada na dicotomia sagrado e profano, em que se baseavam os princípios religiosos 
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europeus, demonstra que havia, do outro lado do Atlântico, uma paisagem cultural que 

permitia às manifestações culturais populares a utilização de mecanismos híbridos nas 

celebrações realizadas. A rigidez e a fixidade não faziam, e ainda não fazem, parte da 

religiosidade popular que ora aflora com maior prazer e ora é atenuada pelos preceitos 

impostos pela Igreja Católica. 

 Transitando pela paisagem goiana no m°s de junho, o autor observa que, ñdiante da 

porta da maioria dos sítios, via-se uma grande árvore seca, fincada no chão para a festa e 

exibindo no topo uma pequena bandeira branca com a imagem do santoò (SAINT-HILAIRE, 

1975, p. 47) ou dos outros dois comemorados no período.  

 Um ponto que chama a atenção na narrativa de Saint-Hilaire é o de que, ao retornar a 

Vila Boa, local onde permanece entre os dias 20 e 27 de julho, ele não realiza ponderações 

sobre a festa da padroeira da capital goiana, Nossa Senhora SantôAnna. As informa­»es 

seguem outra tendência, os aspectos climáticos e a paisagem: 

 

as manhãs ainda eram frescas e, as noites, muito agradáveis, mas, no meio do dia, o 
calor era terrível. Aliás, essa elevação da temperatura não tinha nada de 

surpreendente, pois os morros que cercam a cidade barram a passagem dos ventos 

que poderiam refrescá-la, além de refletirem os raios do sol (SAINT-HILAIRE, 

1975, p. 92). 

 

 O autor detém-se, ainda, nas inúmeras queimadas que presencia, sendo ocultadas ou 

esquecidas as comemorações da santa padroeira acaso por descuido ou pela pouca 

significação que o viajante a ela conferiu. Mas, se a festa que tinha Vila Boa não lhe chamou 

a atenção, o grupo que encontrou nas proximidades da fazenda Pouso Alto obteve menção. 

Era um grupo de foliões do Espírito Santo que girava em um período posterior ao de costume, 

o que aguçou a curiosidade do francês, o qual relata o seguinte:  

 

nesse dia, encontrei na mata um bando de gente a cavalo conduzindo burros 

carregados de provisões. Um dos homens levava um estandarte; outro, um violão e, 

um terceiro, um tambor. Procurando saber o que significava tudo isso, fui informado 

de que se tratava de uma folia (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 96 ð grifo do autor). 

 

 Prosseguindo pelos caminhos e pelo calendário festivo, Saint-Hilaire chega a Bom 

Fim (atual Silvânia) e, ao pedir que seu auxiliar procurasse o comandante do arraial para 

quem trazia carta de apresentação encaminhada pelo governador da província, recebe a 

seguinte resposta: ño comandante declarou a Jos® [o auxiliar] que, como havia aflu²do a Bom 

Fim um grande número de forasteiros, devido a uma festa que ali seria celebrada em breve, 

ele iria encontrar grande dificuldade em me arranjar uma casaò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 
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104). Depois de alojado, não como de costume, devido à realização de uma importante festa 

para a qual convergia um quantitativo de gente superior às possibilidades de hospedá-lo em 

casas nas proximidades do epicentro das festividades, o largo da Matriz, o viajante passou a 

receber visitas, como a do comandante do arraial. De Meia Ponte, recebeu, no rancho em que 

se hospedou, o vig§rio e o ñjovem sacerdote, Luiz Gonzaga Fleury, que vinham vindo ao 

arraial para assistir à festa de N. S. da Abadia, celebrada todos os anos com grande solenidade 

em Bom Fim e Tra²ras, arraial da comarca do norteò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 105), que 

acontecia no mês de agosto. 

 Sobre a devoção a Nossa Senhora da Abadia, Saint-Hilaire chama a atenção para o 

desconhecimento de tal santa na França, país em que teria ocorrido o milagre que lhe dera 

fama e que era ñcelebrada com grande pompa em remotos arraiais do Brasilò. Ademais, fato 

curioso, as pessoas que se deslocam a pequenas ou grandes distâncias para participar das 

festividades o faziam não tanto pela devoção e sim pela variada programação que envolvia as 

festas em que ñsoltam-se também bombas e foguetes, encena-se uma ópera e realiza-se um 

simulacro de torneio ð divertimentos profanos que se misturam ¨s solenidades religiosasò 

(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 105). Ou seja, a sociabilidade permitida fora das igrejas tornava 

as festas mais atraentes. 

 A relação de Saint-Hilaire com as festividades que presenciava aparentava não ser de 

muita satisfa­«o ou interesse, como ele deixa entrever em alguns momentos, ñse, para assistir 

à festa de Bom Fim, me bastasse permanecer no arraial apenas mais um dia, eu teria feito esse 

sacrif²cio. Mas n«o me achava disposto a perder muito tempoò. E, por justificativa, revelou, 

em seguida, a percep­«o sobre sua presen­a: ñn«o creio, ali§s, que minha partida tenha 

desgostado alguém, pois desconfio de que certa pessoa receasse que eu fosse ficar chocado 

com certas inconveniências que os participantes da festa não se envergonham de cometer, mas 

das quais tinham plena consci°ncia, o que j§ era alguma coisaò (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 

105). Assim, partiria sem gerar problemas para ambas as partes, deixando para a posteridade 

importantes informações sobre as festas religiosas ocorridas no século XIX. 

 O escocês George Gardner foi outro viajante que percorreu Goiás entre outubro de 

1839 e maio 1940. Menos conhecido que os dois primeiros mencionados, mas não por isso 

menos importante que aqueles, ele traz informações pouco utilizadas, como, por exemplo, 

sobre o arraial de Concei­«o, que, como os demais, possui ñuma popula­«o de cerca de cem 

pessoas, mas há no lugar muitas casas, pertencentes a fazendeiros, que só as ocupam no 

tempo das principais festas da igrejaò (GARDNER, 1975, p. 162), o que demonstra a voca­«o 

não só dos arraiais do sul, mas também do norte em relação às atividades rurais. O mesmo é 
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percebido quando da passagem por Arraias (1975, p. 168) e São Domingos (1975, p. 174-5), 

pontos que, mesmo possuindo algumas casas, mantêm-nas fechadas em tempos em que as 

festas não ocorrem. 

 Esse viajante não aborda as festas especificamente, mas permite a compreensão das 

demais características a elas vinculadas, como o ato de preparar uma ceia para receber os 

visitantes, fazendo do momento da alimentação uma pequena festa, restrita a poucos 

comensais, mas que apontava outro ritmo que não a simplicidade e rotina do cardápio 

cotidiano quando o hábito de se alimentar de aves era restrito a ocasiões especiais. As roupas 

vistas pelos locais nos quais passou também chamaram a atenção de Gardner. E, sobre elas, 

tece a seguinte informação: 

 

embora o vestuário dos homens seja aqui igual ao das outras partes do norte do 

Brasil, o das mulheres difere muito: porque, quando se vestem para ir à igreja, 

acompanhar procissões ou visitar pessoas amigas, em vez do grande xale de algodão 

branco que as cearenses põem na cabeça, ou do pequeno lenço branco, usado no 

Piauí para o mesmo fim, fiquei um tanto surpreendido de ver que aqui [Goiás] usam 
todas capas feitas de lã escocesa ou pano azul, muito semelhante às que vestem no 

inverno as moças das fábricas de Glasgow (GARDNER, 1975, p. 157-8). 

 

 

 O fato levou-o a uma descrição e não a um julgamento de atraso, ou de falta de senso 

da moda, dado que as vestimentas goianas, para momentos de festa ou de saída das mulheres 

às ruas em épocas de comemorações, assemelhavam-se às que ele conhecia em seu país. 

Talvez por isso tenha ficado surpreendido pelo fato de não haver uma padronização no Brasil 

de um modo feminino de se vestir pautado em tecidos brancos sobre a cabeça.  

 Um ponto importante ao se investigar as festividades acontecidas em Goiás no século 

XIX é o de que, quase sempre, as realizadas em áreas rurais eram organizadas por 

fazendeiros, em grupo ou individualmente, contando com o apoio da maioria dos que 

participavam e raramente recebiam a visita de um representante da Igreja. Nessas festas, como 

vimos em depoimento dos viajantes, havia pouca diferenciação entre os momentos de 

diversão e de devoção, ao contrário, todas as etapas eram vivenciadas com a mesma 

intensidade, desde a reunião, a música, a comida, as rezas, à dança, que se prolongava até 

altas horas, quando não até o nascer do próximo dia. 
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1.3 SURGE UMA COMUNIDADE POR DEVOÇÃO A NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO 

 

De acordo com Gomes e Teixeira Neto, ños fatores hist·ricos e geogr§ficos de maior 

relevância para o desenvolvimento da rede urbana em Goiás e Tocantins foram: a 

garimpagem de ouro no período colonial (século XVIII) e a agropecuária tradicional após o 

esgotamento das minas de ouro (s®culos XIX e XX)ò (1993, p. 67). Outros fatores que 

contribuíram para o surgimento de cidades, de acordo com os referidos autores, teriam sido a 

implantação de ferrovias e das rodovias. Os autores aludidos afirmam ainda que a agricultura 

condicionou maneiras variadas de formação populacional, como as colonizações espontâneas 

e as oficiais, bem como pelo estabelecimento de pouso para tropas e boiadas e constituição de 

patrim¹nios que, segundo eles, eram ñchamados tamb®m de óCom®rcioô ou óRuaô, embri»es 

de cidades ou aglomera­»es urbanas nascidos no meio ruralò, que ñnormalmente surgem em 

terras de fazendeiros que, sob o pretexto de agradar a um santo padroeiro, oferece à Igreja um 

patrimônio (lotes e terras que passam a pertencer à paróquia) no interior de um loteamento da 

zona ruralò (GOMES, TEIXEIRA NETO, 1993, p. 74).  

Esse controle ou pertencimento de terras pelas paróquias materializa-se nos diversos 

acordos que remontavam ao período Colonial e ao Imperial, quando o Estado e a Igreja se 

auto-ajudavam, buscando manter benefícios comuns às duas instituições, como demonstra o 

 

regulamento de 30 de janeiro de 1854, que diz respeito à aplicação da Lei de Terras 

de 1850, [em que] ficou estabelecido que todas as terras possuídas no território 

nacional, sob quaisquer títulos, seriam obrigadas a registro dentro dos prazos fixados 

pelos Presidentes de Província. Aos vigários de cada paróquia coube receber as 

declarações e anotá-las em livros especialmente abertos para tanto e depois remetê-

los à Repartição Geral de Terras Públicas ð da² o nome de óRegistro Paroquialô 

dado a esses documentos (ALENCAR, 1993, p. 58). 
 

 

A citada disposição transfere do Estado para a Igreja a responsabilidade de registrar as 

terras que possuíam proprietários, fato que fez a instituição religiosa parecer a 

regulamentadora das terras em quase todo o Brasil. Após o prazo legal estabelecido, é 

provável que muitas das propriedades, por não cumprirem as exigências estabelecidas, tenham 

se tornado, aos olhos dos padres e das leis, terras devolutas, abrindo precedentes para que 

outras pessoas adquirissem-nas  

 

portanto, pode-se depreender que o Registro do Vigário [ou Registro Paroquial como 

também era denominado] deve ter sido uma forma importante de apropriação do 

território de Goiás. A legalização de terras em Goiás, como em outras partes do País, 

era muito difícil, pois tanto os sesmeiros como os posseiros não tinham essa intenção, 
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pois a agricultura e a pecuária necessitavam de grandes extensões de terras, e as 

demarcações impediram a incorporação de territórios (CASTRO, 2004, p. 76). 

 

 

Semelhante descaso em organizar oficialmente as propriedades fez com que alguns 

sesmeiros, posseiros e, até mesmo, invasores adotassem como medida de salvaguarda da 

propriedade a construção de uma capela destinada ao santo de devoção e solicitasse a visita 

constante do pároco mais próximo. Outra iniciativa foi a doação de uma gleba de terra da 

propriedade para a ereção de uma ermida, dessa maneira a Igreja revia o não cumprimento do 

regulamento de aplicação da Lei de Terras, uma vez que ia recebendo cada vez mais doações, 

o que a fez uma das grandes latifundiárias no Brasil. 

Gomes e Teixeira Neto observam, ainda, que ñ¨s vezes a capela j§ existe como 

propriedade particular da fazenda e depois é doada. Como nos tempos coloniais, a igreja ou 

capela torna-se o ponto principal de atra­«o dos fi®is oriundos das vizinhan­as ruraisò 

(GOMES, TEIXEIRA NETO, 1993, p. 74). Partindo dessas indicações é que se passa a 

analisar a constituição da comunidade abrigada às margens do Rio do Peixe.  

Esse curso de §gua, segundo Cunha Mattos, ñnasce nas ramifica­»es da serra dos 

Pireneos e deságua no Rio das Almas pela direita, sendo este, juntamente com o Rio Uru e 

Maranh«o, os bra­os do Rio Tocantinsò (1972, p. 57 a 59). O Rio do Peixe foi bastante 

relevante no período da extração de ouro, tendo suas margens reviradas por vários 

quilômetros. Com a queda da produção aurífera, a comunidade que habitava aquelas margens 

dedicou-se à agricultura e espalhou-se em diversas áreas em suas proximidades. O Rio do 

Peixe é bastante sinuoso e foi significativamente piscoso ð daí sua denominação. 

Outro importante indicativo para a compreensão do contexto de ocupação da 

localidade vem ao encontro do exposto anteriormente: a parada para pouso, uma vez que ali 

pelas proximidades, na margem oposta à ocupada, passava a antiga estrada que dava acesso a 

Traíras (atual Tupiraçaba), um pouco mais ao norte de Pilar, localidade com a qual Meia 

Ponte (Pirenópolis) era interligada conforme Magalhães e Eleutério (2008, p. 184). O 

caminho foi transposto por alguns viajantes europeus que percorreram e descreveram as 

paisagens goianas no século XIX, apontando indicações sobre a geografia local, como os 

cursos de água e nomes dos elementos geográficos que, por exemplo, possibilitam a relação e 

a localização atual de antigos referenciais ou dificultam as investigações devido à repetição de 

denominações das geotoponímias (Lagoa, Rio do Peixe) ou das hagiotoponímias (Fazenda 

Santo Antônio) conforme (SEEMANN, 2003, p. 5). 
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 Na documentação sobre as sesmarias referentes a Meia Ponte, organizada por Silva 

(1996), encontramos os seguintes registros: 

 

Figura 20 ð Quadro 2:  Possíveis sesmarias localizadas próximas a atual Lagolândia. 

Sesmeiros Requerimento Concessão Tamanho Data Observação/localização 

Roque Pereira X  ½ légua 1733 Paragem Lagoa 

Roque Pereira  X ½ légua 1733 Paragem A. Lagoa 

Domingos Gomes Beliago  X ½ légua 1739 Faz. Lagoa 

Manoel Ferreira Diniz X X ½ légua 1751 Sítio Lagoa 

João de Freitas Correia X  3 léguas 1761 Paragem A. Lagoa 

Antônio Nunes Teixeira  X ½ légua 1764 Sítio Rio do Peixe 

Fonte: Adaptado de Silva, 1996, p. 1733-1764. 

  A relação exposta acima não é conclusiva pela dificuldade em afirmar que tais 

localizações referiam-se às terras hoje pertencentes ao distrito de Lagolândia. Certeza só 

temos em relação à sesmaria do Sítio do Rio do Peixe, que está próxima tanto da Capela de 

Santana quanto de Lagolândia e do rio que denomina a propriedade. Alguns dados 

importantes presentes no quadro indicam o fato de que algumas sesmarias tinham documento 

de requerimento e posterior concessão, outras tinham apenas concessão e apenas uma, a 

maior, com três léguas em quadra, tem documentação apenas de requerimento. 

 Com o Alvar§ de 5 de outubro de 1795, ñaumentava-se o rigor nas novas datas de 

terrasò (SILVA, L., 2008, p. 73), de modo que exig°ncias foram estabelecidas para se tornar 

propriet§rio, uma vez que ñhaviam recebido suas doa­»es condicionalmenteò (SILVA, L., 

2008, p. 73). A partir do ano seguinte ao referido alvará até o ano de 1081, foram requeridas 

em Goiás mais 36 sesmarias conforme o Índice de Requerimento de Sesmarias e outros 1728-

1801 (AHE, 1728-1801, p. 77 v-99v). Mas a política de doação da terra continuou a vigorar, 

at® que entrou em vigor ña Resolu­«o de 17 de julho de 1822, pondo termo ao regime das 

sesmarias no Brasilò (LIMA, 2002, p. 48) quando o pr²ncipe regente suspendeu ño ocaso do 

regime de concess«o de sesmarias depois de uma vig°ncia de aproximadamente 300 anosò 

(SILVA, L., 2008, p. 82). 

Devido a uma lacuna temporal entre o endurecimento da doação das sesmarias e a 

efetivação da Lei de Terras (1850) ð que contou com apoio dos Registros dos Vigários, 

executados em Goiás entre os anos de 1854 e 1861, quando os proprietários deveriam 

apresentar declaração do seu imóvel ao pároco local sob pena de multa (SILVA, 2004, p. 77-

8) ð não nos detivemos nas transferências de proprietários que levaram à consolidação da 

Fazenda Santo Antônio do Rio do Peixe, local em que se têm as primeiras notícias sobre a 
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devoção a Nossa Senhora da Conceição nas proximidades do Rio do Peixe e que estão 

relacionadas à propriedade do Capitão Antônio Pires de Farinha, que se localizava em uma 

área central equidistante entre uma curvatura de aproximadamente quatro quilômetros feita 

pelo curso daquele rio. Com o fim da mineração, ou com o falecimento ocorrido  

  

aos seis de novembro de mil oito centos e dezaseis falleceo [de] Antonio Pires 

Farinha com todos os Sacramentos; foi sepultado no quarto andar das Sepulturas da 
Fabrica e encommendado pelo Reverendo Parocho, do que para constar mandou 

fazer este assento que assignou (PARÓQUIA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, 

Livro de Óbitos, 1815-1825, fls.11). 

 

 A fazenda, em questão, que tinha uma capela foi vendida, mas a perpetuação do culto 

à Imaculada Conceição fez com que outra capela fosse posteriormente construída, para onde 

transferiram a devoção e as celebrações festivas à santa, constituindo uma comunidade.  

Dois registros paroquiais de casamentos, o primeiro de 1848 e, o outro, de 1904, 

chamaram-nos a atenção no que concerne à ocupação e fundação da comunidade que teria 

originalmente a denominação de Povoado de Nossa Senhora da Conceição ð sendo acrescida 

de ñdo Rio do Peixeò em alguns documentos. A dist©ncia temporal de mais de cinquenta anos 

entre as duas celebrações e de suas respectivas certidões matrimoniais possibilitam uma 

visualização das alterações, igualmente, na redação utilizada pela Igreja ao documentar os 

matrimônios:  

 

aos vinte e nove de fevereiro de 1848, no Sítio do Pinheiro, Servantis servandis, sem 

impedimento, em minha presença, se receberão em matrimonio por palavras de 

presente Antonio Cypriano Gomes, filho legitimo de Joaquim Soares de Siqª. e de 

Roza... já fallecidos, com Francisca Pereira, filha natural de Joaquina Pires Farinha, 
já fallecida: receberão as benções nupciais [ilegível] Antônio Gomes da Silva e o 

[ilegível] Theodoro Graciano de Pina e por ser verdade me assigno. Vig. José 

Joaquim do Nascimento (PARÓQUIA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO - Livro 

de Casamentos: 1835-1852, p. 63). 

 

Um fato que merece relevo é a data do casamento, 29 de fevereiro, um dia de 

restrições pelas comunidades mais tradicionais e de poucos registros históricos, que são 

geralmente antecipados em um dia ou adiados para o mês conseguinte, já que tal data só 

poderá ser comemorada novamente em quatro anos. A celebração festiva foi, todavia, 

realizada no sítio Pinheiro, próximo ao Rio do Peixe, unindo duas famílias que habitavam 

aquelas paisagens. 

Dos nubentes sabe-se que a noiva, Francisca Pereira da Silva, era neta do capitão 

Antônio Pires Farinha, dono das terras denominadas Sítio de Santo Antônio do Rio do Peixe, 

no qual continha um altar à Imaculada Conceição, segundo informações de Jayme (1973, p. 
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175-176). O outro registro paroquial de casamento à que nos referimos é dos descendentes do 

casal que, datado de 1904, é utilizado, aqui, também, como marco referencial de reflexão no 

que tange ao surgimento do povoado de Nossa Senhora da Conceição: 

 

hum de maio de mil novecentos e quatro na Capella do Rio do Peixe em minha 

presença compareceram os nubentes Benedicto Cypriano Gomes, e Benedicta 

Pereira, habilitados com as tres denunciações ordenadas pelo Sagrado Consilio de 

Trento, sem impedimento algum canônico: elle com vinte e sete annos de idade, e 

ella com quinse annos de idade, ambos nascido e residentes nesta Freguesia os quais 

si receberam em matrimonio por palavras de presente, sendo testemunhas do acto: 

José Bernardo de Siqueira, Joaquim Francisco Camargo e Liocadia Cipriana Gomes, 

e logo lhes dei as bênçãos, na missa que em seguida celebrei. E para que ato do 

tempo conste lavrei o presente que assigno. O Vigário. Pe. Carlos José Bohrer 

(PARÓQUIA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO ï Livro de Casamentos: 1896-
1910, p. 50v-51). 

 

Na oportunidade da celebração desse enlace, no início do século XX, é provável que o 

povoado de Nossa Senhora da Conceição estivesse em formação e que a igreja local não 

passasse, segundo narra Rezende, de ñum barrac«o de madeira coberto por palhas de 

coqueiros de buritiò (2009, p. 106), o que n«o era apropriado para abrigar uma festividade 

como essa, fazendo com que noivos, familiares e amigos deslocassem-se ao povoado mais 

próximo, o qual possuía uma antiga capela e cemitério a que os moradores vizinhos recorriam 

em momentos festivos. 

O fruto da união matrimonial entre Benedicto e Benedicta pode ser verificado 

posteriormente pelo registro de batismo nº. 65 de 1905, que contém os dados relativos à 

primogênita do casal: 

 

aos dezenove dias de novembro de mil novecentos e cinco baptizei e puz os Santos 

Oleos a innocente Benedicta nasc. a treze de abril deste anno filha legitima de 

Benedicto Cypriano Gomez e Benedicta Engracia dôAbbadia
4
. PP [danificado] 

Cypriano Gomez e Francisca Pereira de Siqueira. E para constar faço este que 

assigno. P. Carlos José Bohrer (PARÓQUIA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO ï 

Livro de Batismo: 1900-1909, p. 44v). 
 

 

Por intermédio das pesquisas realizadas por Vanconcellos, com base em depoimentos 

e pelo Processo nº. 651, do Cartório do Crime de Pirenópolis, de 1925, a menina Benedita 

Cipriano Gomes passou a residir com a av· paterna, desde os dois anos de idade, ñno vilarejo 

daquele condomínio, local conhecido como Lagoa, onde esta possuía pequena gleba de terra, 

vizinha ¨ de seu filho, pai de Benedictaò (VASCONCELLOS, 1991, p. 79). Quesito 

importante foi a apresentação da data de nascimento das  crianças  a serem batizadas, uma vez 

                                                             
4 A mãe de Dica aparece com diferentes nomes nos documentos pesquisados e assim são apresentados. 
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que a falta de padres e as distâncias dificultavam o acesso a esse sacramento para as pessoas 

que não viviam junto à casa paroquial. 

As demarca­»es temporais apresentadas possibilitam inferir que o ñvilarejoò, nas 

palavras de Vasconcellos (1991), tenha surgido anteriormente ao nascimento de Benedita, o 

que torna verossímil a versão de que a comunidade teria se juntado em devoção a Nossa 

Senhora da Conceição, a padroeira local e que empresta o nome à localidade por um restrito 

tempo. Outro fator relevante é que a busca documental sobre a origem dessa comunidade 

contribuiu para a compreensão sobre o mito de origem propalado, o qual tem a figura de 

Benedita Cipriano Gomes como a responsável pela formação da localidade.  

Propomos, contudo, uma regressão às características utilizadas para definir aquela 

pequena comunidade ligada às atividades agrícolas. O local escolhido para edificar a capela, 

ainda em madeira, foi, de acordo com relatos dos moradores mais antigos, a área em que 

atualmente se encontra o conjunto: Capela e Salão Paroquial que, de frente para o norte, situa-

se à margem jusante do Rio do Peixe. 

Esse curso de água, que nasce nas proximidades da Serra dos Pireneus, vem 

serpentando cerrado afora e recebendo depositários importantes, como o Caxiri, ao passar 

pelas imediações da Capela de Santana do Rio do Peixe. Nas proximidades do que a 

comunidade denominou de Poção, que já é considerada área urbana de Lagolândia, recebe o 

Ribeirão Lages como afluente pela esquerda. Em seguida à Lagoa e à estrada que ligava às 

propriedades então denominadas de Mozondó e Pulgas, há a contribuição do Córrego 

Baunilha; mais adiante, o Córrego Atalho, seguido pelo Ribeirão do Gado, que deságua no 

Rio do Peixe pela margem montante. O Rio do Peixe percorria as fazendas Mozondó, 

Sapezal, Ipanema, Fundão, Rio do Peixe, Guimarães e, um pouco mais distante, as 

propriedades Carranca e Santo Antônio do Rio do Peixe, esta mais central em relação ao 

trajeto do rio. Todas essas fazendas foram se desmembrando com o passar do tempo e 

receberam diversas outras denominações, mas, para a comunidade, os antigos topônimos são 

relembrados como se fossem ñregi»esò
5
. Vale ressaltar, conforme Paasi, que os ñmundos regionais s«o 

cada vez mais complexos e suas origens e significados estão ocultos em inúmeras práticas sociais e 

discursos que fundem v§rias escalas espaciaisò (2002, p. 808)
6
.  

                                                             
5 H§ concord©ncia com o exposto por Armand Fr®mont de que ña regi«o, se existe, ® um espa­o vivido. Vista, 

apreendida, sentida, anulada ou rejeitada, modelada pelos homens e projetando neles imagens que os modelam. 

É um reflexo. Redescobrir a região é, pois, procurar captá-la onde ela existe, vista pelos homensò (FR£MONT, 

1980, p. 16-7). Contudo, não nos ateremos a essas definições, pois o que nos chamou a atenção foi a perpetuação 

das antigas denominações e o uso que ainda se faz presente nas proximidades de Lagolândia.  
6 Tradu­«o livre para: ñregional worlds are increasingly complex and their origins and meanings are hidden in 

numerous social practices and discourses that fuse various spatial scalesò (PAASI, 2002, p. 808). 
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Assim, os lagolandenses denominam-nas ñregi«o do Fund«oò, ñregi«o do Sapezalò e 

assim por diante, perpetuando os nomes das antigas e, outrora, grandes e prósperas 

propriedades, abarcando as existentes, das quais se desvencilharam por meio de inventários, 

vendas, doações e outros mecanismos de transferências legais ou não. 

O primeiro documento de inventário encontrado sobre a família Cipriano Gomes diz 

respeito à parte cabível aos tios-avós de Dica e trata-se de uma partilha e sobrepartilha que se 

arrastou entre os anos de 1890 e 1925, cujos bens arrolados eram: ñum engenho de moer cana, 

trinta cabeças de gado, o Sítio Pouzo Allegre com morada de caza de quatro lanços, terras de 

cultura e campos de criarò (CARTčRIO DA FAMĉLIA, Processo 20). Outro processo, 

também de 1925, fornece-nos pistas da origem da família Cipriano Gomes e foi aberto por 

uma prima do pai de Dica, que diz serem os filhos dela  

 

possuidores de direito sobre herança de Antonio Cypriano Gomes, direitos estes 

relativos às terras conhecidas sob a denominação de Engenho da Lagõa ou 

Cabaceiros, no município de Jaraguá, acontece que não só se torna difficil a 

apuração desses direitos, pois taes terras, alem de grande quantidade de herdeiros, 

são situadas em outra Comarca e a grande distancia da fazenda Pouso Alegre, onde 

todos residem e têm outras propriedades; como a herança é longinqua, pois vem de 

seu bisavô (CARTÓRIO DA FAMÍLIA, Processo s/nº, 1925). 

 

Pouco tempo depois, foram abertos processos referentes às terras que formavam 

outrora a Fazenda Santo Antônio do Rio do Peixe que desmembrada passou a abrigar outras 

fazendas que passaram por outros processos de divisões: 

 

Dizemos José Brunno da Silva e Melciades José de Siqueira por seu procurador o 

advogado infra assignado que sendo possuidores em commu com vários 

condomeiros da fazenda denominada ñMozond·ò situada neste munic²pio, que se 

limita: ñao nascente pela estrada que vai para Trahyras, § esquerda, pelo poente, por 

um espigão em linha de campo que vai até o  rio do Peixe; pelo norte com o 
Catingueiro do ñCotrinoò e pelo sul, por uma grota funda dividindo com terras do 

ñSapesalò, tendo uma leg¹a de cumprimento por meia de largura como se v° do 

Registro Parochial incluso [p. 16 do processo], querem dividil-a judicialmente afim 

de separarem as suas partes das dos demais condomeiros ou socios por isso que o 

estado de comunhão no que se nota por demais prejudicial, lhes não convém. A 

alludida fazenda pertenceu em 1857 a Antonio Joaquim de Oliveira e, por morte 

deste transferiu-se a seus herdeiros, dahi por varias outras formas de sucessões 

donde originou-se a actual communhão veio parar as mãos dos supplicantes e dos  

socios: 

1º Jacinto Cypriano Gomes, 

2º  Benedicto Cypriano Gomes, 
3º Manoel Ferreira de Britto, 

4º Pedro Ribeiro Barbosa, 

5º Cecílio Rodrigues de Siqueira. 

Estes a excep­«o do 1Ü que reisde no logar ñRio do Peixeò residem no immovel. 

6Ü Joaquim Francisco DôAbbadia residente no logar ñPulgasò. 

[Segue documento apontando mais 12 condominos ou sócios] (CARTÓRIO DO 

PRIMEIRO OFÍCIO ï Divisão da Fazenda Mozondó, 1927, p. 2-3). 
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Os processos eram acompanhados de plantas que aclaram o entendimento da divisão e 

da nova reconfiguração da paisagem às margens do Rio do Peixe. 

O povoado de Nossa Senhora da Conceição nasceu na Fazenda Mozondó à época da 

construção de uma pequena capela em madeira e palha. À frente dessa improvisada ermida, 

foi aberto um grande largo e, do lado oposto à capela, estava situada a casa em que dona 

Isabel Borges passou o resto de seus dias cuidando da neta Benedita, a Dica. Outras casas 

surgiram de frente para o nascente, seguindo um mesmo padrão de construção colonial e 

possuindo fachada similar, diferenciando-se pela coloração do madeirame, já que eram todas 

caiadas e cobertas por telhas de estilo colonial ð capa e canal ð e com quatro águas.  

 

 

                           Figura 21 ð Planta: Divisão da Fazenda Mozondó ð 1927. 

 
Fonte: Cartório do Primeiro Ofício, Pirenópolis, Processo s/nº, maço 5, 1927. 

 

Outras terras que compunham parte da propriedade dos Cipriano Gomes eram glebas 

das Fazendas Sapezal e Ipanema. Sobre a primeira, encontramos a seguinte descrição, 

localizada ¨ ñmargem esquerda do Rio do Peixe. Essa fazenda, que tem de extensão meia 
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legôa mais ou menos do norte ao sul, conforme o Registro Parochial, feito em 12 de maio de 

1858 por Luiz Ant¹nio do Souzaò, contando, conforme o mesmo processo, com 36 

condôminos, dentre eles Benedito Cipriano Gomes, o quinto da lista (CARTÓRIO DO 

PRIMEIRO OFÍCIO, Divisão da Fazenda Sapezal, Pirenópolis, Processo 724, maço 84, 1927, 

p. 3-7) (Figura 22). 

Sobre a Fazenda Ipanema, há um processo que foi iniciado em 1930: 

 

Diz Alonso Leite, Funcionário Publico Federal domiciliado nesta cidade, que, sendo 

senhor e possuidor de uma parte de terras na fazenda ñIpanemaò neste termo e n«o 

lhe convindo o actual estado de comunhão, vem propor  perante V. Ex. a competente 

acção de divisão, e , sendo necessário provará: 

 

 

Figura 22 ð Planta: Divisão da Fazenda Sapezal ð1927. 

 
            Fonte: Divisão da Fazenda Sapezal, Pirenópolis, Processo 724, maço 84, 1927. 

 



 84 

1 ï Que o immovel dividendo pertenceu em sua totalidade a Antonio Joaquim de 

Oliveira e sua mulher Verônica Rodrigues Leite. 

2 ï Que por fallecimento desta cattivo immovel em estado de communhão, havendo 

posteriormente diversas successões em direito permittidas até chegar ao estado 

actual. 

3 ï Que o suplicante adquiriu sua parte no immovel por compra feita a Melciades 

José de Siqueira e sua mulher, que por sua vez compraram a Benedicto Rodrigues 

Leite e sua mulher d. Maria Libânia Rodrigues de Oliveira, que houvera por herança 

de seu finado pae e sogro Antônio de Oliveira (doc. Junto). 

4 ï Que o referido immovel é composto de mattas de cultura e campos de criar e tem 

as seguintes divisas constando Registro Parochial: ao nascente cabeceira do Barreiro 
no Sapezal; ao poente estrada de Meia Ponte ao Engenho do Rio do Peixe; ao norte 

corrego da Porteira em linha recta á dicta estrada, ao sul o alto do espigão, fora do 

Valle indo para o Engenho á direita. 

5 ï Que além do supplicante são também condôminos: 1 ï Alfredo Delfino Duarte; 

2 ï Antonio Mathias de Oliveira; 3 ï Antonio de Gouvêa; 4 ï Benedicto da Silva 

Batista; 5 ï Benedicto Cypriano Gomes [e mais 12 condôminos] (CARTÓRIO 

CRIME E CIVEL, Divisão da Fazenda Ipanema Pirenópolis, Processo nº 38 de 

1930, p. 2-3). 

 

Figura 23 ð Planta: Divisão da Fazenda Ipanema ð 1930. 

 
        Fonte: Divisão da Fazenda Ipanema Pirenópolis, Processo nº 38 de 1930. 

 

 

Acerca das pessoas que se juntaram para a formação da comunidade, dois dos irmãos 

de Dica, em entrevista para o document§rio ñSanta Dica do Sert«oò, (DEL PINO, 1986) 

disseram: ñvinha muitas pessoas, vinham tudo a pé, vinha de todo lado, vinha de Bahia, vinha 

de tudo quanto era canto e ficou muita gente baiano at® pouco tempo aqui, depois que sa²ramò 

(BERINJELA, In: DEL PINO, 1986). Não havia, segundo Bandarra, outro irmão de Dica, 

visão de classe social privilegiada em rela­«o aos novos moradores, ña minha irm« era assim: 
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se chegasse um pé rapado, era recebido, se chegasse um doutor, era recebido, foi quando 

surgiu essa romaria t«o grande aqui para n·s, juntou mais de duas mil pessoasò 

(BANDARRA, In: DEL PINO, 1986). No mesmo material audiovisual, o historiador Paulo 

Bertran expõe uma visão científica acerca da formação do povoado ao afirmar que Dica 

ñaglomerava os despossu²dos, ela aglomerava a gente pobre que estava sendo expulsa pela 

cerca de arame. Ela catalisa, como uma insatisfação enorme gerada pela perda, pela ameaça 

do sistema de subsist°ncia que sempre caracterizou essa regi«oò (BERTRAN, In: DEL PINO, 

1986 ). 

O fato é que, após o espalhar das notícias de que Dica realizava curas e que as terras 

da família seriam distribuídas para os que ali morassem e produzissem, a migração para a 

Lagoa intensificou-se, vindo gente da Bahia, de Jaraguá, Curralinho e Trindade segundo 

Rezende (2009, p. 91-92). Os n¼meros s«o imprecisos e contradit·rios, ñn«o ® poss²vel 

precisar o número de fiéis que foram viver na Lagoa (...) algumas testemunhas creem que lá 

viviam 300 pessoas. Mas a maioria delas diz ser de mais de 500 ou mesmo 600ò 

(VASCONCELLOS, 1991, p. 82). Já um jornal goiano, em reportagem especial sobre Dica, 

assevera que ño baiano Severino Morita Telles diz ter contado 60 carros de boi e 15 mil 

pessoas reunidas em volta da casa dos Ciprianosò (DM REVISTA, 1983). Outra informa­«o 

alude ¨s festas locais, apontando que, ñnas ocasi»es de festas que realizavam na Lagoa, para 

ali afluía uma enorme população, sendo a da festa de dezembro calculada (...), em cerca de 

quinze mil pessoasò (PROCESSO 651, 1925, p. 44). Apontamos ainda outro depoimento 

contido no mesmo processo referido, pois nos mostra um dos quesitos envolvidos no 

agrupamento de grande quantidade de pessoas ¨s margens do Rio do Peixe: ñA Lagoa foi 

frequentada por mais de sessenta mil pessoas, que foram atraídas pelas curas e outros fatos 

que ali se verificaramò e o depoente continua explicando que as pessoas que para ali se 

dirigiam ñse deixavam entregar por completo ao dom²nio de uma credulidadeò (PROCESSO 

651, 1925, p. 36v). 

Não descobrimos, até o presente momento, título algum de doação das terras em 

Lagolândia para a Igreja, nem mesmo a escritura dos lotes ocupados pela Capela dedicada a 

Nossa Senhora da Conceição e pelo salão paroquial da localidade, que poderiam indicar que 

eles pertencem ao rol de bens da Igreja. A ambiguidade nas relações mantidas com a Capela 

da Imaculada Conceição também se aplica ao fato de que Dica não se casou em Lagolândia: 

 

aos vinte e um dias do mes de fevereiro de mil e novecentos e vinte e oito, nesta 

Matriz de Pyrenopolis, bispado de Goyaz, na minha  presença compareceram os 

nubentes Mario Mendes e Benedicta Cypriano Gomes, habilitados com as tres 
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denunciações ordenadas pelo Sagrado Concílio de Trento, sem impedimento algum 

canônico: elle com trinta e dois annos de edade, viuvo da finada Honorina 

Cordeiro,natural do Rio Grande no Norte, filho legítimo de José Mendes da Costa e 

Quiteria Maria Mendes, residindo actualmente nesta; Ella com vinte e tres annos de 

edade, solteira, natural desta, filha  legítima de Benedicto Cypriano Gomes e 

Benedicta Gomes; os quaes nubentes se recebeam em matrimonio por palavras de 

presente, sendo testemunhas do acto Dr. Arthur Pereira de Abreu, Félix Jayme e 

Asdrubal Jayme. E logo lhes dei as bênçãos intra missau. E para constar assigno 

este. O vigário P. Santiago Uchoa (LIVRO DE CASAMENTOS, 1928 a 1935, p. 2v 

e 3). 

 

Além de casarem na Matriz de Nossa Senhora do Rosário, em Pirenópolis, a cerimônia 

não teve por testemunhas, no registro acima exposto, pessoas da comunidade de Lagolândia, 

at® mesmo a m«e da noiva n«o compareceu como relata a irm« ca­ula: ñeu nasci em 1928! 

Minha mãe falava que minha irmã casou num dia e eu nasci no outro dia, que ela nem pôde ir 

no casamento da Dicaò (GOMES, B., 2009). Da uni«o acima, nasceram Maria Quit®ria 

(10/11/1927), Dolores, Pedro (26/4/1929), Conceição (Baio - 14/2/1931) e Ana (1º/3/1936). 

Pedro e Ana foram batizados na Matriz, Quitéria e Conceição na Capela de Nossa Senhora da 

Conceição na Lagoa
7
.  Não foi encontrado o batistério de Dolores. 

Em 1947, registrou-se, no Livro de Tombo da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário, 

um incidente que colocou a Capela da Imaculada Conceição de Lagolândia em situação tensa: 

ela foi entregue extra-oficialmente à Paróquia de Jaraguá que, depois, transferiu-a para 

Goianésia, sendo que esta última pertencia, já à época, à Diocese de Uruaçu. Em 2009, um 

vereador de Pirenópolis propôs projeto de lei pedindo a volta da Capela de Lagolândia aos 

domínios da Paróquia Nossa Senhora do Rosário de Pirenópolis, pertencente à Diocese de 

An§polis, que oficialmente est§ a ela subordinada desde sua constitui­«o ñaos 3 de dezembro 

do ano do Senhor de 1966, na festa de S«o Francisco Xavierò (BULA PONTIFĉCIA QUE 

ERIGI À DIOCESE DE ANÁPOLIS). As alterações deram-se pelos seguintes fatos:   

 

recebemos, depois um pedido coletivo, pelo Pe. Trindade, com data 15-7-1947: 

óDesejariamos que podesse ser atendido os desejos dos encarregados da Festa do 

Senhor Divino na Capela de Lagolândia, desde que possam ser garantidos os direitos 

paroquiais e a fiel observancia das leis eclesiasticaô, com assinatura de Dom 
Emanuel. Em obediência Frei Flaviano e Frei Cristóvão foram. Continuando, no dia 

23 de novembro quando Frei Flaviano n«o deixava a mesma amizade, ósantaô, etc., 

ser uma madrinha para batismo, começou uma grita, briga, etc., e a mesma fechou a 

capela e guardou a chave, e prohibiu os padres entrar mais!!!ò(LIVRO DE TOMBO 

DA PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, 1928-1956, f. 117). 

                                                             
7 Maria Quitéria e Conceição foram batizados no mesmo dia, 27 de setembro de 1931, com padrinhos diferentes, 

quanto à filiação, no primeiro registro, o nome da mãe é Benedicta Cypriano Gomes, enquanto que, no de 

Conceição, é Benedicta Cypriana Mendes, como consta no Livro de Batismo da Paróquia de Nossa Senhora do 

Rosário de Pirenópolis, nº 36, de 1930 a 1933, página 44, registros nº 315 e 316. O registro de batismo de Pedro 

está no Livro de Batismo da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Pirenópolis, nº 35, página 94 e 94 v, 

registros nº 38 e, o de Ana, no Livro nº 37, p. 83 v, sob o nº 25. 
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As casas existentes em Lagolândia também não possuem registros, pois os lotes não 

foram vendidos (ainda hoje são comercializados via recibo). As casas eram deixadas de 

herança para os integrantes da família, que entre si, com ou sem conflitos, acabavam por 

determinar quem manteria a posse e ocupação da residência.  

Tal indício ð a falta de documento de doação das terras à Igreja ð, a nosso ver, 

dificulta considerar Lagolândia no que Gomes e Teixeira Neto (1993) denominam e 

caracterizam como patrim¹nios que ñnormalmente surgem em terras de fazendeiros que, sob o 

pretexto de agradar a um santo padroeiro, oferece à Igreja um patrimônio (lotes e terras que 

passam a pertencer ¨ par·quia)ò (p.74). Almeida apresenta definição parecida para patrimônio 

ao indicar que ñas capelas ou orat·rios, geralmente, eram constru²dos em terras de fazendeiros 

e oferecidos ¨ Igreja como um patrim¹nio inserido em um loteamento ruralò (2009, p. 91). 

Uma diferenciação de nomenclatura foi adotada por Chaul e Duarte ðñcidades-patrimônios 

(os povoados da pecu§ria/agricultura e da cultura r¼stica)ò (2004, p. 12) ð a qual, a nosso 

ver, enquadrar-se-ia mais a essa perspectiva de análise. Neste caso, não nos prenderemos a 

uma conceituação rígida, pois há entendimento de que  

 

com efeito, as noções, ou conceitos, não importa o nome que se queira dar-lhes, não 

são os substitutos legítimos das coisas. Produtos da experiência vulgar, eles têm por 

objetivo, antes de tudo, colocar nossas ações em harmonia com o mundo que nos 

cerca; são formados pela prática e para ela (DURKHEIM, 2003, p. 6).  

 

 

Independente do nome que carregam, as paisagens construídas pelas práticas culturais 

desenvolvidas por pequenas comunidades rurais, como as da Lagoa, tornam-se limitadas ou 

tolhidas quando moldadas em conceitos pré-estabelecidos e que tiveram por formulação 

outros objetos. Do mesmo modo, contribuíram para a nossa análise os entendimentos 

expostos sobre as perspectivas de estudos das Vilas de Cibele e Caiçara, em que diz a autora 

ser ñsuficiente atentar ao fato de que, muito embora se construa um arsenal de t®cnicas e 

critérios para entender as cidades ð pequenas, médias ou grandes ð, a realidade tem 

demonstrado mais a insuficiência deles do que o contr§rioò (SILVA, R., 2008, p. 101). E 

acrescenta que ño procedimento cient²fico que privilegia as necessidades de classifica­»es 

perde, muitas vezes, a riqueza da complexidade da realidade. Sendo assim, ampliar os 

critérios em busca de um conceito universal não tem demonstrado ser suficiente para a 

abordagem do temaò (SILVA, R., 2008, p. 101).  
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Diante de semelhantes posicionamentos, há maior conforto em concordar com os 

argumentos apresentados por Bauman de que a comunidade ñ® um lugar confort§vel, 

aconcheganteò e, por isso, sentimo-nos seguros e confiantes, também, na comunidade, pois 

ñpodemos contar com a boa vontade dos outrosò, mas devemos aprender a conciliar ña 

segurança e a liberdade [que] são dois valores igualmente preciosos e desejados que podem 

ser bem ou mal equilibrados, mas nunca inteiramente ajustados e sem atritosò (2003, p. 7-10) 

mesmo no interior desses pequenos aglomerados populacionais, como é o caso do ocorrido 

em Lagolândia. 

Retornando ¨ ñnossa comunidadeò, destaque-se que, no início da década de 1920, foi 

construída, em alvenaria, uma segunda capela também dedicada a Nossa Senhora da 

Conceição para substituir a antiga e provisória. A capela definitiva teria sido ereta com o 

apoio de toda a comunidade e sob a liderança de Benedita Cipriano Gomes, sendo que o 

primeiro registro da existência de tal ermida está documentado no trecho citado a seguir: 

 

aos trinta e um dias do mes de Agosto de mil novecentos e vinte e quatro, na Capella 
de ñNossa Sra. da Concei­«oò, na minha presen­a compareceram os nubentes 

Phelippe de Mendanha e Antonia de Alexandria, habilitados com as tres 

denunciações ordenadas pelo Sagrado Concílio de Trento, sem impedimento algum 

canonico: elle com vinte annos de idade, filho legítimo de Feliciano Mendanha e 

Faustina Aragão: ella com vinte annos de idade, filha legítima de Marinho da Silva e 

Amancia de Alexandria: ambos nubentes solteiros, naturais e residentes nesta 

Parochia: os quaes receberam em matrimonio por palavras de presente, sendo 

testemunhas do acto Theotonio Caetano da Maria e Phelippa Mendanha. E logo lhes 

dei as bênçãos intra Missam. E para constar assigno este. O Vigário P. Santiago 

Uchoa (Paróquia Nossa Senhora do Rosário ð Livro de Casamento nº. 16. 1920-

1928, p. 57v ð  grifo nosso). 

 

 Nos anos vinte do século XX, a Lagoa passou por inúmeras alterações, algumas em 

consequência das melhorias, como, por exemplo, a chegada de caminhões que circulavam 

pelas antigas estradas, abrindo caminhos, diminuindo distâncias e facilitando a comunicação, 

já que por ali passava uma relevante estrada de acesso a Vila Propício, São Bentinho e Dois 

Irmãos e chegava-se a Niquelândia. Para a Capela de Santana do Rio do Peixe, distante 

aproximadamente sete quilômetros, havia uma estrada, que encurtava o caminho, facilitando a 

comunicação entre as duas comunidades que têm em comum o Rio do Peixe.  

Administrativamente, Jarbas Jayme informa-nos que ñsituado nas margens do rio do 

Peixe e possuindo ótimas terras de cultura e excelentes pastagens, foi criado o distrito de N. S. 

da Concei­«o pela lei n. 111, de 17 de janeiro de 1930ò (1971, p. 468). O autor prossegue 

relatando que ño primeiro subprefeito foi Ant¹nio Manuel da Rocha, que esteve em exerc²cio, 
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de fevereiro a novembro de 1930ò (1971, p. 468) e foi sucedido por mais outras quatro 

pessoas que se revezaram na subprefeitura. 

A alteração do nome de distrito de Nossa Senhora da Conceição para distrito de 

Lagol©ndia ocorreu, oficialmente, pelo ñdecreto estadual n. 1.233, de 31 de outubro de 1938ò 

(JAYME, 1971, p. 468). Mas a comunidade já se referia a ela assim e ainda chama aquelas 

paisagens de Lagoa ð menção a um pequeno lago que existia próximo à curva do Rio do 

Peixe, situada após o terreno da casa em que Benedita Cipriano Gomes foi criada pela avó. 

Os limites territoriais delimitados pela Assembleia Estadual de Goiás ao estabelecer a 

atual toponímia para o Distrito, em 1938, demarcavam a área 

 

começando na barra dos Dois irmãos no rio do Peixe; por aquêle acima (Dois 

Irmãos), até a barra do Ribeirão Araras; por êste  acima, até a passagem, no mesmo 
ribeirão, da estrada velha que leva à Capela do Rio do Peixe; seguindo por essa 

estrada, até o espigão que divide as fazendas Lajes e Sapezal das terras do 

Patrimônio de N. S. Santana, por êsse mesmo espigão dividindo ainda com terras do 

citado Patrimônio, até o rio do Peixe; atravessando êste, segue ainda pelo espigão, 

em rumo ao ribeirão Gago, na passagem da estrada real que leva ao Norte, e, 

finalmente, pelo rio do Peixe abaixo, até o ponto onde tiveram início estas 

delimitações (JAYME, 1971, p. 468).  

 

Posteriormente, em 14 de novembro de 1963, foi criado o município de Lagolândia, 

pela emancipação de Pirenópolis. O projeto foi apresentado por meio de um requerimento do 

Deputado Estadual Olimpio Jayme. Em 10 de outubro de 1967, porém, revogou-se a 

emancipação de Lagolândia
8
, que voltou a ser considerado distrito de Pirenópolis, só que sem 

ter a figura de um subprefeito.  

O acesso de Pirenópolis à antiga Capela de Nossa Senhora da Conceição dá-se, 

atualmente, pela GO-338, até o povoado de Placas, do qual se seguem mais sete quilômetros 

por estrada não pavimenta. Continuando-se pelo mesmo caminho, chega-se à recém- 

emancipada cidade de Vila Propício, entrando, logo em seguida, na GO-230 ou na BR-414. O 

caminho era bastante usual, sobretudo por fiéis e devotos em momentos de festas em São 

Bentinho e/ou no Muquém. 

 

 

 

                                                             
8 A Resolução nº 72, de 1967, que suspende a vigência da Lei nº. 4.923, que havia criado o município de 

Lagolândia, pode ser consultada em sua publicação original no Diário do Congresso Nacional de 11/10/1967, 

Seção 2, p. 2381. Na sua republicação no Diário Oficial da união de 13/10/1967, Seção 1, p. 10384, ou pelo site 

www.lexml.gov.br, a Resolução nº 72, de 1967, na íntegra, pode ser lida nos Arquivos do Senado Federal ou 

pelo site www6.senado.gov.br/legislação. 
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1.3.1  As Festas em Lagolândia Fluem Como o Rio do Peixe 

 

 Datadas a partir das décadas iniciais do século XX, as festas em Lagolândia foram 

estabelecendo elos com a comunidade, o que fez com que as manifestações tornassem-se 

essenciais para a manutenção da vida daquele grupo, que não se contentou em seguir o 

calendário básico da Igreja. Pelo contrário, a grande fé e as diferentes devoções fizeram 

muitos santos e santas serem homenageados, destacando Nossa Senhora da Conceição e 

Nossa Senhora do Livramento que se tornaram orago. Mas o hibridismo religioso local é 

amplo e, com o tempo, foi instalada no distrito uma Assembleia de Deus, que conta com 

pouco mais de dez fiéis atualmente no distrito (Figura 24). 

 Há festas que passaram por interrupções e que tornaram a ocorrer, como, por exemplo, 

o  terço  de Santa  Luzia,  cuja  responsabilidade  cabia à  Norbeta  Grisaste Pereira,  uma  das  

ñenfermeirasò do Sal«o, que enviava carta a Dica, a qual morava em Goiânia desde o 

assassinato de Pedro em 1953: 

 

e aqui vai esse dinheiro, o resto do leilão de Santa Luzia, vai 790 Cr$ setesentos e 

noventa cruzeiros, que é para a senhora trocar minha Santa Luzia, não esquecer 

porque os dias já estão muito pouco para o dia da minha resa por isso peço a senhora 

não esquecer de comprar minha Santa Luzia (NORBERTA, 1966, p. 3). 

 

 A carta, redigida em 22 de novembro de 1966, indica que o hábito das festas em 

Lagolândia possui uma organização respeitável, pois o dinheiro do leilão realizado no ano 

anterior fora guardado para a compra de uma nova imagem para a festa de 1966, que seria 

abrilhantada pela presença de Dica, a qual retornava, sempre que podia, à Lagolândia. As 

cartas mostram-se como relevante instrumento para que Dica visualize as paisagens 

lagolandenses, mesmo estando em Goiânia. As cartas provavelmente eram lidas por ela 

mesma, visto que, tida como analfabeta na infância e juventude, aprendeu a ler e a escrever no 

transcorrer da vida, como constatado em processo de 1953 quando foi caracterizada como 

ñdom®stica, alfabetizada, residente em Lagol©ndiaò (CARTčRIO DO CRIME, 1953, p. 22). 

 Recentemente, dona Brasília Mafalda Moreira retomou a reza do terço a Santa Luzia e, 

como no passado, existem anotações sobre as doações/contribuições realizadas pelos fiéis em 

cadernos. A prática foi observada em relação a outras festas e trazem não a discriminação das 

prendas a serem leiloadas, mas sim o valor e quem as arrematou, o que apresentou recorrência 

por festa, exceto no último dia de novena quando o fluxo de pessoas é maior, em especial por 

ocasião da Festa do Divino Pai Eterno. 
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Figura 24 ð Igrejas e Capela em Lagolândia  
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As rezas de terços a santos de devoção da família são uma constante em Lagolândia, e 

geralmente, após as orações, é servido um café, momento em que as pessoas aproveitam para 

conversar. Alguns desses terços realizam-se por ocasião de aniversários de natalícios ou de 

casamentos.  

Uma importante festa a qual foi revitalizada acontece em um morro próximo, onde foi 

reconstruída a capelinha aos Anjos da Guarda em 2007, relembrando a que existia desde 1925 

ð e que ruiu ð onde também era realizada a festa de São Pedro. O caminho até a igrejinha 

pode ser transposto pela estrada, o que aumenta a distância, ou por um trieiro, no qual passou 

a procissão para a reinauguração (2004), percorrendo, inclusive, as águas do Rio do Peixe. A 

reconstrução coube a dona Floripa da Silva, a quem, em sonho, Dica pediu que auxiliasse na 

reconstrução.  

Figura 25 ð Capela dos Anjos da Guarda. 

 

 

Existe também um grupo de mulheres que, por serem associadas, promovem e/ou 

organizam grande parte dos festejos locais. A Associação Feminina da Imaculada Conceição 

existe desde os tempos de Dica, mas, com a morte da líder local, foi enfraquecida, entretanto, 

no final da década de 1980, foi revitalizada e chegou a contar com registro em cartório, o que 

hoje não mais possui, mas o estatuto adaptado à legislação vigente guarda indicativos e 
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premissas estabelecidos por Dica, como, por exemplo, a realização de reuniões mensais 

fechadas na sede administrativa a cada fim de mês, as quais só as mulheres associadas podem 

frequentar. Às associadas, é vedada a saída da Associação e a divulgação das decisões 

tomadas em reunião, no entanto, o afastamento é possível. 

Próximo à sede da Associação, encontram-se hoje, misturadas à vegetação em 

crescimento, ru²nas do que foi uma ñusina de luzò como ® conhecida pela comunidade, 

localizada nas iminências do Córrego Lages, que denominou uma grande fazenda e que agora 

empresta nome ao que chamam de ñregi«oò. O empreendimento realizado pela parceria de 

membros da família Moreira gerou energia elétrica para Lagolândia entre a década de 1940 e 

a de 1950. Os moradores mais antigos contam que a luz era um ñfiapinho de nadaò, mas que 

possibilitava o diminuir da noite. A luz era fornecida até as 21 horas, após o que a luz voltava 

a ser a das lamparinas. A energia elétrica estatal só chegou ao distrito em 1982 (REZENDE, 

2009, p. 98), antes 

 

não tinha luz! As luminárias eram assim... Na rua, as mulheres faziam, ela [Dica] 
ordenava, ófaz azeite!ô e as mulheres faziam azeite e punha na laranja, pegava a 

laranja, cortava ao meio, tirava a polpa assim e enchia de azeite e fazia um pavio, 

torcia o cordão e aí põe dentro encharcado e risca o fogo, daí fazia lamparina, as 

luminárias da rua, cada lugar tinha uma estaquinha assim, um pauzinho de bambu, 

ou uma varinha do mato e punha a laranja. Ficava bonito, daqui e ali pra iluminar 

para a procissão passar. Eu lembro que eu ajudei muita a fazer isso, e eu era pequena 

ainda, mas eu já fazia! Isso aturou muitos anos, depois que veio energia pra cá que 

largou disso, que deixou de fazer depois que veio o progresso, mas era bom 

(MOREIRA, 2009). 

 

Ao relembrar-se da iluminação para homenagear os santos em procissão, a 

entrevistada aponta peculiaridades ligadas à paisagem local, que merecem ser questionadas, 

antes, todavia, apresentamos o percurso festivo recorrente nos cortejos da Festa do Divino Pai 

Eterno, que outrossim caracterizam as demais circulações festivas (Figura 26). 

 Sendo assim, a paisagem desses trechos pode ser compreendida como constituinte dos 

momentos festivos, que mantêm relações espaços-temporais distintos, mas que se 

interpenetram. Assim 

 

muitas questões podem ser levantadas sobre as características de uma paisagem: o 

que é antigo e o que é recente? O que é típico e o que é excepcional? O que é 

acidental e o que é intencional? O que é transitório e o que é permanente? O que foi 
imposto pelo homem e o que foi dado pela natureza? 

Essas questões marcam o caminho para se compreender um modo de vida e para a 

compreensão de alguns processos de mudança geográfica. As respostas (ou 

respostas parciais) a tais perguntas são decifradas a partir da evidência fragmentária 

embutida na paisagem (WAGNER; MIKESELL, 2003, p. 37). 
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Figura 26 ð Percursos recorrentes dos cortejos da Festa do Divino Pai Eterno. 

 

Semelhantes observações podem e devem ser consideradas em relação a Lagolândia, 

que passou por vários estágios desde sua consolidação inicial como aglomeração de pessoas. 

Esboçamos uma perspectiva de análise entre o antigo (ocupação inicial) e o recente, contando 

ainda com o intermediário pela observação da arquitetura (estilo e materiais), que resultou em 

um mosaico das imposições dos homens sobre a natureza ao transformar a antiga fazenda 

Mozondó na Lagoa e, atualmente, Lagolândia (ver Figura 27).  
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Figura 27 ð Distrito de Lagolândia: fases da ocupação local indicada pela arquitetura 
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 As moradias iniciais, além de estarem aglomeradas em um só lado do então largo, 

eram construções bastante semelhantes entre si e ali se recebiam as pessoas da comunidade 

juntamente com os poucos visitantes durante as festas. 

 

Figura 28 ð Conjunto de casas pertencentes à ocupação inicial de Lagolândia. 

 
                            Fonte: Rezende (2009, p. 85). 

 

Consideramos como fase de ocupação inicial o período compreendido entre as três 

primeiras décadas do século XX, quando o colonial rural predominava. Em seguida, com a 

construção de Goiânia, até o fim do município de Lagolândia, em 1967, as construções 

alteraram-se significativamente, possibilitando ser esse conjunto denominado de ocupação 

intermediária. A ocupação recente tem por peculiaridades a alteração das fachadas das antigas 

casas ou novas construções, que são muitas delas impulsionadas, principalmente em meados 

da década de 1970, em áreas que pertenciam a antigos quintais ou seguindo as vias de acesso, 

sendo que a maioria é ocupada por membros de famílias locais que venderam suas partes nas 

casas de família localizadas nas áreas mais antigas, mas continuaram a ter vínculos com a 

antiga moradia, porque ña topoan§lise seria ent«o o estudo psicol·gico sistem§tico dos locais 

de nossa vida íntima. Nesse teatro do passado, que é a memória, o cenário mantém os 

personagens em seu papel dominanteò (BACHELARD, 1993, p. 28), o que pode ser 

verificado pelos sentimentos que os lagolandenses parecem cultivar para com as suas casas, 

de moradia ou de família, onde passaram a infância, pois 

 

na vida do homem, a casa afasta contingências, multiplica seus conselhos de 

continuidade. Sem ela, o homem seria um ser disperso. Ela mantém o homem 
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através das tempestades do céu e das tempestades da vida. É o corpo e é alma. É o 

primeiro mundo do ser humano. Antes de ser ójogado no mundoô, como o professam 

as metafísicas apressadas, o homem é colocado no berço da casa. E sempre, nos 

nossos devaneios, ela é um grande berço. (...) O ser é imediatamente um valor. A 

vida começa bem, começa fechada, protegida, agasalhada no regaço da casa 

(BACHELARD, 1993, p. 26). 

 

 A proteção, segundo os lagolandenses, advém não só das relações físicas com as casas 

em que viveram, mas também com os fatores sociais em que todos são conhecidos e quase 

nenhuma é a incidência atual de novos moradores. As relações com o passado são marcantes e 

alguns símbolos fazem-se presentes e necessários para o cotidiano local, como o Cruzeiro, 

situado à frente da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, e o túmulo de Dica, em localização 

oposta ao largo, que passou a representar um local diferente do que normalmente é dispensado 

para uma sepultura. O túmulo recebe visitas e, por abrigar as gameleiras, símbolos do 

imaginário lagolandense, é lugar de reflexão e, mesmo, de abrigo do sereno durante as 

alvoradas ou do sol durante o dia, particularmente quando há festa no Salão de Cura, ou 

simplesmente Salão, onde Dica ficava a maior parte do dia enquanto morou em Lagolândia. 

Outra referência é o salão Mario Mendes, que já abrigou escola, prefeitura e muitas festas 

(Figura 29). 

O salão Mário Mendes não é habitado como o Salão de Curas, e uma das suas 

atividades, no passado, foi abrigar a ñEscola Rural Mista do bairro do Rio do Peixeò, que 

chegou a contar com 96 alunos no primeiro semestre de 1929 (AHE Cx 8, maço 1929  

Instrução Pública - ofícios  e mapas - Relatório de Inspetoria, p. 4). A primeira descrição do 

sal«o foi encontrada nesse relat·rio, que vem precedida da seguinte informa­«o: ñExternamos 

o interesse que têm pela instrução, de bom grado ofereceram ao Estado, cujo próprio, um 

prédio recém-constru²doò e continua a caracterizar o dito im·vel: ñcom dez metros de frente 

sobre treze de fundo, com 14 janelas e 3 portas, dois grandes sal»es, um para cada sexoò 

(AHE Cx 8, maço 1929 -  Instrução Pública - ofícios  e mapas - Relatório de Inspetoria, p. 2). 

 Mas, ao consideramos o fato de que ños ge·grafos se interessam particularmente pela 

identidade dos lugares e pelos papéis que eles desempenham na formação de consciências 

individuais e coletivasò (BOSS£, 2004, p. 158), buscamos a representatividade atual do sal«o 

Mário Mendes, a qual está basicamente atrelada às festas realizadas no distrito. 

A coletividade lagolandense possui grande vínculo com a natureza, que se manifesta 

explicitamente no Rio do Peixe, o qual contorna parte do distrito e é considerado um ente 

importante  para a vida e  para a  história locais. O rio  trouxe os habitantes  que procuravam e 
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Figura 29 ð Distrito de Lagolândia: referências de festa e de fé. 
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encontraram ouro, forneceram alimento em abundância, o que acaba por designar sua 

biotoponímia: Rio do Peixe (SEEMANN, 2003). Era ainda nas águas do rio que batizados 

realizavam-se, estreitando os laços de compadrio existentes na comunidade, onde os termos 

ñcompadreò e ñcomadreò substituem os nomes de grande parte dos interlocutores. Era desse 

rio que Dica retirava elementos utilizados para cura, como pedras e, mormente, águas, nas 

quais diluía folhas e raízes com que ministrava as pessoas que a procuravam para tratamentos. 

Assim, pode-se afirmar que: 

 

efetivamente a água está presente , em maior ou menor medida, em muitas 

paisagens: o está como elemento morfológico percebido, como componente 

funcional de primeira ordem do sistema paisagístico e, também frequentemente, 

como imaginação e representação simbólica (OLMO; MUÑUZ, 2010, s/p.)9. 

 

 O Rio do Peixe era e é cercado por mistérios e lendas, em uma delas, no fundo do 

Salão, em um poço de águas verdes profundas onde as pessoas desapareciam durante a noite 

quando adentravam o remanso, a explica­«o teria sido passada a Dica pelos ñanjosò com 

quem ela conferenciava. Ali vivia uma enorme serpente que foi acorrentada, mas que voltaria 

para anunciar o fim dos tempos. A lenda é repassada a cada geração, que passa a respeitar 

esse trecho do rio, exceto na noite de S«o Jo«o. Outra §rea denominada ñpo­«oò, onde 

deságua o Córrego Lages, é assaz frequentada por moradores para banhos e para a lavagem de 

roupas, além disso, durante a Festa do Divino Pai Eterno, é montado um bar temporário que 

fica lotado durante as tardes quando não há cerimônias festivas. A maioria da população 

busca água para consumo diário nesse trecho do Rio do Peixe. Conforme pode ser observado 

abaixo (Figura 30), Lagolândia está bem próxima ao Rio do Peixe, propiciando contatos mais 

intensos entre a população e as águas que a cercam, pois  

 

aqui o espaço fluido é cúmplice em projetos humanos. Através de sua mobilidade, 

na torrente delimitadora cantando ou em movimento rítmico das ondas, a água 

exerce, por vezes, o fascínio sobre o homem. Há uma promessa de charme com a 

conhecida substância. Discurso discreto ou ruidoso, acariciando ou ameaçando, o 

que se oferece para o rio ou à personalidade do mar (DARDEL, 1952, 29) 
10

. 

 

 

                                                             
9  Tradução livre para: ñEfectivamente el agua está presente, en mayor o menor medida, en muchos paisajes: lo 

está como elemento morfológico percibido, como componente funcional de primer orden del sistema paisajístico 

y, frecuentemente también, como imagen y representación simbólicaò (OLMO; MU¤OZ, 2010, s/p.). 
10

 Tradu­«o livre para: ñIci lôespace fuide se fait complice de lôhomme. Par leur mobilité,par le bondissement 

scadé du torrent ou le mouvement rythmé des vagues, leseaux exercent sur lôhomme un attrait qui va parfois 

jusquô¨ la fascination. Il y a l¨ comme une parole qui charme, une substance qui appelle. Parole discr¯te ou 

tapageuse, caressante ou menaçante, qui donne au fleuve ou à la mer une personnalitéò (DARDEL, 1952, p. 29). 
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Figura 30 ð Distrito de Lagolândia: Rio do Peixe 
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É sabido que o elemento água exerce deslumbramento nos seres humanos, em especial 

no homem que expressa sua ligação e gratidão com os cursos líquidos que perpassam suas 

vidas e que acabam constituindo as paisagens de onde vivem, como demonstrou Alcântara 

(2007), que exp»e, em fotografias, as rela­»es de parcerias dentre a popula­«o com as ñ§guas 

do Brasilò. 

A cumplicidade do Rio do Peixe com a comunidade lagolandense é respeitável, o que 

nos  faz  relembrar do trecho  final da ñTerceira Margem do Rioò, em que  o filho expressa-se: 

ñnessa §gua, que n«o para, de longas beiras: e, eu, rio a baixo, rio afora, rio a dentro ð o rioò 

(GUIMARÃES ROSA, 2005, p.82). Em Lagolândia, o Rio do Peixe também é cercado por 

mistérios delineados pelos próprios moradores locais, como no caso da serpente e em relação 

ao ñdia do Fogoò, quando o rio estava cheio e as pessoas nele se atiraram para se salvarem do 

tiroteio promovido pelo governo estadual. Mas há histórias fantásticas e pouco divulgadas, 

como nos contou uma irmã de Dica sobre as enchentes, muito comuns:  

 

aqui tinha enchente demais! Era muita água, mas no tempo da minha irmã no Salão 

a água cobria o quintal inteiro, mas não passava do degrau que subia pra casa! 

Nunca subiu e entrou na casa, no Salão, no tempo da Dica! Mas depois, né? Depois 

que ela foi, a enchente já até levou até pedaço da casa dela embora, cum tudo que 
tinha dentro, rodô tudo, depois acho alguma coisa aí pelos barrancos quando a água 

baixou (GOMES, 2009). 

 

Coincidência ou não, o fato é que, pela memória local, parece mesmo que existiu uma 

cumplicidade entre Dica e o Rio do Peixe, o qual ela transformou em Rio Jordão, pois este 

respeitava os domínios da menina que cresceu banhando-se em suas águas, como os demais 

moradores locais. Mas, após a morte da líder local, Lagolândia testemunhou uma enchente 

caudalosa e a paisagem foi descrita por um de seus habitantes  

 

na manhã seguinte, aquela chuva constante virou chuvisco e a cidade acordou com 

um som diferente. O ronco surdo das águas podia ser ouvido de qualquer ponto do 

vilarejo. Era o rio de águas barrentas que avançava ameaçadoramente em ondas 

nunca vistas e que faziam aquele movimento que o mar faz na praia. A diferença era 

que as ondas vinham e não voltavam mais, e, assim, o Rio do Peixe ia engolindo 

tudo a sua volta. Árvores centenárias, barrancos, vacas e outros animais passavam 
frente aos olhos dos moradores que se amontoavam à beira daquela enchente de 

proporções nunca vistas antes. O ano era 1992, o mês era março e o dia era ali bem 

pertinho do dia 19. Sei, porque algu®m sempre lembrava: ñ£ a enchente de S«o 

Jos®!ò (OLIVEIRA, 2009, p. 149). 

 

 E o autor continua fazendo observações e transcrevendo as impressões tidas pelos 

demais lagolandenses acerca das ñbarulhentas e amea­adorasò §guas: ñLogo as casas foram 

atingidas. Correrias para retirar a mobília e levá-la para a igreja. O tempo era muito poucoò, 



 102 

pois ña §gua parecia ter pressa e, em menos de 40 minutos, atingiu a pra­a e constru­»es ali 

perto. Das casas do lado de baixo, só se viam os telhados, inclusive o Sal«o da Dicaò 

(OLIVEIRA, 2009, p. 149). Diante das águas, o autor colheu algumas observações dos que 

presenciaram a enchente: ño mundo vai acabar em §guaò, ñse a §gua chegar no cruzeiro da 

pra­a, ® sinal de que o fim chegou!ò Ou contraditoriamente: ñQuem quiser se salvar ter§ que 

subir pro morro do cemit®rioò (OLIVEIRA, 2009, p. 150). 

O que se sabe é que as águas baixaram, os ânimos acalmaram-se, a paisagem foi 

(re)organizada diante das inevitáveis perdas, mas a comunidade continuou unida pela fé e 

pelas festas, que também possuem seus altos e baixos, mas que possibilitam, no decorrer da 

vida, perceber as paisagens festivas de Lagolândia. 

 

 



II INVENTÁRIO DE FESTAS QUE COMPÕEM O CALENDÁRIO DE 

LAGOLÂNDIA  

 

Eu ando pelo mundo 

Prestando atenção em cores 

Que eu não sei o nome 

Cores de Almodóvar 

Cores de Frida Kahlo 

Cores! 

(Esquadros ï Adriana Calcanhoto). 

 

Consideramos ser o ciclo festivo espiralado, o que significa dizer que há uma 

centralidade matriz e impulsionadora capaz de repetir os mesmos movimentos básicos 

anualmente, mas em diferentes situações que não as anteriores. Faz-se necessário apontar que, 

a cada ano, festas como as de São Sebastião, São João, Divino Pai Eterno, Nossa Senhora da 

Conceição e Folia de Reis ð só para mencionar as que mais se destacam no calendário 

lagolandense ð são revividas graças às imagens e às memórias que se acumularam por 

gerações e dotando de sentido os rituais que as compõem, possibilitando, portanto, uma 

delimitação de um ciclo temporal pautado tanto no(s) tempo(s) da(s) festa(s) que abarcam um 

ano, como também na historicidade da tradição festiva de Lagolândia. Logo, optou-se neste 

capítulo por inventariar quatro das festas que ali acontecem, a fim de notar a paisagem em 

cada uma delas. As demais festividades serão abordadas em outros momentos. 

A proposta de sequência da apresentação das festas aqui se pauta em uma tentativa de 

melhor sistematizar a possibilidade de compreensão e visualização, fazendo algumas 

considerações, como, por exemplo, a de não existir uma preocupação em seguir linearmente o 

calendário civil ð com início em janeiro e término em dezembro. A primeira festa a ser 

inventariada ocorre no dia oito de dezembro; a segunda, entre os dias 31 de dezembro e seis 

de janeiro. A partir dessa segunda manifestação, há um intervalo, em que saltamos para o dia 

24 de junho, para chegarmos à última festa a ser inventariada neste capítulo, festividade cujo 

ápice sucede no segundo domingo de julho.  

Devido à proximidade temporal de realização entre algumas das quatro festas a serem 

investigadas, foi possível estabelecerem-se determinados facilitadores que podem vir a 

contribuir significativamente para a compreensão da paisagem de Lagolândia durante aquelas, 

as quais são apresentadas considerando-se o ano civil e a divisão empírica dos anciães 

goianos, de maneira a agrupá-las em per²odo das ñ§guasò e per²odo da ñsecaò, conforme o 

esquema 1 (Figura 31): 
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Figura 31: Esquema 1  

Momentos de realização das festas em Lagolândia 
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I) Momentos de ocorrência ï as duas primeiras, a de Nossa Senhora da Conceição e a 

Folia de Reis, acontecem no per²odo denominado ñdas §guasò enquanto a Folia de S«o Jo«o e 

a Festa do Divino Pai Eterno realizam-se durante os meses de estiagem e de frio, comumente 

chamado de ñsecaò, pois as duas nomenclaturas definem melhor as ñesta­»esò clim§ticas 

goianas, por serem expressões recorrentes.  

II) Momentos de transição ï as festas em análise denotam outras peculiaridades em 

relação ao tempo em que ocorrem, sendo que duas delas dão-se no fim do ano civil e, uma, 

perpassa e adentra o seguinte. As outras duas estão nos limiares do primeiro para o segundo 

semestre. 

A iniciativa de elaborar representações como o esquema exibido e os que virão, no 

transcorrer desta discussão, não tem a pretensão de utilizar-se do artifício de congelar as festas 

de Lagolândia, que estão em estudo, em esboços gráficos. Pelo contrário, por se entender que 

as festas são dinâmicas e adaptam-se ao contexto e às temporalidades em que sucedem é que 

o tracejado do que chamamos de círculo festivo de Lagolândia não é exposto em linha 

contínua, permitindo a troca de influências tanto internas quanto externas. A circularidade 

aviltrada tem por vetor o tempo, mais especificamente os meses do ano, a partir de seu início, 

cuja indicação faz-se presente como a ordenada, sendo a seta o elemento que especifica o 

ponto de intersecção da circularidade disposta pelas festas. Contudo, a mesma linha abarca, 

no caso, o espaço urbano do distrito onde tais manifestações decorrem, aproximando e 

fundindo, dessa maneira, em um mesmo traçado, as concep­»es de tempo e de espa­o ñde 

modo a que sejam analisados segundo seus respectivos conte¼dosò (SANTOS, 2002, p. 52) 

em busca de um movimento unit§rio. Logo, ñessa unidade espa­o-tempo obriga a tratá-los em 

termos de processo hist·ricoò (SANTOS, 2002, p. 53), o que observa as atuações recíprocas 

entre homem e natureza e os reflexos que as ações incidem nas paisagens. 

 Existem ainda outros fatores a serem considerados no que concerne às festas de 

Lagolândia e que possibilitam esboçar graficamente algumas características que se confirmam 

ou que se contradizem nas manifestações festivas aqui abordadas, embora se desfaçam os 

pares anteriormente estabelecidos e apresentados pela cronologia convencional. As demais 

perspectivas de abordagem do mundo festivo de Lagolândia, por nós apresentadas, 

relacionam-se à:  

a) Utilização espacial ï esta caracteriza as festas na casa (dos homens e de Deus) são 

axiais (incluindo o Salão) e as folias como circulantes. Não poderíamos utilizar o termo 

mobilidade espacial, visto que, em todas as manifestações festivas de Lagolândia, há 

deslocamento das pessoas. O que buscamos destacar foram as características dessas 
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festividades ao delimitarem a possibilidade de utilização espacial pelos partícipes. A 

indicação de axiais aponta para o fato de os participantes estarem em espaços como a casa do 

Imperador, a igreja ou o Salão onde transcorrem os principais rituais, no caso das festas. Tais 

locais centram-se nas imediações da praça em que se acham dispostas a maioria das casas do 

distrito, constituindo o eixo proposto por Eliade (2001), sendo que, ñem torno desse eixo 

cósmico, estende-se o óMundoô (ónosso mundoô) ð, logo, o eixo encontra-se óao meioô, no 

óumbigo da Terraô, ® o Centro do Mundoò (ELIADE, 2001, p. 38), portanto, local próximo e 

de fácil acesso cotidiano.  

A utiliza­«o espacial das festas s«o diferentes, como observa um morador: ña Festa do 

Divino acontece s· aqui dentro mesmo, mas a Folia dos Santos Reis gira l§ tudoò (MOTA, 

2008). Na situação oposta à festa da Imaculada Conceição e à do Divino, as folias 

experimentam deslocamentos diversos das pessoas envolvidas e que podem ser considerados 

circulação e/ou peregrinações. Elas dão-se em espaços diferentes a cada dia ou noite pela 

iniciativa de visitar-se o maior número de casas ou fazendas, mas possuem como referencial 

constante, em Lagolândia, apenas o Salão, em que tem início e término a trajetória delas.   

b) Presença do comércio periódico ï grande parte das festas rurais ou de romaria 

caracteriza-se, por entre inúmeros outros motivos, pela presença do comércio periódico 

varejista, desempenhado pelos ambulantes e/ou disposto em ñbarraquinhasò, nome 

improvisado para os estabelecimentos que geralmente possuem estrutura metálica revestida 

com lonas plásticas coloridas e que servem também como abrigo para os comerciantes 

durante a noite. Mas ño com®rcio mudou, antes era feito de palha de coqueiro e as pessoas das 

fazendas tudo vinha comprar, j§ guardava o dinheiroò (LOPES,  2009). Sobre a presen­a 

desse tipo de comércio nas festas, salienta-se que há um calendário verbal que circula entre os 

comerciantes temporários com as datas e locais de sucedimento dos eventos, um interessante 

exercício de logística destinado à participação, em maior número, de manifestações festivas 

possíveis durante um ano, como nos dá uma pequena amostra o dono de uma barraquinha de 

roupas: ñantes eu vim do Caxamb¼, j§ fiz este ano Itabera², Itapuranga, a festa de Pilar e 

também Goiás, depois vai prosseguindo aí pra frente, depois da Capela do Rio do Peixe que é 

a pr·xima agora, depois a gente vai para a Placa, Bebedouros e vai indoò (SANTOS, 2008). A 

veemente presença desse tipo de comércio nas festas foi tema de pesquisas em Goiás: o 

intenso comércio informal que ocorre em Catalão, na Festa de Nossa Senhora do Rosário ð 

altera a paisagem local com a instalação de inúmeras barraquinhas que vendem os mais 

variados produtos ð mostra a sua importância para a sociedade atual, que é, segundo Costa 

(2010), patenteada pela presença cada vez mais forte das trocas e do consumo. Em ñO 
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com®rcio varejista peri·dico na Festa do Divino Pai Eterno, em Trindade, GOò, Coelho 

(2004) realiza uma investigação geográfica sobre os comerciantes na festa discutindo sua 

inserção na dinâmica festiva a partir de variáveis como precarização do trabalho, desemprego, 

informalidade, entre outros. 

Em Lagolândia, a situação não é diferente quanto à presença dos comerciantes 

periódicos, só que há outras peculiaridades: algumas das festas não comportam esses 

comerciantes varejistas, como, por exemplo, a de Nossa Senhora da Conceição e a Folia de 

Reis, pois a primeira é, nos dias de hoje, uma festa extremamente restrita aos moradores 

locais, além de ser período de chuva, o que dificulta a circulação de possíveis compradores. A 

Folia de Reis é uma festa que se desloca quase que o tempo todo e, no momento de parada 

para a reza e o jantar, tanto a refeição quanto as bebidas são fornecidas pelo fazendeiro que 

promove o ñpousoò, o que dispensa a possibilidade de lucro dos comerciantes. ê ®poca da 

Folia de São João, na noite anterior à saída, há na quadra de esportes, situada em frente ao 

Salão, uma quadrilha, momento no qual o comércio de comidas e de bebidas é coordenado 

por integrantes da própria comunidade local. A transferência da festa do pátio da escola, local 

em que ocorria, para a quadra decorreu por causa das limitações estabelecidas em relação aos 

produtos a serem comercializados, como paçoca de amendoim, pé-de-moleque, quentão e 

outras comidas típicas das festas juninas que recebem restrições quanto ao cardápio 

autorizado para instituições de ensino. Podemos asseverar que o comércio periódico varejista, 

nas festividades ligadas à Folia de São João, restringe-se a alimentos e bebidas, consumidos 

pelos moradores locais. As barracas são instaladas provisoriamente nas ruas próximas ao local 

da festa. 

À época da festa do Divino Pai Eterno, porém, a situação altera-se e a paisagem local 

fica significativamente modificada em função das diversas barracas que se espalham pelo 

trajeto principal da praça, possibilitando o acesso ao povoado de Placa e à cidade de Vila 

Propício. Em 2010, foram dezoito ambulantes que se aglomeraram e venderam roupas, 

sapatos, alimentação (sanduíche, pastel e cachorro-quente com possibilidade de recheios 

diversos, pamonha, churrasquinho, sorvete e muitas outras variedades), bebidas (batida, 

coquetel, além de cerveja, refrigerante, água e bebidas destiladas, como vodka, pinga, uísque, 

entre outras) e diversão, materializada em jogos eletrônicos, tiro ao alvo, pula-pula; além de 

produtos como CDs e DVDs piratas.  

A política pública que autorizava a permanência de uma periódica barraca de comércio 

varejista durante a festa do Divino Pai Eterno, em Lagolândia, adotava como contrapartida 

uma contribuição financeira não pré-determinada para a igreja local, dinheiro que não 
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configurava como ñdinheiro da festaò doado ao padre ao final da festividade. Era um recurso 

destinado à melhoria da igreja, como compra de material de limpeza ou verba auxiliar em 

reparos de manutenção, como troca de lâmpadas e outros pequenos serviços. A taxa era 

negociada com um dos ministros da eucaristia, que também é funcionário público municipal 

ligado ao setor de limpeza urbana do distrito. Aos comerciantes temporários, a comunidade 

local disponibilizava os banheiros do salão Mário Mendes, que contêm sanitários e chuveiros 

e também são mantidos pelos moradores locais.  

Em 2010, todavia, a prefeitura de Pirenópolis alterou a prática corrente e enviou à 

Lagolândia dois fiscais municipais munidos de coletes de identificação e talonário para 

arrecadação de impostos dos comerciantes temporários, o que gerou alguns conflitos, pois os 

valores não foram passíveis de negociação, embora não fossem apresentados os critérios que 

os definiram, apresentando uma variação de vinte e cinco a cem reais.  Parte da comunidade 

sentiu-se prejudicada, porque as taxas de ocupação, outrora pagas ao representante da 

comunidade, eram destinadas ao auxílio nas despesas de manutenção da igreja local. Foi 

notada também a insatisfação dos comerciantes temporários, vindos de vários outros lugares, 

muitos dos quais reincidentes na festa por vários anos ou décadas e que estabeleceram laços 

de amizade com os moradores do distrito, contribuindo para que aqueles se tornassem 

arredios à transferência dos credores do imposto pago, considerado ñaltoò pelos propriet§rios 

das barraquinhas em relação aos anos anteriores. 

Figura 32: Quadro 3 ð Comércio temporário - Festa do Divino Pai Eterno/2010. 

Fonte: Coletoria Municipal de Pirenópolis ï Bloco 8, Guias 184 a 196, 198 e 200. Bloco 10, Guias 226 a 228 ï 

arrecadação referente à Festa do Divino Pai Eterno de Lagolândia, julho/2010. Dados adaptados pelo autor. 

 

 Nº da guia Mercadoria Origem do comerciante Valor em Reais 

01 0184 Roupas Goiânia 50,00 

02 0185 Roupas Brasília 50,00 

03 0186 CDs Pirenópolis 50,00 

04 0187 Óculos  Brasília 50,00 

05 0188 Tiro-ao-alvo Trindade 50,00 

06 0189 Bijuterias Goiânia 50,00 

07 0190 Pastelaria Brasília 50,00 

08 0191 Pit dog s/i 50,00 

09 0192 Jogos eletrônicos Rianápolis 80,00 

10 0193 Roupas Abadiânia 50,00 

11 0194 Pastelaria São Francisco de Goiás 50,00 

12 0195 Espetinho s/i 50,00 

13 0196 Bebidas Edeia 50,00 

14 0198 Vasilhames plásticos Anápolis 50,00 

15 0200 Bijuterias Goianésia 50,00 

16 0226 Bebidas Lagolândia 80,00 

17 0227 Brinquedos infláveis e pula-pula Lagolândia 100,00 

18 0228 Roupas Anápolis 25,00 

Total 985,00 
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Na Guia de Recolhimento, há a indicação do nome do comerciante, o que poderá 

auxiliar futuros pesquisadores quanto à recorrência dos comerciantes temporários na Festa do 

Divino Pai Eterno em Lagolândia. Outros campos de informação são destinados ao Registro 

Geral e Cadastro de Pessoa Física (CPF), de maneira que 33% dos comerciantes temporários 

não preencheram esse item, enquanto 66% não disponibilizaram o número do CPF e 77% 

assinaram o talonário, como consta na segunda via do documento à qual tivemos acesso. 

Outro campo relevante do documento e que apresentou duas guias sem identificação foi a 

origem dos comerciantes temporários, tal informação permite compreender-se a dimensão da 

festa no tocante à atividade comercial e a atração que exerce entre as pessoas do entorno. 

c) Predominância de gêneros ï não se trata de um estudo classificatório das festas de 

Lagolândia, mas não se pode relegar a prevalência de participação de um dos sexos, prática 

estimulada por aspectos atinentes à memória das tradições festivas e que não designam, nem 

aqui tampouco nas festas, uma imposição de gêneros, pelo contrário, a perspectiva de análise 

configura-se segundo as delimitações do imaginário presente. Esse tipo de fragmentação, 

tendo o gênero como precursor, pode ser vista em inúmeras outras festas, como tivemos 

oportunidade de observar ao estudarmos as procissões em Pirenópolis (CURADO, 2006), 

ponderando que uma procissão teoricamente de homens, a do Senhor dos Passos e, outra, de 

mulheres e crianças, a da Senhora das Dores, convergem para o mesmo lugar, passando a ser 

denominada de ñprociss«o do encontroò. Com efeito, a festa ® um lugar de encontros, sem 

segregação, porém, em alguns casos com predominâncias, como na Festa de Nossa Senhora 

da Conceição e na Folia de São João, as mulheres são não somente as responsáveis pelos 

festejos, mas também as pessoas de destaque.  

Na festa de Nossa Senhora da Conceição, a rainha, que é a figura principal da 

festividade, retrata não só a mulher, mas se veste semelhante à santa, quesito que merece 

maior investigação. Essa manifestação festiva comemora, além da santa padroeira do distrito, 

o aniversário de fundação da Associação Feminina de Lagolândia. Já na Folia de São João, as 

folioas, como são denominadas as partícipes, são as responsáveis pelo giro da folia enquanto 

as funções masculinas restringem-se aos músicos e ao regente, como nota uma antiga folioa: 

ñna Folia do S«o Jo«o, s· as mulheres, as donzelas, que gira. Homem n«o vai n«o!ò. 

Por outro lado, na Folia de Reis e na Festa do Divino Pai Eterno, sobressaem-se as 

figuras masculinas. Na primeira, é vedada a participação de mulheres durante o trajeto, a não 

ser que ela tenha feito promessa ou esteja pagando voto. Na Festa do Divino Pai Eterno, duas 

das três pessoas de destaque são homens, a quem cabem as representatividades como 

Imperador e Rei de São Benedito, enquanto a única mulher é a Rainha de Nossa Senhora do 
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Rosário. À mulher do Imperador, mesmo diante das inúmeras atividades que desempenha 

para que a festa aconteça, é reservado um lugar secundário ao lado deste.  

Com o propósito de organizar visualmente as características apontadas sobre algumas 

das principais festas que decorrem em Lagolândia, expomos mais dois esquemas 

representativos, sendo que, no de número dois, transpomos para o círculo festivo anual de 

Lagolândia, exibido anteriormente, os itens concernentes às festas consideradas axiais e as 

festas circulantes. Buscamos outrossim descrever a predominância por gênero, bem como os 

aspectos ligados à presença ou à ausência do comércio temporário nas festividades (Figura 33 

ð Esquema 2). Posteriormente, no esquema de número três, estampa-se o envolvimento da 

Igreja nas Festas do Divino Pai Eterno e na de Nossa Senhora da Conceição em detrimento 

das Folias de Reis e de São João, a participação do público interno ou externo, o 

envolvimento da comunidade nas festas e a predominância do azul ou do vermelho como 

cores peculiares nas manifestações festivas aqui analisadas.  

d) Envolvimento da Igreja ï as festas religiosas fazem-se com ou sem a intervenção 

direta da Igreja, mormente quando tais festividades passam a ser mantidas pelas comunidades, 

tornando-se o que se denomina festas do catolicismo popular, característica indicadora da 

aus°ncia do clero, posto que ño sacerdote ® muito menos importante que os leigos que sabem 

recitar ladainhas, responsos, ora­»esò (AZEVEDO, 1969, p. 122). A presen­a do padre ® rara 

em Lagolândia e a comunidade organiza-se da seguinte maneira: ñquando o padre vem, tem 

missa e, quando ele n«o vem, reza o ter­o e faz a celebra­«oò (BATISTA, 2008). Outro ponto 

favorável notado é que, devido ao pouco envolvimento da Igreja, o catolicismo deixa de ser 

ñun²voco e uniforme: varia nas tantas subculturas nacionais, de §reas e de estratos ou 

segmentos da sociedadeò (AZEVEDO, 1969, p. 123), o que contribui para a diversidade 

cultural e/ou a adaptação das condições do festejar em cada localidade, até quando o santo 

homenageado é o mesmo. Também contribui para a não intervenção da Igreja a dependência 

do ñefetivo de sacerdotesò (AZEVEDO, 1969), que, incapaz de suprir a demanda, 

regularmente contribui, apenas estabelecendo um calendário prévio mensal de visitas às 

pequenas comunidades representadas pelas pequenas cidades, povoados e distritos, exceção 

feita aos dias das festas consideradas mais importantes quando buscam fazerem-se presentes 

os celebrantes oficiais. 

Outro reflexo passível de visualização a respeito das manifestações festivas que 

ocorrem em Lagolândia relaciona-se diretamente com as políticas internas da instituição 

religiosa. Silva, em seu estudo sobre as folias em Piren·polis observa que esta ñadotou 

medidas  de  controle  permeadas  de  tolerância  com  as festas  populares de um  modo geral.  
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No que concerne ¨s folias, essas medidas foram duras e, as cr²ticas, mais contundentesò 

(2001, p. 99).   

Ainda no tocante às preocupações concentradas nas folias goianas de antanho, Silva 

(2001) marca dois poss²veis fatores para tal pr§tica: ño primeiro era o controle sobre os 

festejos rurais, os quais quase sempre ficavam isentos da tutela dos padres pela dificuldade de 

acesso a esses lugaresò e ño outro aspecto, que talvez instigasse at® mais a Igreja, era a coleta 

de esmolas. Grande parte dessas coletas n«o chegava aos cofres paroquiaisò (SILVA, 2001, p. 

99). Isso ainda é muito comum atualmente, sendo que as pequenas comunidades pouco veem 

os resultados das doa­»es que realizam e que s«o ñlevadasò pelos padres.   

Essas duas questões aplicam-se a Lagolândia, já que o padre responsável precisa se 

deslocar da cidade de Goianésia, percorrendo por um trecho de sete quilômetros de estrada 

sem pavimentação. Quanto aos donativos angariados durante as folias, eles acabam sendo 

destinados para auxílio nos gastos com as folias e na manutenção do Salão. 

Os posicionamentos da Igreja outrora, perante as festas e folias, são observáveis na 

documentação interna registrada no Livro de Tombo no final do ano de 1946, o qual contém 

informações e recomendações a serem seguidas pelos párocos:  

 

Sobre festas: (1) festeiros nomeados pelo Vigário; (2) para que eles prestem conta ao 

Vig§rio, e uma c·pia ¨ Secretaria Diocesana; (3) que sejam suprimidas as ñFoliasò, 

usando o dinheiro para diversão profana!!; (4) festas nas Capellas segundo as leis da 

Santa igreja!! (5) ñexplique-as frequentemente aos fiéis o verdadeiro sentido das 

festividades religiosas, para que delas possam tirar muito fruto para as próprias 

almasò!!! (LIVRO DE TOMBO DA PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DO 

ROSÁRIO DE PIRENÓPOLIS, 1928-1956, p. 108). 

 

 Acerca da mesma década do registro acima, um padre local, depois cônego, recorda-

se da relação de frei Tobe, um frei americano que esteve em Pirenópolis e que não se conteve 

diante da passagem da Folia do Divino Espírito Santo. Conta-nos que:  

 

é a Folia com trezentos, quatrocentos cavaleiros na frente e o festeiro, o Imperador 

na frente, [o frei Tobe] tomou a bandeira da mão do festeiro, quebrou o pau da 

bandeira e rasgou a bandeira e jogou fora: trapo! (fala o entrevistado imitando o frei 
em tom de ordem e desprezo). Trapo! £ por que a festa ® escandalosaò (OLIVEIRA, 

2005). 

 

 O que, ainda segundo Oliveira (2005), teria dito o religioso americano ante a tentativa 

de proibir a folia ð uma manifestação pouco valorizada pela Igreja, mas assaz apreciada 

pelos partícipes foliões. 
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Talvez tenha sido para evitarem-se incidentes desagradáveis e perigosos como esse 

que a instituição precavera-se ao estabelecer regras e limites a serem seguidos pelos fiéis em 

momentos festivos, sendo que as Folias receberam as mais severas críticas e proibições. 

Chaudoir e Ostrowetsky lembram que ña autoridade p¼blica, civil e religiosa, ® desconfiada 

de festas espont©neasò (1995, p.3)
1
.  No entanto, para evitar maiores transtornos, a Igreja 

fazia-se de desavisada, porque as práticas de giros precatórios não deixaram de suceder, 

sobretudo na área rural, onde o controle era ainda menor. 

e) Predominância de cores ï lembrando que ño simbolismo da cor ® dos mais 

universalmente conhecidos e conscientemente utilizados em liturgia, heráldica, alquimia, arte 

e literaturaò (CIRLOT, 1984, p. 172-3), divisamos que as festas do catolicismo possuem cores 

específicas que lhes foram conferidas pela liturgia da Igreja, embora não tenham um caráter 

religioso oficial. Outro fato que coopera para a sobrelevação de uma cor sobre as demais em 

uma festa são as cores das roupas dos santos homenageados, que passam a predominar nas 

paisagens festivas. 

O vermelho predomina em algumas folias, como pode ser observado nas bandeiras das 

folias da Festa do Divino Espírito Santo, de Pirenópolis, na Folia do Divino Pai Eterno, em 

Trindade, e na Folia de São João que acontece em Lagolândia. Já na Folia de Santos Reis, que 

ocorre no distrito, há predominância do azul na bandeira. Essa mesma cor matiza grande parte 

dos ornamentos e altares compostos na festa de Nossa Senhora da Conceição, que 

ñgeralmente mant°m-se as cores da santa, do manto da santa que ® azulò (CAMARGO, 2010) 

enquanto o vermelho predomina nos festejos ao Divino Pai Eterno, pois essa festa ñtem cores 

marcadas, a do Divino ® vermelhoò (MOREIRA, B. 2009). Logo, a cada semestre, Lagol©ndia 

sedia uma festa, em que o azul é a cor mais usada e, outra, em que o vermelho sobressai-se e 

geralmente o branco acompanha ambas. 

f) Envolvimento dos partícipes ï as festas comportam diferentes tipos de 

envolvimento da comunidade residente no lugar, dos que voltam à localidade natal por 

ocasião das festas ð sendo que h§ concord©ncia de que os ñcaminhos de migração realizados 

pelos atores s«o motivados por  objetivos pragm§ticosò (DESMARAIS, 1998, p. 407)
2
 ð e 

das demais pessoas que as visitam por motivos diversos. Portanto, o envolvimento caracteriza 

alguns dos festejos como mais concorridos que outros, pelo número de pessoas presentes. Em 

Lagolândia, semelhante diferenciação do envolvimento do público é bastante nítida: a Festa 

                                                             
1
 Tradu­«o livre para: ñL'autorit® publique, religieuse et civile, se m®fie des f°tes spontan®esò (CHAUDOIR, 

OSTROWETSKY, 1995, p. 3). 
2 Tradu­«o livre para: ñLes trajectoires de migrationr®alis®es par les acteurs seraient motiv®es par des objectifs 

pragmatiquesò (DESMARAIS, 1998, p. 407).  
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de Nossa Senhora da Conceição e a Folia de São João contam basicamente com a participação 

da comunidade residente, sendo a última a menos concorrida de todas as quatro analisadas por 

nós, chegando ao ponto de o pouco envolvimento contribuir para a alteração no ritual, 

quando, ñcom o tempo, foi diminuindo as folioas, as vozes n«o ficaram muito boas, a² 

deixaram para agradecer só ¨ tardeò (BASTOS, 2009). Atualmente, a frequ°ncia diminuta ® 

creditada ao período em que são realizadas, nos finais de semestres, quando parte dos 

lagolandenses que não moram mais no distrito não estão, ainda, em férias do trabalho ou 

mesmo escolares.  Entretanto, nas outras duas em perspectiva, a Festa do Divino Pai Eterno e 

a Folia de Reis, há mais significativa presença dos lagolandenses que moram em outros 

locais, os quais, em férias ou em recesso, voltam para rever os parentes e amigos. Para a Festa 

do Divino, ñvinha muita gente sempre, muita genteò (ROCHA, 2009). Essas manifesta­»es 

também contam com grande número de participantes externos à comunidade, o que nos leva a 

refletir que ñpouca aten­«o tem sido dada aos movimentos espor§dicos ou recorrentes 

motivados por festas popularesò (MAIA, 2001, p. 176), mas que igualmente, do ponto de 

vista geográfico, possibilita melhor compreensão acerca do homem. 

g) Influência externa ï essa característica, no caso de Lagolândia, está intimamente 

ligada ao envolvimento dos partícipes, por isso, quando há maior participação externa, o 

interesse e a influ°ncia dos ñoutsidersò (ELIAS; SCOTSON, 2000) na festa fazem-se mais 

constantes e evidentes até mesmo na intensidade da divulgação, como ocorre com a Folia de 

Reis e com a Festa do Divino Pai Eterno: ñdesde que mudei pra Goi©nia, venho todo ano pra 

Folia de Reis, giro os dia tudo, perco n«o!ò (ARAĐJO, 2009). A Festa do Divino, por 

exemplo, atrai muitas pessoas, desde há muito tempo, como nos conta uma entrevistada sobre 

as pr§ticas de Dica em rela­«o ¨ festa: ñfoi ela que praticamente inventou isso, os doces ela 

fazia, trazia gente l§ de Goi©nia, enchia em cima do caminh«o pra fazer a festa aquiò 

(MOREIRA, B. 2009). Uma das influências mais acentuadas percebidas durante o transcorrer 

da pesquisa nesta festa foi que a maior parte dos nomes presentes nas sortes para Imperador 

(festeiro) era de pessoas que não moravam mais em Lagolândia, enquanto que, na Festa de 

Nossa Senhora da Conceição, são as mulheres que moram no distrito e que participam da 

associação que arcam com as responsabilidades. A Folia de São João também é menor e 

menos concorrida, contando essencialmente com a participação das folioas e de crianças, as 

demais pessoas esperam em casa pela passagem da bandeira (Figura 34 ð Esquema 3). 
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